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Apresentação  
 

A produção deste livro privilegia, em seu escopo, a discussão de 

diferentes artefatos de leitura, bem como de questões sobre o método, práticas 

de análise e dispositivo de leitura e interpretação.  

Para tanto, foram fundamentais as questões levantadas no X  Encontro 

Internacional Saber Urbano e Linguagem (EIS) 1 de 2019, promovido pelo 

Laboratório de Estudos Urbanos (Labeurb), no qual se discutiu a temática dos 

Artefatos de Leitura 2, em torno da problemática e dos desafios do urbano, com 

vistas à compreensã o do lugar da leitura no processo de produção de 

conhecimento, alicerçando -se, em especial, em um estudo de Orlandi (2003), 

que parte do pressuposto de que o artefato incide na práxis científica, faz parte 

dela enquanto um Ŕartefato teoricamente fabricado e que se apresenta como 

uma tûcnica sustentada em um mûtodoŕ (ORLANDI, 2003, p. 13)3. 

Partindo -se da premissa de que a construção de artefatos faz parte do 

processo da produção científica, o evento promoveu a realização de um debate 

dedicado a interrogar,  da perspectiva da linguagem, o processo de produção de 

conhecimento de modo a dar lugar a diferentes formas de compreensão do 

objeto da pesquisa situando o lugar da leitura neste processo. Além disso, 

buscou -se refletir sobre as discursividades do utilita rismo da ciência em 

circulação na sociedade atual levantando como questão a posição que o 

conhecimento ocupa nesta conjuntura histórica e política, sobretudo, no que diz 

respeito às ciências humanas, especialmente às ciências da linguagem. Boa 

parte desta discussão se corporifica neste livro.  

 
1 Ao longo de 28 anos de existência, o Labeurb  tem desenvolvido projetos, realizado pesquisas 

e promovido em âmbito nacional e internacional a difusão, realização e publicação de atividades 

acadêmicas, artísticas e culturais ligadas às questões urbanas. O objetivo deste laboratório 

interdisciplinar de  pesquisa, situado no Núcleo de Desenvolvimento da Criatividade da Unicamp, 

é o de fomentar um fórum permanente sobre as questões do urbano, estabelecendo um 

intercâmbio constante, de modo a sustentar uma relação, refletida pela linguagem, entre a 

Universi dade e a Sociedade. A realização dos Encontros Internacionais Saber Urbano e 

Linguagem assim celebra a relação entre o Laboratório, a Universidade e a Cidade.  
2 Vídeos das apresentações estão disponíveis na página do Labeurb: 

https://labeurb.unicamp.br/site/web/eventodetalhe/listadevideos?id=17 .  
3 ORLANDI, Eni Puccinelli. Ler a cidade: o arquivo e a memória. In: ORLANDI, Eni P. (Org.), Para 
uma enciclopédia da cidade.  Campinas, SP: Pontes Editores, 2003.  

https://labeurb.unicamp.br/site/web/eventodetalhe/listadevideos?id=17
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Situada no âmbito da área de conhecimento Saber Urbano e Linguagem 4, 

a reflexão proposta pelo  evento e que se configura na reflexão do  conjunto de 

autores reunidos neste livro desloca -se de uma noção hermética de meto dologia 

comumente utilizada no campo das ciências em geral. Sendo assim, em 

ŔArtefatos de Leituraŕ, buscamos pensar, a partir de diferentes campos de 

atuação e de reflexão, os artefatos, tal como estamos denominando: os objetos 

construídos ao longo do dese nvolvimento de uma pesquisa como parte do 

processo científico, seja como forma de elaboração do conhecimento produzido 

pela pesquisa, seja como instrumento científico configurado para se 

compreender um fenômeno, ou ainda como resultado do próprio processo.   

Estamos, portanto, considerando a centralidade do artefato na práxis 

científica, cuja natureza tem potencial de inovação. Nesse sentido, neste livro, a 

questão relacionada aos modos de compreensão de ciência é retomada, 

almejando, de um lado, interrogar o processo de produção de conhecimento que 

instala diferentes formas de compreensão do objeto de pesquisa, levando à 

construção de artefatos de leitura, e, por outro lado, problematizar os discursos 

sobre o utilitarismo da ciência em nossa sociedade que faze m com que o sentido 

de ciência seja reiterado e reduzido ao modelo de racionalidade científica 

estabilizado no positivismo em detrimento de seu princípio fundador de 

transformação social.  

Neste modelo, como critica Santos (2018) 5, em um estudo sobre um 

discurso sobre as ciências, só há duas formas de conhecimento científico: as 

disciplinas formais da lógica e da matemática e as ciências empíricas pautadas 

no mecanicismo das ciüncias naturais. De acordo com o autor, Ŕa primeira 

sujeita ao jugo positivista,  a segunda, liberta dele, e qualquer delas 

reivindicando o monopólio do conhecimento científico -socialŕ (SANTOS, 2018, 

p. 35). Contudo, Santos (2018) afirma que estamos vivendo uma crise do 

paradigma cientĆfico dominante, uma vez que a Ŕanëlise das condiöėes sociais, 

 
4 A especificidade desta área de pesquisa reside no fato de que pensar a cidade, pela linguagem, 

faz-nos interrogar, com a metodologia discursiva, os fatos da vida social e política, analisando 

os movimentos pol íticos, sociais e econômicos; o planejamento, a administração e a 

organização do espaço urbano pelo Estado; as naturezas de memória, a cultura e a arte; a 

linguagem urbana e a escrita; a mídia e a computação assim como as relações do dia a dia.  
5 SANTOS, Boaventura de Sousa . Um discurso sobre as ciências . 8 ed. São Paulo: Cortez Editora, 

2018. 
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dos contextos culturais, dos modelos organizacionais da investigação científica, 

antes acantonada no campo separado e estanque da sociologia, passou a ocupar 

papel de relevo na reflexío epistemolĕgicaŕ (p. 53-54). É por essa via que 

visamos res saltar, nesta obra, o lugar científico das ciências da linguagem 

tomando a questão da leitura como ponto nodal de todo processo de produção 

de conhecimento. Objetivamos situar, discutir, enfatizar e o lugar da leitura na 

ciência, explicitando que todo obje to de pesquisa é antes de mais nada um 

objeto de linguagem que demanda interpretação. Desse modo, visamos 

também problematizar o método teórico e as práticas de análise dos objetos de 

pesquisa em jogo na produöío cientĆfica, tendo em vista que a Ŕnatureza do 

conhecimento científico decorre dos pressupostos epistemológicos e das regras 

metodolĕgicasŕ (SANTOS, 2018, p. 29) pelos quais se orienta. 

No campo de estudos da Linguagem praticados no Brasil, a questão da 

leitura pode ser observada a partir de três pa radigmas:  

(1) os que focalizam a leitura como Ŕum processo psicolĕgico em 

que o leitor utiliza diversas estratégias baseadas no seu 

conhecimento linguístico, sociocultural, enciclopédico. Tal 

utilização requer a interação de diversos níveis de 

conhecimento, o  que exige operações cognitivas de ordem 

superior, inacessíveis à observação e demonstração... a leitura é 

um processo cognitivo por excelünciaŕ (KLEIMAN, 2004, p. 12)6. 

(2) os que buscam uma leitura proficiente Ŕuma leitura madura em 

que o leitor tem um cont role consciente e ativo de seu 

comportamento. Há um processamento analítico -sintético de 

ação sobre o produto da leitura que deve produzir um retorno 

ao textoŕ (KATO, 1985)7. 

(3) os que buscam remeter a leitura a instâncias outras de 

interrogação. Uma vez fei ta a leitura, não é sobre o texto que se 

 
6 KLEIMAN, Angela. Texto e leitor : aspectos cognitivos da leitura. Campinas, SP: Pontes Editores, 

2004. 
7 KATO, Mary. O aprendizado da leitura.  São Paulo: Martins Fon tes, 1985. 
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vai falar, mas sobre o processo que faz a leitura significar. Ler é 

saber que o sentido pode ser outro (ORLANDI, 1993) 8. 

É importante ressaltar que esses paradigmas configuram, cada um a seu 

modo, uma prática e uma  política de leitura. No campo da Análise de Discurso, 

no qual nos inserimos, levamos em consideração os processos de produção da 

própria leitura, já que o ato de ler movimenta os sentidos materiais atrelados às 

condições de produção do próprio dizer.  

O nosso tempo, e levando em consideração a Ciência que praticamos 

hoje, tem exigido novos procedimentos de escrita e de leitura. Nos múltiplos 

registros de produção, circulação e leitura de textos, organizados pelo campo 

social, a leitura é um dispositivo cap az de revelar quais Ŕconfiguraöėes 

significantesŕ (GUILHAUMOU & MALDIDIER, 1994, p. 201)9 estão em jogo no 

processo de materialização dos sentidos. A leitura é, portanto, um gesto que 

resulta de um trabalho simbólico de interrogação das discursividades no  

mundo.  

De acordo com Orlandi (1996) 10, a grande questão que impulsionou o 

importante movimento de reflexão nos anos 60 girou em torno da noção de 

leitura. Notadamente, a fundação da Análise de Discurso se situa neste 

movimento. A Ŕleitura ganha sentidos que apontam para a formação de um 

novo espaço disciplinar particular no conjunto das disciplinas praticadas no 

domĆnio das ciüncias humanas e sociaisŕ (ORLANDI, 1996, p. 40).  

Em ŔAnëlise Automëtica do Discursoŕ, Michel Pücheux, para sustentar a 

crítica à análise de conteúdo, na década de 60, propõe a construção de uma 

máquina de leitura Ŝ com apoio de ferramentas informatizadas Ŝ, cujo 

funcionamento ficou conhecido como análise automática do discurso, a AAD Ŝ 

que também nomeou o começo da teoria do discurs o Ŝ, ou ainda, maquinaria 

discursiva. Como explica Maldidier (2003) 11, essa máquina se constitui de um 

 
8 ORLANDI, Eni Puccinelli. Discurso e Leitura.  Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1993.  
9 GUILHAUMOU, Jacques; MALDIDIER, Denise. Efeitos do arquivo. A análise do discurso no lado 

da história. In: ORLANDI, Eni Puccinelli (Org.), Gestos de Leitura : da história no discurso. 

Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1994.  
10 ORLANDI, Eni Puccinelli. Interpretação:  autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico. 

Petrópolis:  

Vozes, 1996. 
11 MALDIDIER, Denise. A inquietação do discurso:  (re)ler Michel Pêcheux h oje. Trad. Eni 

Puccinelli Orlandi. Campinas, SP: Pontes Editores, 2003.  
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dispositivo que comporta duas fases distintas: a Ŕprimeira, dita registro da 

superfície discursiva, é manual, ela é o prelúdio necessário à segunda, a ún ica 

propriamente Œautomëticaŕ (p. 23). A partir desse dispositivo torna-se possível 

deslinearizar as sequências textuais, deslocando a ordem sintática do 

enunciado; (re)construir novos encadeamentos sintáticos evocando novas redes 

de sentido. Para Maldidie r, o objetivo de Pêcheux consistia em explicitar este 

processo, no qual Ŕo discurso nío se dë na evidüncia desses encadeamentos; û 

preciso desconstruir a discursividade para tentar apreendê -loŕ (MALDIDIER, 

2003, p. 24-25). Este dispositivo se tornou fundam ental para sustentar que o 

discurso deve ser referido à exterioridade que lhe é constitutiva através da 

multiplicaöío das Ŕpossibilidades de coocorrüncia de uma superfĆcie ê outraŕ 

(PÊCHEUX, 2019 [1969], p. 119)12.  

Esse método de leitura permite desconstr uir a sintaxe linear, a unidade e 

a continuidade do enunciado, explicitando que ele pode vir a ser outro Ŝ a 

paráfrase, mesmo que ainda não mencionada/explorada como tal já era 

primordial; e a polissemia movimenta -se neste jogo com a linguagem. O 

mecanismo  de ler certamente colabora para um modo de observar o 

funcionamento do texto também em relação a sua exterioridade constitutiva, 

pois Pücheux (2019, p. 18) assegura que a partir de Saussure Ŕa lĆngua deve ser 

pensada como um sistema, deixa de ser compreen dida como tendo a função de 

exprimir sentido; ela torna -se um objeto do qual uma ciência pode descrever o 

funcionamentoŕ. Este deslocamento de funöío para funcionamento consiste em 

explicitar a opacidade, a não -transparência da língua, a relação do discurs o com 

as condições de produção de sentido. Com efeito, produz -se uma tentativa de 

eliminar as evidências da leitura de conteúdo propondo um exercício de 

desconstrução/reconstrução de redes estabilizadas.  

Para a AAD, o Ŕmĕvel dessa empreitada û finalmente o de realizar as 

condições de uma prática de leitura , enquanto detecção sistemática dos 

sintomas representativos dos efeitos de sentido no interior da superfície 

discursiva. [...] é importante tornar preciso um último ponto, de importância 

 
12 PÊCHEUX, Michel. Análise Automática do Discurso.  Trad. Eni Puccinelli Orlandi e Greciely 

Costa. Campinas, SP: Pontes Editores, 2019. Obra publicada originalmente em 1969.  
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capital para nós ; trata -se do princípio desta leitura, que poderíamos chamar 

princípio  da dupla diferenöaŕ (P³CHEUX, 2019, p.14, grifos do autor ).  

O autor propõe com o princípio da dupla diferença notar que uma 

superfície discursiva deriva para uma outra, o que chamou de  diferenças 

internas, e que essa superfície é constituída por diferenças externas. Isso implica 

pensar as ausências que constituem o discurso, além de suas condições de 

produção. Estava aí lançado o objetivo de se buscar uma leitura não -subjetiva 

que perpa ssa todos os pressupostos teóricos da Análise de Discurso até hoje.  

Maldidier (2003) faz um percurso na Análise de Discurso que remonta à 

AAD 69, passando depois por formulações de Pêcheux em textos de 1971, 1975, 

1980 e 1982, a fim de mostrar como a leit ura se configura como um fio condutor 

da teoria do discurso. Em 1982, por exemplo, Pêcheux junto a Jacqueline Léon, 

Simone Bonnafous e Jean -Marie Marandin referem -se à AAD 69 como uma 

prótese de leitura e retomam a preocupação inicial com a questão da leit ura que 

novamente se coloca como central na década de 80. Os autores anunciam que a 

leitura será tomada, a partir de então, por uma prática contraditória, como uma 

provocação:  

 

Leitura, quando o analista regra e escreve essa descrição. Há, de 

fato, uma analogia profunda entre o gesto de leitura e o gesto de 

descrição:  toda leitura destrinça o texto, privilegia certos 

elementos para ocultar outros, reaproxima o que dispersou, 

dispersa o que estava unido. Nossa aposta é fazer dessas 

intervenções operaciona lizadas de alguma forma Ŕselvagem ou 

inconscienteŕ na Ŕleitura espontìneaŕ, intervenöėes reguladas 

desmontando o objeto a ser lido segundo os próprios eixos que 

o estruturam. A análise do discurso não será mais uma prótese 

de leitura, mas uma provocação à leitura (PÊCHEUX et.al. , 1997 

[1982], p. 277 -278)13.  

 

Em ŔMaterialidades Discursivasŕ, Pücheux (2016 [1981]) questiona a 

evidência do sentido dos textos do arquivo histórico e apresenta um novo 

projeto: a leitura de arquivo na relação com a memória. Uma leitura que 

 
13 PÊCHEUX, Michel; LÉON, Jacqueline; BONNAFOUS, Simone; MARANDIN, Jean -Marie. 

Apresentação da análise automática do discurso (1982). In: GADET, Françoise; HAK, Tony 

(Orgs.), Por uma análise automática do discurso:  uma introdução à obra de Michel Pêcheux. 

Trad. Maria ni, B. [et al.]. 3.ed. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1997. Obra publicada 

originalmente em 1982.  
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pretende Ŕrecortar, extrair, deslocar, reaproximarŕ (p. 16)14, como operação de 

trituração ( lécture -trituration ) de textos históricos. Ao final de seu texto, 

Maldidier (2003) ressalta que as últimas reflexões de Pêcheux recaem sobre esse 

projeto. A leitura de arquivo tem inĆcio com o texto ŔLer o Arquivo Hojeŕ. Para a 

autora Ŕo problema da leitura colocado em AAD 69 ressurge, e de uma maneira 

radicalmente nova que û abordadoŕ (p. 80). Notadamente, a questío da leitura 

constitui um ponto nodal da teoria do discurso e se mantém ao longo de seu 

desenvol vimento, sendo, neste livro, retomada e pensada na compreensão dos 

artefatos científicos.  

O capítulo que abre a discussão sobre artefatos de leitura é de autoria de 

Eni P. Orlandi. A autora em Artefato, Metaforização e Ciências Humanas  

apresenta e situa o  artefato, mostrando de que modo ele se constitui em um 

artefato de leitura científica, e, de forma mais abrangente, como se configura em 

um artefato da interpretação, de metaforização da vida social em suas 

possibilidades de significar. A questão que vem à tona é a construção de um 

artefato de ciência na construção de um processo de interpretação. Eni P. 

Orlandi descreve como em uma pesquisa se processou a construção de um 

espaço de metaforização de relações sociais, na produção do conhecimento . 

Para a autora, o sentido da mediação na construção de um acontecimento 

científico é o que define um artefato, sendo que este se situa em uma práxis 

simbólico -política, movida pela relação entre linguagem e metáfora.  

Tendo como ponto de partida para sua reflexão o v erbo Ŕlerŕ, Alma Bolĕn 

inicia o capítulo Animal de letras, animal de ciencias discutindo a potência do 

referido verbo que se estende por domínios imprevistos e que se liga ao domínio 

da escritura, pois, para a autora, o ato de ler/interpretar constitui a e scritura. É o 

par leitura/escritura que está na base do processo de atribuição de sentidos, 

atividade que humaniza o animal humano. Em sua reflexão, a autora renuncia 

as perspectivas que consideram a linguagem como simples ferramenta com a 

qual um observad or transmite o que observa, do mesmo modo que recusa que 

a escritura seja apenas a técnica de seu registro. A autora problematiza o modo 

 
14 PÊCHEUX, Michel. Abertura do colóquio. In: CONEIN, Bernard; COURTINE, Jean -Jacques, 

GADET, Françoise; MARANDIN, Jean -Marie; PÊCHEUX, Michel (Orgs.), Materialidades 
Discursivas.  Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2016. Obra publicada originalmente em 1981.  
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como no campo do discurso das ciências econômicas, mas não só neste, há um 

deslocamento da leitura para uma prática de medição, na qual se privilegia 

processos em torno dos números e a obediência a um protocolo de decifração 

previamente estabelecido, que apaga o sujeto, o discurso e a língua, como é o 

caso de políticas que obliteram o protagonismo do par leitura/escritura no 

ensino, tal como se observa nos documentos sobre educação elaborados pelo 

Banco Mundial.  

No domínio das Ciências da Linguagem, operando com a Análise de 

Discurso, Cristiane Pereira Costa Dias, Greciely Cristna da Costa e Marcos Barbai 

propõem em Artefa tos e produção de saber em Análise de Discurso  pensar a 

especificidade do artefato ao lado da escrita, do texto e da leitura.  As autoras e 

o autor partem do pressuposto de que o artefato instaurado no processo 

científico pode se formular como meio de compr eensão do objeto de pesquisa 

ou, ainda, de mediação entre sujeitos e sentidos. E, também, pode se configurar 

como o resultado desse processo, tornando -se, assim, um objeto de saber  

exposto à reflexão.  

Investindo -se na produção de um artefato teórico que pudesse mediar a 

relação do sujeito surdo com a Análi se de Discurso, Maraisa Lopes apresenta no 

capítulo Sinalário de análise de discurso materialista: de uma escuta analítica a 

um artefato de leitura  de que modo se deu o procedimento de construção do 

sinalário em Libras, de noções da Análise de Discurso e a s atividades e questões 

que foram levantadas no decorrer deste processo. Produzido do interior do 

funcionamento da linguagem e da ideologia como um dispostivo de 

interpretação, que tem como instrumento o discurso, este artefato, em seu 

processo de instaura ção, se constitui em um observatório do confronto 

simbólico -político, afirma a autora. A autora destaca que considerando o 

sinalário como dispositivo de metaforização da vida social em seus possíveis 

modos de significar, de mediar a formulação de um aconte cimento científico 

como propõe Orlandi (2019), o que está em jogo é um modo de metaforizar o 

lugar do sujeito surdo na universidade, no curso de Letras -Libras, na relação 

com as teorizações da Análise de Discurso.  

Partindo da premissa de que os artefatos são construtos simbólicos 

presentes nos mais diferentes modos de existência das sociedades humanas, no 
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capítulo  Ler, (d)escrever e interpretar os artefatos , Ana Cláudia Fernandes 

Ferreira propõe realizar um percurso de leitura a respeito da língua, da 

ling uagem, do impossível e dos artefatos e que problematiza a concepção 

instrumental da linguagem e da língua começando pela noção de linguagem 

imperfeita . Nesta empreitada, a autora retoma elaborações teóricas de S. 

Auroux sobre o papel dos artefatos na const ituição dos saberes linguísticos na 

história humana para então discutir os deslocamentos teóricos que possibilitam 

uma compreensão discursiva do processo de produção destes saberes. A 

questão que se coloca é como produzir saberes sobre esses artefatos que 

construímos. Resulta deste percurso uma reflexão, no contraponto entre língua 

imaginária e língua fluida, sobre as relações entre ler, (d)escrever e interpretar 

para pensar os artefatos de leitura.  

Em Relações entre língua, espaço e tecnologias: a Bibliote ca Virtual das 

Ciências da Linguagem no Brasil como artefato de leitura da cidade , 

questionando  em que sentido  o conhecimento  sobre  a cidade  envolve  um  

trabalho  de leitura  e qual  seria  o papel  aí desempenhado  pelos  artefatos,  

Carolina  Rodríguez -Alcalá  apresenta  a Biblioteca  Virtual  das Ciências da 

Linguagem  no Brasil  (bvCLB), caracterizando -a como  um  artefato  de leitura  da 

cidade.  A bvCLB resulta  de um  projeto  desenvolvido  com  a equipe  da 

Universidade  de Lausanne,  que se propunha  a investigar  os trajetos e as 

transformações de noções científicas ligadas à gramática, à norma, às teorias 

linguísticas, à própria língua, nos diferentes países da Europa do Leste e da 

América Latina, tendo o Brasil como principal foco.  Ao  problematizar  o lugar  da 

leitura  no proces so de produção  do  conhecimento  e o das tecnologias,  a autora  

não só traça  a relação  que o artefato  mantém  com  a língua,  com  o espaço  e com  

o saber  urbano,  como,  também,  propõe  pensar  as línguas e os espaços -tempo 

como artefatos, produzidos, por sua vez, po r outros artefatos (instrumentos 

técnicos). Dessa forma, mostra  as especificidades  da construção  da bvCLB, 

frisando  que o formato  desse artefato  dá sustentação  à pesquisa  contrastiva,  

permitindo pôr em relação textos das diferentes tradições científicas an alisadas.  

Assinalando que a história em quadrinhos (HQ) tem linguagem, narrativa 

e leitura específicas e que pode ampliar a noção de conhecimento e de 

experiência científicos, no capítulo ŔCaöadora de fís: uma aventura acadümicaŕ: 
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o artefato de leitura co mo produção de conhecimento e de experiência 

científicos , Larissa Tamborindenguy Becko descreve como surgiu o projeto 

ŔCaöadora de fís: uma aventura acadümicaŕ, que consiste em contar a trajetĕria 

de sua pesquisa de mestrado em uma HQ. Projeto este que res ulta de um esforço 

da autora em aproximar o universo acadêmico do público geral, com o intuito 

de construir, aprofundar ou modificar as percepções que sujeitos não 

acadêmicos têm sobre a ciência. A autora expõe e discute os percursos de 

construção desse ar tefato de leitura que está diretamente ligado à produção de 

conhecimento científico, bem como a formas específicas de divulgação de 

ciência, apostando em seu caráter inventivo.  

Visando compreender os artefatos como parte do processo de pesquisa, 

no capítul o Artefato e equívoco: discurso artístico e espaço público , José Horta 

Nunes, com base em uma incursão pelas vias urbanas, distingue os artefatos 

teórico -metodológicos em face de obras artísticas enquanto objeto de análise 

ou resultados artísticos da pesqu isa. Assim o autor provoca uma discussão 

sobre a relação do analista com os artefatos de análise, tendo em vista que 

explicita que estes artefatos são parte da montagem do dispositivo de 

interpretação teórico -analítico da Análise de Discurso. O autor anali sa diferentes 

discursos  art ísticos institucionais privados e públicos a partir da observação de 

uma exposição interna e uma instalação localizada na fachada do Centro 

Cultural Itaú, de obras expostas em muros  do Hospital Santa Catarina, e de um 

painel foto gráfico em uma instalação permanente na Estação Sumar é do Metrô, 

na cidade de São Paulo.  

No capítulo A escuta psicanalítica na fronteira: por uma ética do espanto, 

Leo Rodriguez situa a criação da Pulso: clínica social de psicanálise  como objeto 

de sua le itura. Instituída pelo desejo de sustentar uma clínica de psicanálise 

onde a experiência urbana e o laço social se encontram em fronteira . A Pulso  se 

inscreve em um movimento  de coletivos de psicanálise que vêm surgindo nos 

últimos anos em todo o país, com  clínicas públicas, clínicas de rua e clínicas do 

testemunho. Para o autor, esse movimento não só instala um processo de 

reconfiguração da psicanálise no espaço público ao mesmo tempo em que 

levanta novas questões para a psicanálise no Brasil, bem como pre sentifica a 

ética do espanto e do desvio pela qual se deve ler a fronteira.  
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No último capítulo desta obra, Maria Cleci Venturini em O saber urbano 

por/em museus como lugares de fala , discute a relação entre o saber urbano e a 

escrita da cidade a partir de  museus. Para tanto, a autora mobiliza a noção de 

lugar de fala e elege como corpus  o documentërio ŔMuseus, arquivos: lugares 

de memĕria no/do espaöo urbanoŕ, realizado em 2016, como um artefato de 

leitura constituído pelo desejo de compreender as narrativ as museológicas e o 

modo como os museus se significam e significam a cidade. Além deste 

documentário, algumas  imagens do Museu Visconde de Guarapuava são 

analisadas  em busca de compreender de que modo a escravidão, sempre 

negada, ecoa e instaura a contradição e o equívoco.  

Por fim, cabe dizer que este livro, em seu conjunto, é um gesto científico 

e político de contribuição para a pesquisa no campo da linguagem, de modo 

geral, e em Análise de Discurso de modo mais específico, na medida em que 

produz conhecimento sobre a leitura como artefato, ao lado da descrição e da 

interpretação 15.  

 

Cristiane Pereira Costa Dias  

Greciely Cristina da Costa  

Marcos Aurelio Barbai  

  

 
15 Agradecemos o apoio da Capes (Programa PAEP, auxílio 0728/2019, Processo 

8881.358525/2019), auxílio indispensável para a organização de reunião, deb ate e produção de 

conhecimento, em torno dos Artefatos de Leitura, na Universidade Pública.  
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Artefato , Metaforização e Ciências Humanas  

 

Eni P. Orlandi  

 

Todo conceito nasce por igualação do não -igual  
(F. Nietzsche)  

 
 

Introdução : lugares de pesquisa e artefatos  

A ŔCasa e a Ruaŕ é o tema de  um Grupo  de Pesquisa (CNPq) que tenho 

coordenado . Em seu início , ele se objetivava p orque co nsideramos  que, n a base 

da reflexão sobre a divisão social do espaço na cidade , está a relação entre a 

casa e a rua. Em torno delas , como temos procurado mostrar, se organizam 

relações, se organizam sentidos, se organizam sujeit os. À medida em que esta 

pesquisa ganhava fôlego, também os objetivos e a compreensão desta relação 

casa/rua ia m tomando novos contornos. Passamos a trabalhar  com a relação 

social e política que se estabelece em diferentes condições entre a casa e a rua  

(ORLANDI, 2012) para, por aí, pensarmos os sujeitos em seus modos de vida, 

seus processos de significação , que são interpretados pelo par público/privado, 

como  relações sociais 1, no espaço organizado, mas sujeito a diferentes 

interpretações , quando pensamos no espaço real concreto de constituição dos 

sentidos.  

Nesta reflexão, partimos d estas elaborações  para pensar a construção de 

artefatos 2 que produzimos em nossos projetos de pesquisa, em projetos de 

extensão, os que se voltam para a rela ção da universidade com a sociedade.  

Nessa direção , foi importante , no desenvolvimento desse estudo , a noção que 

denominei  de Ŕlocus significandiŕ (lugar de significaöío, ou lugar de 

significância ), como definirei mais adiante.  

 

 

 
1 Lembro que em meu artigo ŔNo leva-e-traz da política científica: uma interrogação sobre as 

Ŕrelaöėes sociaisŕ, revista RUA, 2014, edição especial, falamos sobre n ossa participação no 

projeto ŔBarracíoŕ, e nossas pesquisas, tematizando, sobretudo, nossas reflexėes sobre o que 

são relações sociais.  
2 Tema de um seminário/evento do LABEURB em 2019.  
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A noção de presença  e a de locus significandi  

Para o desenvolvimento dessa reflexão, vou retomar a  noção de presença .  

Em uma reflexão que fiz sobre os museus como instituições  (E. Orlandi, 

2012) que concorrem para modos de individuação dos sujeitos  (E. Orlandi, 2001) , 

analisei uma formulação  inscrit a na porta do Museu do Homem , em Paris: 

ŔDepende daquele que passa que eu seja túmulo ou tesouro , que eu fale ou me 

cale; isto só depende de você. Ass im, não entre sem desejoŕ [grifo nosso] . Vou 

reter, aqui,  aquilo para o que essa análise  me chamou a atenção.  

 Sentidos  e sujeitos se constituem  ao mesmo tempo 3. Por outro lado, a  

metáfora, vista não como figura, mas como transferência , é constitutiva do 

sentido, assim como é base da constituição do sujeito  (E. Orlandi, 1996) . 

Sentidos e sujeitos têm sua materialidade, e faz parte da materialidade do sujeito 

a inscrição de seu corp o no  seu processo de significação, em sua constituição  

(E. Orlandi, 2001) . É desse modo que  o Museu, na análise que f iz, não significa 

como  depósito , mas pelo corpo em presença , ou pela presença do corpo , na 

projeção de sentidos afetados pelo esquecimento.  Conjugamos  o domínio d a 

presença com a  memória , esta, estruturada pelo esquecimento . Por seu lado, o 

da formação social, sabemos que a dissimetria , constitutiva da sociedade  

capitalista , produz necessariamente um  resto . A introdução do nada, como 

tenho proposto  (E. Orlandi, 2012) , a que cham o desejo , carrega , no 

esquecimento, o que virá a ser, na necessidade, o que (r)existe. É assim que o 

não exato, o resto, a dissimetr ia ir rompe m, face à presença.  

Vamos  liga r duas noções que temos elaborado: a de corpo -memória e a 

de locus significandi. Para o desenvolvimento da noção de corpo -memória  parto 

de uma afirmaöío de S. de Beauvoir (2002): Ŕo corpo nío û uma coisa, û uma 

situação, ao mesmo tempo tomada do mundo e esb oöo de projetosŕ. A ideia de 

corpo como projeto e como situação é que me permite ligar a noção de corpo 

com a de memória e a de locus significandi, tal como as elaboro  (E. Orlandi, 

2017). A noção de práxis  liga  o simbólico ao político. O sujeito define seu  corpo 

a partir de sua existência (individuação): historicidade, materialidade da 

existência. Práxis identificadora, a de um corpo -memória em presença , em um 

 
3 Como explicamos em outro texto (E. Orlandi, 2012a), constituem -se ao mesmo tempo, mas não 

coincidem necessariamente.  
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espaço específico  de interpretação 4, locus significandi , que defino  como a  forma 

material de espaço e sujeitos  que se ligam significativamente . São lugares 

simbólicos, lugares de significação materiais concretos. Corpo -memória: ecos 

da memória encarnad os em corpo, na sua textualização, em que a memória se 

materializa, atestando o real da história  no e do sujeito . A memória , enquanto 

narratividade que se conta no sujeito, conta em sua identificação , em espaços 

interpretativos determinados . Não falo da presença física, mas da presença 

simbólica  e da materialidade do espaço . 

Diferen temente de como considero a presença (como presença 

simbólica ), para Gumbrecht (2010), Ŕqualquer contato humano com as coisas do 

mundo contém um componente de presença  e um componente de sentidoŕ 

(grifo nosso) . Como vemos, neste autor, p resença e sentido se separam e se 

distinguem em quase oposição. Segundo o autor, Ŕa dimensío de sentido 

(meaning, significado) será sempre predominante quando lermos um texto. 

Inversamente, a dimensão de presença predominará sempre que ouvirmos uma 

músicaŕ. Por isso Gumbrecht  fala  de Ŕestética da aparência, uma aparência 

material ŕ.  

O autor termina estas reflexėes dizendo que seu livro propėe Ŕque a gente 

só consegue descrever bem certos fenômenos culturais incluindo, recuperando, 

a dimensão de presença ŕ. Eu concordo que é preciso incluir a dimensão da 

presença, Ŕaparência materialŕ, na compreensão , e, de minha parte,  procur o 

ligar a questão da presença , pela liga ção do social  ao sentido . Com a condição 

que se considere a presença fazendo parte do espaço  em sua materialidade.  O 

locus signicandi , de que falo, é também o espaöo Ŕcontadoŕ, interpretado, 

memorável 5.  

Como entender isto, se pensamos o discurso? Podemos nos livrar de 

certos desconfortos  destas divisões  entre presença e sentido , que o autor citado 

faz, considerando -os em seu modo de funcionamento, sendo a presença parte 

do processo de significação.  Efeitos de sentidos e efeitos de presença são antes 

de tudo efeitos, portanto vinculados a gestos de interp retação. Dessa maneira , 

 
4 Que demanda narratividade.  
5 Não esquecendo, nesse passo, de refletir sobre a relação entre o real social e o virtual. O que 

é uma presença virtual? Vasto domínio a ser pesquisado.  
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convergem, mesmo em sua disparidade , tensiona ndo  o processo de produção 

de sentidos , estéticos, ou não . 

 

Lugares de pesquisa  e artefatos  

Em nossas pesquisas sobre cidade, t emos  procurado pensar Ŕlugaresŕ 

(espaços) , enquanto lugares urbanos  (espaços urbanos), com a noção que 

elaboramos de tópica cívica 6, à qual juntamos, mais recentemente, a de locus 

significandi , que defino , acima,  como a forma material de espaço e sujeitos que 

se ligam significativamente , que fazem parte do  processo de significação . Neste 

caso, que estamos analisa ndo, são os nossos  Ŕlugar es de pesquisaŕ (espaöos a 

que denominamos Ŕpesquisa de campoŕ), na instituição .  

Nesse percurso de reflexões, coloquei como objeto de análise, pensando 

discursivamente, o que são  esses lugares em que nós pesquisamos, como eles 

vão se construindo como Ŕlugar es/espaços de pesquisaŕ e o que eles vão 

produzindo nessa construção : artefatos 7. 

Em projeto de extensão de que participei no Labeurb 8, realizei uma 

pesquisa , que foi um ganho, em minha compreensão,  e renovador do meu 

trabalho . Observei, ao longo do trabalho de pesquisa , como  a gente vai 

produzindo Ŕalgoŕ com as pessoas, e essa produção comum,  do nosso projeto 

com el as, e da maneira como el as se engajam no nosso projeto, vai construindo 

um lugar /espaço material , locus significandi , muito particular de pesquisa . No 

caso desta pesquisa, no meu caso em partic ular, produz iram-se imagens muito 

fortes do grupo de mulheres , do Núcleo  Eldorado dos Carajás,  com quem 

trabalhei , e ficou muito presente a maneira como elas, ao mesmo tempo em que 

traziam as questões da família, a questão das pessoas com que elas conviv iam, 

 
6 Como tenho afirmado, não há cidadania em abstrato, o que há são lugares com sua 

materialidade. Os lugares institucionais são lugares discursivos e neles se configuram os 

processos da manifestação concreta de sentidos de cidadania. Isso é tópica cívica: es ses 

sentidos [...] não podem ser pensados fora das condições materiais de existência desses 

indivíduos (sujeitos individuados) nas suas relações com a sociedade. Espaços significados pela 

relação (política) do Estado com a Sociedade, em sua forma histórica . Relação pela presença ou 

pela falta (ORLANDI, 2017, 2019).  
7 No texto da proposta deste X Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem, ŔArtefatos 

de Leituraŕ, realizado nos dias 27 e 28 de Novembro de 2019, no LABEURB, define-se o que se 

entende por artefato: Ŕobjeto de conhecimento fabricado teoricamente, produto de um processo 

de pesquisa de natureza variada, que faz parte de uma reflexíoŕ. 
8 Projeto ŔBarracíoŕ, coordenado por C. Dias. 
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iam dando forma e vida a esse grupo social  na relação com a gente . E não me 

refiro  ao grupo social enquanto ele Ŕestá láŕ, mas enquanto ele é parte d a 

própria  relação de pesquisa que vai constituindo o nosso projeto, fora do papel, 

na realização mesma dele , neste lugar/espaço produzido em comum, como 

condições de produção de nosso estar junto . Presença. Locus significandi; 

materialização de um espaço de significação.  

Não sabia ainda nomear Ŕissoŕ adequadamente , e fiz disto um de meus 

objetos de reflexão . A compreensão dessas mulheres , com as quais estive  em 

contato através de atividades diferenciadas  - como assistir a um filme, fazer uma 

discussão sobre um assunto que interessa va a elas, enfim, de várias maneiras  - 

exig iu que eu compreen desse isso que é  Ŕespaöo comum/ conjuntoŕ, a que 

denomino presença . Palavras  que vamos  falando e que parecem simplesmente 

surgir  naquele momento , passam a ter,  cada uma delas , por ser uma relação de 

pesquisa,  o peso de um conceito , dado  esse lugar /espaço material  da pesquis a, 

locus significandi, isto é , o do próprio projeto ali , que acaba mos  construindo 

junto .  

Entretanto,  a questão da presença dessas mulheres, a minha presença  na 

relação com a presença delas, e aquilo que foi produzido a partir da í - então, a 

própria noção de presença,  porque eu presentifico /apresento/represento  algo 

para elas  - ficava por compreender, por nomear, por explicitar. Porque, na 

construção deste lugar/espaço material da pesquisa, e u a-present ava para elas 

também uma outra dimensão do mundo social em que elas viv iam , naquele 

momento, e que eu re-present ava Ŕláŕ, no meu contato 9 com elas.  Depois da 

pesquisa e de um trajeto de leituras, pude  nomear  o que procurava entender e 

denom inar, situando  na práxis  simbólico -política : a isto  chamo  artefato . Em 

outras palavras: naquela minha prática, com aquelas mulheres, o que se 

processava  era a construção de um espaço de metaforização de relações sociais , 

na produção do conhecimento . E isto preenche, para mim, o que é u m artefato 

de pesquisa , na construção de um processo de interpretação.  

Esta é uma relação dinâmica: eu tinha certa imagem do que eu 

encontraria, porque eu sabia que iria trabalhar com um grupo de mulheres, mas 

 
9  Lembro, aqui, uma diferença com o virtual, pois, tal como con cebo, nele, o contato não é 

relação , mas relacionamento . 
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nem a noção de grupo  nem a noção d o que eram aquelas  mulher es se 

mant ivera m, para mim , depois da pesquisa . Isso tudo se mex eu, e tive de  

redefinir , para mim mesma, ressignificar, perceber os ou tros sentidos que 

estavam  postos,  na medida em que a pesquisa foi -se aprofundando. ŔTopeiŕ, eu 

diria,  com o que û Ŕpresenöaŕ e eu não s abia  quais delas , mulheres, iam  estar 

mais presentes nesse lugar /espaço de construção comum , espaço de 

metaforização ( transferência ), e o que elas a -presentar iam/representariam  desse 

lugar /espaço material  para mim . Ao mesmo tempo , me interrog ava sobre o que 

eu ia conseguir mobilizar p ara conseguir ter uma presença significativa , tornar 

presente  um espaço, o meu espaço social  (posição -sujeito pesquisadora) , para 

que se constitu ísse um acontecimento  de conhecimento , ao qual pudesse 

chegar  como resultado dessa experiência, dessa pesquisa. Acontecimento em 

que a metaforização  produz uma relação de palavras de um discurso com  outro, 

resultando desta relação, o conhecimento procurado.  

Quanto  à questão sobre a sociedade, o que aprende mos  é que não se 

conhece a sociedade de um olhar só, de uma forma inaugural, de uma vez só . 

Costumamos  fala r muito da relação da universidade com a sociedade 10. Penso 

que, a cada projeto, vamos  aprendendo  que - além das definições,  na 

impossibilidade de  abarcar inteira mente , em um primeiro momento, o que da 

sociedade está ali presente, e o que significa  - é a presença da sociedade nessas 

pessoas (enquanto elas são ali parte de um grupo social, e, ao mesmo tempo, 

são as pessoas que a sociedade empurra para fora da  sociedade ) que se 

apresenta . Portanto , produzimos  um artefato . Uma mediação . Apoiados no  

desejo que elas t êm de conseguir entrar nisso que a gente chama de sociedade , 

que é envolvente, e o esforço todo que elas fazem para não ser em colocadas 

para fora . É isto que você assiste ali, que está presente  em cada gesto, em cada 

trabalho, em cada palavra delas .  A nossa presença significa da por esse  artefato 

que nos serve de mediação, que é, ao mesmo tempo,  um  laço social  que a gente 

consegue (ou não) estabelecer.   

 
10 Dos programas que estabelecemos no LABEURB, dois me sío muito caros: ŔPensando a 

cidadeŕ e ŔConversa de Ruaŕ. Criados, sem muita pretensío, com objetivos, no inĆcio, ainda nío 

sabidos e que foram, a meu ver, fundamentais para a linha de pesquisa ŔSaber urbano e 

linguagemŕ, sobretudo na relaöío plural entre formas de conhecimento e na relaöío entre o 

laboratório e a população na qual ele está inserido. Dentro e fora da Universidade.  
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Não temos  a ilus ão de que conseguimos fazer muito, mas , através deste 

artefato, produzido na e pela pesquisa,  mobilizamos a  possibilidade de  

estabelecimento de  um  laço social , na diferença, com aquilo que elas gostariam 

de ter e ainda não têm, porque elas estão em  contato o tempo todo com essa 

sociedade que  as coloca como uma sobra, como uma excrescência , como um 

Ŕa maisŕ desconfortëvel e incĖmodo. E elas, espremidas nesse espaço, 

experimentam a possibilidade de  suturar uma falta 11. Possibilidade q ue vem 

pelo simples fato delas relatarem (narrativa e memória): um prato de comida, 

uma roupa, uma carona de caminhão. Uma ajuda. Nós lhes oferecemos , com 

nossa presença , na construção de nosso artefato de interpretação, de 

metaforização,  uma aula de fotografia, o uso de computadores, uma sessão de 

cinema. Isto t orn ou presente a ausência que as constitui como a -mais, resto. 

Mas, dadas as condições que estabelecemos Ŝ o artefato  como espaço/lugar de 

construção conjunta de uma relação de tra balho, produção de um 

acontecimento de conhecimento  - este a-mais não as mantêm no resto, e deriva 

para o lugar/espaço do desejo: o de um laço social real.  Acontecimento que se 

produz, de um lado, pelo relato, pela narrativa, e, de outro, pela proposta  de um 

projeto , constitui ndo , assim, um locus significandi 12. 

 

Uma prática e muitos sentidos  

Temos definições aceitas e o artefato , que, neste caso, funciona em uma 

pesquisa de campo, um  Ŕtrabalho de extensão ŕ, que vai nos mostrando que é 

impossível abarcar de uma forma mais inteira como a  sociedade está nessas 

pessoas, marginalizadas . O artefato , que construímos juntos,  é o traço  que 

estabelecemos com o que, para elas , é o possível laço social com o que elas 

gostar iam de ter/ser. O espaço em que minha presença fez de mim mesma  parte 

do espaço social  que elas desejam . O artefato que construímos  no contato com 

este grupo social com suas especificidades, não te ve como objetivo produzir 

 
11 Penso aqui nos trabalhos de Ŕintervenöíoŕ ou Ŕassistencialismoŕ, sobretudo em favelas ou 

outros lugares significados pela sua pobreza. E, em geral, chamados à marginalidade.  Não se 

constituindo, pois, em um locus significandi outro . 
12 Importante falar que a noção de locus significandi, neste trabalho, está determinada pela 

relação de pesquisa, mas é uma noção aberta, para significar, por exemplo, a Marquês de 

Sapucaí, no Carnaval; assim como o Museu é um locus significandi, quando anal isamos a arte; 

ou a rua, quando analisamos uma manifestação.  
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assistencialismo, ou ilusão de in tegrar este grupo. Mas a intercompreensão 

sempre inacabada, incompleta, possível de trazer outras questões, outras 

formas de pensar , outros modos de significar . A presença e o locus significandi  

são uma construção inacabada de uma interrogação . Que interro ga Ŝ desloc a? Ŝ 

sentidos do que se costuma chamar de Ŕrelaöío socialŕ.   

Isto, para mim, constitui , então,  um Ŕartefato de leitura científica ŕ13, e, de 

forma mais abrangente, um Ŕartefato d a interpretação ŕ, de metaforização  da 

vida social em seus possíveis outros modos de significar.  O que defino , aqui,  

como  artefato tem, como disse , o sentido da mediação na construção de um 

Ŕacontecimento cientĆficoŕ. 

 

Metaforização e Artefatos em Ciências Humanas e Sociais  

Relativamente às  distinções dos campos científicos Ŝ com seus modelos 

formais ou não Ŝ a definição de artefato aponta para a máquina: artefato como 

produto de um trabalho mecânico, mecanismo produzido com um fim 

determinado, máquina. Artefato como mecanismo facilitador 14. No percurso que 

mostrei, com minhas pesquisas, penso o artefato/dispositivo não mecânico, mas 

como mediação a se compreender. Para melhor situar  a questão, entro em 

considerações sobre as Ciências Humanas e Sociais.  

O campo das Ciências Humanas é muito am plo. Vamos falar a partir de 

um pequeno recorte desse campo que é o dos estudos e pesquisas em Ciências 

da Linguagem. Resta afirmar que, em Ciências Humanas, como em toda ciência, 

a margem das disciplinas são as margens da linguagem: fronteiriças, sujeitas  a 

equívoco. Sujeitas a metáforas,  sujeitas à interpretação.  De nossa parte, 

introduzimos, assim, no estudo do artefato, a questão da metaforização . 

 
13 Assim significo, com minha pesquisa, o tema ŔArtefatos de Leituraŕ do X Encontro 

Internacional Saber Urbano e Linguagem, do LABEURB.  
14 Há até uma forma pejorativa, dicionarizada, que aparece em  uma definição de artefato: 

ŔArtefato é um produto ou objeto desenvolvido a partir de uma produção mecânica e para uma 

finalidade específica. Pode ser artesanato. Engenhoca. Produto. Atualmente, os artefatos podem 

ser produzidos com variadas matérias -prima s, como o concreto, madeira, cimento, borracha etc. 

O termo Ŕartefatoŕ tambûm pode ser utilizado para representar o resultado incorreto ou 
fracassado de um trabalho acadêmico ou científico devido a falhas no método usado para 

obtenção dos dados e informaçõ es.ŕ[grifo nosso]. Nío û esta nossa concepöío de artefato, como 
se pode ver pelo que estamos desenvolvendo em nosso trabalho.  
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Tenho feito pesquisas em torno da indistinção nas fronteiras da 

linguagem  e da metáfora como constitutiva dos sujeitos e dos sentidos. Quanto 

a isso, nas leituras que tenho feito Ŝ sobretudo quanto ê Ŕnuanceŕ (Nietzsche, 

2005) Ŝ topei com um  texto de Nietzsche  (1983) em que ele reflete sobre a 

questão  da verdade 15: ŔO que û verdade, portanto? Um batalhão móvel de 

metáforas, metonímias, antropomorfismos, enfim, uma soma de  relações 

humanas , que foram enfatizadas poética e retoricamente, transpostas, 

enfeitadas, e que, após longo uso,  parecem a um povo sólidas, canônicas e 

obrigatór ias (...)ŕ [grifo meu]. No meu caso, nío pensando a literatura ou a 

filosofia, mas as Ciências da Linguagem e as disciplinas de seu quadro , situo  aí 

a questão das relações sociais , tais como são ditas pelo discurso da Sociologia , 

e como re -tomei , ressignif icando -a, discursivamente, em minha pesquisa , ao 

produzir um artefato que tornou possível uma mediação em  que pude redefinir 

relações sociais  como relaç ões de re-existência . Efeito metafórico deslizando , no 

espaço,  para outro locus significandi. Que resulta , também, nesse caso,  em 

derivar de um campo /lugar  de conhecimento, o da Sociologia, para outro 

território de conhecimento, o da Análise de Discurso.  

Vale lembrar  que m etáfora , para o analista de discurso,  é transferência, 

uma pala vra por outra (Lacan, apud M. Pêcheux, 1975). Já em minha leitura, 

produzo uma deriva em que a metëfora se define como Ŕuma palavra (fala) com 

outra (s)ŕ. Essa deriva que produzo não é sem consequências. O que estou 

procurando deslocar é a definição de met áfora do campo do inconsciente  para 

o da ideologia , sem ignorar o que significa esta deriva. E, neste deslocamento, 

a transferência ganha historicidade, traz para si o social e o político.  

Continuando na leitura de Nietzsche (19 83) sobre v erdade , encontram os 

essa afirmação : Ŕas verdades sío ilusėes, das quais se esqueceu que o sío, 

metáforas que se tornaram gastas e sem força sensível, moedas que perderam 

 
15 O conceito de Ŕdesconstruöíoŕ de Jacques Derrida, como processo de deslocar os sistemas 

de pensar, permite que eles estejam aber tos, que não se enclausurem em verdades violentas . 

Em Gramatologia, a pergunta recorrente û: ŕComo, entío, fugir a essa verdade violenta?ŕ. Eu 

acrescentaria: tão própria às ciências. Lembro, aqui, mais uma vez que a Análise de Discurso 

não visa a verdade, mas o real do processo de significação.  
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sua efígie e agora só entram em consideração como metal, não mais como 

moedasŕ.  

Alguns aspectos desta afirmação nos são muito car os: o da materialidade 

da verdade, quando se compara a moedas que, ao perderem a efígie, só 

funcionam como metal. Posso pensar a efígie como o simbólico. As ilusões, que 

fazem com que se esqueça que a verdade é verdade, é uma afirmação discursiva 

preciosa  porque traz a reflexão sobre  memória, esquecimento  e imaginário 

(ilusões). Leio isso como m etáfora que perde a capacidade de transferência  

porque transforma moeda em metal. Verdade em ilusão de verdade . Não se 

pode, pois, neste caso Ŝ da perda de transferência Ŝ trocar moeda com moeda. 

Parafraseando Nietzsche e pensando a questão da metáfora, discursivamente, 

como transferência na linguagem, nos meus termos , eu diria que palavras 

deixam, nesse caso, de falar com  palavras.  Cristalizam sentidos estabilizados e 

silenciam.  

Façamos, aqui, uma pequena volta em nossas considerações  tanto sobre  

o estatuto da interpretação quanto da metáfora Ŝ trazendo  para a reflexão a 

célebre referência de Saussure (1929) ao jo go de xadrez. Agora, para, de certa 

forma, contrariá -lo. Para o autor, e propondo a noção de valor, é indiferente o 

material Ŝ a língua é um sistema abstrato de signos, uma estrutura ; é forma e 

não substância - de que é feita a peça  do jogo . Não importa se  é uma moeda, 

um pedaço de madeira, um botão, o que importa é que aquela peça vale pelo 

cavalo, ou pela rainha etc. É a posição e suas relações, enquanto estrutura, que 

conta m, e não, como pensamos na análise de discurso, estrutura e 

acontecimento . No exem plo de Nietzsche, ao contrário  do que observamos em 

de Saussure , a matéria define o valor simbólico. São inseparáveis. Na moeda, 

nío podemos separar o metal da efĆgie; cada um, Ŕem siŕ, nío vale. Sem efĆgie, 

metal é só metal. Por outro lado, também relevan te para o que estamos 

propondo, para Nietzsche  (idem) , Ŕconceito é resíduo de metáfora ŕ. 

Considerando que é a relação matéria/efígie que possibilita a transferência  - uma 

palavra por outra, definição da metáfora Ŝ não separamos estrutura e 

acontecimento . O material e o simbólico se articulam.  

Retomando  a questão da metáfora, discursivamente, como transferência 

na linguagem, se separa mos  metal e efígie, palavras deixa m de falar com 
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palavras. Perda do simbólico. Redução do real. Moedas tornam -se apenas metal. 

Produto, e não processo. Uma forma de abstração à qual as Ciências Humanas 

não se rendem.  Descrição e interpretaçã o se enlaçam nessa forma de 

conhecimento  lingu ajeira , que afeta o das Ciências Humanas e Sociais.  

Para Nietzsche, e por razões diversas às nossas, toda linguagem é 

metáfora. Nossas razões, discursivas, também nos levam à metáfora. São razões 

que resultam da afirmação de que tanto os sujeitos como os sentidos se 

constit uem pela metáfora  (E. Orlandi, idem) . O que poderia ser dito, mais 

amplamente, e em acordo também com Nietzsche, que o humano é metáfora , 

que se institui na metáfora (sujeitos e sentidos, para nós). No risco da 

linguagem, bordas do discurso, metáfora e equ ívoco são as constantes. Estamos 

sempre na transferência e na possibilidade do equívoco: uma palavra por outra, 

quando resulta do esquecimento, é efeito de memória (interdiscurso); quando 

se dá na formulação, na relação entre possíveis, é equívoco, falha que se 

inscreve na história.    

Nietzsche afirma que a metëfora Ŕû a prĕpria natureza da linguagemŕ, e a 

linguagem, para o autor, tem natureza figurativa (Nietzsche, idem ). Mas ele 

distingue as metáforas intuitivas , não tornadas abstratas,  dos resíduos de 

metáforas , e são estes os tornados conceitos . Assim, pode -se dizer que as 

metáforas são esquecidas, aos poucos, a ponto de os conceitos serem tomados 

como entidades intelectuais não figurativas (H.H.S. Correia, 2013). A fabricação 

de conceitos, é racionalida de, é abstração. Nietzsche vai na contramão da 

racionalidade, como sabemos, se observarmos seu discurso como filósofo. E 

procura manter -se flexível, pois o conceito, resíduo da metáfora, é ainda 

metáfora, ou melhor, é abstração  que se faz pelo abandono arb itrário das 

diferenças individuais , segundo o autor . Esquecimento. Universalidade.   

Pensando as Ciências Humanas  e Sociais,  e, nelas, especificamente, a 

metáfora, diríamos que ao constituir sujeitos e sentidos, a metáfora afeta 

necessariamente a reflexão sobre estas formas de conhecimento, e sua relação 

com a linguagem.  

Na perspectiva em que trabalho, tomo isso na afirmação de  que estamos, 

sempre, na interpretação. Como tenho considerado, a relação com a linguagem 

se faz na interrelação da interpretação com a ideologia. Reencontramos aí o 
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figurativo , que tomamos não como figura, mas como imagem . E podemos falar 

do caráter figur ativo, tomando agora imagem no sentido não do sensível, mas 

do imaginário, ilusão discursiva. Nietzsche fala na apreensão antropomórfica da 

realidade ; discursivamente, dirĆamos Ŕimaginëriaŕ, isto û, apreensío imaginëria 

da realidade. Aí presente a ideologi a. Como sabemos, a linguagem tem 

materialidade, a transpar ência da linguagem é ilusão imaginária , efeito 

ideológico que torna evidente o que não é. Ilusão da efígie sem metal. Separação 

do simbólico e do material. E, pelo imaginário, cristalizam -se sentido s, pois se 

troca metal por metal. Perde-se o sentido de moeda , sem a articulação entre 

metal e efígie , sem possibilidade de metaforização , diríamos . 

 

Até onde vai uma metáfora? Até onde nos leva?  

Esta é a interrogação para a  filosofia, ou para a  escrita de  Nietzsche, com 

seus aforismas, metáforas e ensa ísmo. Penso que podemos declinar isto de 

outra forma, e dizer que onde está presente a linguagem está presente a 

metáfora. Está presente a interpretação, a ideologia. E não há ciência que, na 

constituição de seu campo, de seu objeto, de seus métodos, não seja 

atravessada pela linguagem, logo, pela interpretação. Apaga -se, como disse 

mais acima , as margens, as fronteiras das disciplinas quanto à sua constituição 

pela linguagem.  

No entanto  - e aqui começo a for mular uma  questão que considero 

importante , sobretudo na conjuntura científico -ideológica atual - colocam -se 

fronteiras rígidas, muros, barreiras, entre, de um lado, as Ciências Humanas  e 

Sociais e, de outro, as Ciências Exatas, as Ciências Naturais e as Ciências da 

Vida 16.  

 
16 Investe -se em um programa de unificação das ciências, em que regras, instituições e 

procedimentos científicos, unificados , internacionalmente, impõem -se para a validação  não só 

do conhecimento, mas da comunidade científica (D. Lecourt, 1978). Daí a valoriz ação de certos 

modelos em detrimento de outros, que aparecem como determinações científicas que se dão a 

partir de conjunturas político -científicas sancionadas. São políticas científicas de validação e 

legitimação da ciência que não pensam o conhecimento e m seu processo de produção. Toda 

ciência tem de ter seus critérios fundamentados em seus processos de produção em bases 

epistemológicas sólidas, de acordo com seus próprios princípios, respeitando as filiações 

teóricas e analíticas, a especificidade de seu s objetos.  
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A interpretação é um dos limites que alegam para separar as Ciências 

Humanas e Sociais, destas outras ciências.  Haveria ciências em que não há 

interpretação. E, no campo das ciências em geral, são estas os modelos de 

ciências, a que deveríamos nos submeter. Desconhecendo a natureza e o 

estatuto específico da linguagem , em cada uma delas .  Está aí um desafio 

epistemológico (teórico -científico) para os que fazem Ciências Humanas e, mais 

especificamente, Ciências da Linguagem : como aceder ao estatuto científico 

sem deixar de interpretar ? Em consequência, que lugar dar à metáfora?  

Do mesmo modo que muitos se iludem Ŝ até mesmo cientistas Ŝ com a 

relação linguagem, pensamento e mundo, pensando haver correspondência e 

univocidade  entre eles, do mesmo modo esvazia -se a ciência da linguagem de 

sua cientificidade, dependendo do modelo Ŕseguidoŕ: formal (legítimo, 

modelizável)  ou não formal (tomado , em geral,  como sinĖnimo de Ŕsubjetivoŕ). 

Como se ela, a linguagem, fosse um instrument o transparente. Não é só um 

instrumento, nem é transparente. Nesse equívoco se instalam , também, até 

mesmo as Ciências Humanas e Sociais, pensando poder analisar conteúdos 

separados de suas formas. Não há separação, não há conteúdos em si. Esta é a 

dança d a legitimidade, produzida por aquilo que se pretende considerar ciência 

e separar o joio do trigo. Ou, eu diria, separar o que se valida do que não se 

atribui validade. Como se se pudesse evitar a interpretação 17. E como se a 

metáfora Ŝ sendo o conceito re síduo de metáfora Ŝ não fosse, nas Ciências 

Humanas  e Sociais , capaz de um processo consistente de abstração. 

Considerando -se formas sofisticadas de abstração, não só residuais. Metáforas 

não são figuras, enfeites, são constitutivas da linguagem.  

 

A escrit a e as Ciências Humanas e Sociais.  

De que é feita a reflexão, a análise , nas Ciências Humanas? De uma escrita 

em que se privilegia não o acabamento, o fechamento, o exato e o completo, 

mas o processo  e as relações.  O provisório, o transitório, o parcial, o efêmero, 

 
17 A ciência da linguagem que não se submete, mas interroga a interpretação, é a Análise de 

Discurso. Daí sua importância no campo das Ciências Humanas, em particular, e das ciências, 

em geral.  
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não são negados, nem negligenciados na reflexão, na crítica e na análise dos 

objetos das ciências do homem, ou melhor, das ciências que levam em conta os 

sujeitos, na sociedade e na história. Sujeitos de linguagem, sujeitos históricos e 

simbólic os. Nessa escrita a interpretação  está presente em seus vários modos.  

As Ciências Humanas e Sociais não podem desconhecer a linguagem, a 

interpretação e a ideologia. Nenhuma ciência pode. Mas as outras ciências 

podem neutralizá -las, colocando regras para barrar a interpretação. As Ciências 

Humanas e Sociais não podem. Porque, ao fazê -lo, afetam, de imediato, seu 

objeto. Não há sociedade sem linguagem. Nem linguagem sem sujeitos e nem 

sujeitos sem ideologia. E os gestos de interpretação são o observató rio pelo qual 

podemos apreender o funcionamento da linguagem, no confronto do simbólico 

com o político, na produção de sentidos e na constituição dos sujeitos. 

Constitutivos de qualquer objeto de conhecimento das Ciências Humanas e 

Sociais. Porque se estab elecem, tendo como metas a compreensão da 

sociedade, da história, as Ciências Humanas e Sociais têm nos sujeitos e nos 

sentidos parte de sua base de sustentação. Por isso não se instituem sem o 

investimento na metáfora (ou da metáfora) , ou seja, sem trabal har com 

linguagem , com interpretação . Por isso não podem ser indiferentes aos 

processos de significação. E quando se fala em significação, em linguagem, a 

metáfora está presente, necessariamente, não como figura (como é vista na 

retórica ou na literatura),  mas como transferência, como explicitamos mais 

acima, na consideração de que transferência é processo de abstração.  

Se tomarmos o que diz Correia (2013), em seu artigo sobre Nietzsche, 

vemos como a Filosofia muda de rumo com um filósofo, como ele, que faz  

filosofia com aforismas, com metáforas, com ensaios e poesia. E é filosofia. É 

esta sua escrita. Nem todos aceitam isso, ou seja , que filosofia se aproxime de 

literatura. No caso das Ciências Humanas  e Sociais , e, mais precisamente, dos 

estudos da linguag em, não se aceita que sua escrita possa ser feita com 

metáforas. E se pensarmos a relação das Ciências Humanas e Sociais com a 

Exatas ou Naturais ou da Vida, causa estranhamento maior ainda que uma 

ciência seja ciência da interpretação. Diriam que é retóri ca, ou no mínimo que é 

subjetiva , incapaz de abstração.  
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Interrogar a interpretação e trazer a questão da metáfora para as Ciências 

Humanas  e Sociais , ou, mais precisamente, para os estudos da linguagem, exige 

que se ultrapasse o sentido comum de metáfora.  É o que faz a Análise de 

Discurso , no modo como definimos metáfora,  em nosso  campo , que é o  das 

Ciências Humanas. A sua escrita não reflete a metáfora, no sentido figurativo, 

nem é interpretativa, no sentido comum. Aí está um dos grandes desafios: em 

nosso campo, relacionamos descrição e interpretação. Interrogamos a 

interpretação e deslocamos o sentido da metaforização, o que a torna 

fundamental para o escopo da cientificidade. A questão da metáfora  está 

implicada na questão da interpretação e no que torn a possível a análise. Esta é 

a conquista e o desafio nas Ciências Humanas: trabalhar com a metáfora não 

como figura, mas como transferência, e alcançar um lugar que , além da  

abstração, é conceitual.  

Em direção à questão da universalização da ciência, penso  que a maneira 

como concebo  a metaforização, na produção dos artefatos, como possíveis 

mediadores nas relações de grupos sociais dissimétricos inclusive em relação à 

própria linguagem - tendo deslocado a definiöío da metëfora para Ŕpalavras 

falam com  palavrasŕ Ŝ pode nos tornar capazes  de ultrapassar a dificuldade em 

sermos uma disciplina da interpretação, pois , nas Ciências Humanas  e Sociais , 

trabalhamos com um real sujeito à interpretação. Nossos experimentos não são 

experimentos de fato, a não ser que en tremos com a metaforização pensada 

como instrumento científico. Não no sentido pragmático de instrumento, mas 

teórico -analítico (P. Henry , 1997). É ainda P. Henry (idem) que diz que Pêcheux 

visava a uma transformação das práticas nas ciências sociais, uma 

transformação que poderia fazer desta prática uma prática verdadeiramente 

científica. Eu diria, pois, que, para que isso se realize, é fundamental pensar a 

linguagem como constitutiva da construção do próprio objeto das ciências 

sociais, e introduzir a met áfora, nestas condições, como parte da construção 

dessa cientificidade, afetando a relação teoria e prática nessas ciências. A 

metáfora pensada como conceito, na escrita científica, e , também , como 

procedimento no  método de interpretação , que constrói um instrumento de 

análise . 
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Com essas reflexões não estou negando que as diferentes ciências se 

digam por diferentes discursos. Mas vale perguntar: Como ser ciência, em nosso 

campo, se não podemos não interpretar? O qu e é ser incapaz de abstração, na 

ciência? Que formas de abstração são validadas  na ciência?  

 

A Análise de Discurso como Ciência da Linguagem e da Interpretação  

Situando -se no campo das Ciências Humanas e Sociais, e face a elas, a 

Análise de Discurso, em sua história, na sua fundação (M. Pêcheux , 1969), 

construiu  um dispositivo  teórico -analítico , e uma escrita que, na busca de uma 

modelização, produziu  um dispositivo de análise automática . Esta não se 

viabilizou de fato, mas, em sua constituiç ão, coloca questões que a sustentam 

epistemologicamente no campo da ciência, da modelização, em sua proposta de 

uma teoria e um objeto próprios, que é o discurso. A escrita da Análise de 

Discurso não é uma escrita metafórica. Diríamos que, a ssim como , sendo ciência 

da interpretação, a Análise de Discurso  interrog a a interpretação, seu método 

teoriza a metáfora. E, explorando seu funcionamento e sua materialidade, essa 

ciência da linguagem produz seus conceitos. Um discurso científico , com  sua 

escrita , que p ermite separar teoria e prática , e produzir procedimentos analíticos 

com seus instrumentos . 

Sem dúvida, considero uma grande conquista o ganho , conseguido no 

campo das ciências da linguagem, pela formalização da linguística ( N. Chomsky 

e outros). Por outro lado, as elaborações da Análise de Discurso, de filiação 

materialista, em direção ao estabelecimento de sua teoria, seu método e seu 

objeto, c omo ciência no campo das Ciências Humanas  e Sociais , ou seja, como 

ciência da interpretação, tem fortes consequências na produção de  um corte 

epistemológico dos estudos da linguagem  em relação ao que  fora estabelecido 

pelos formalismos , como veremos mais à  frente . Vale ressaltar que a Análise de 

Discurso se constitui em sua crítica à Semântica, como apenas um outro nível 

da anëlise linguĆstica. E define a Semìntica Discursiva como a Ŕanálise científica 

dos processos característicos de uma formação discursiv a que deve dar conta 

da articulação que liga esses processos às condições nas quais o discurso é 

produzido (às posições às quais ele deve ser referido)". Esta é a definição de 

Semântica Discursiva. A Análise de Discurso se propõe uma Semântica que 
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pensa ju stamente a relação  linguagem/exterioridade ou mais radicalmente a 

relação entre linguagem e ideologia , trabalhando o discurso como processo de 

significação determinado pelas condições de produção .  

Penso que a noção de artefato Ŝ não como engenhoca, ou exp erimento, 

ou máquina Ŝ é um  dispositivo necessário para construirmos nossas mediações 

em nossos trabalhos de pesquisa em que tratamos com sujeitos sociais e com 

sentidos (sujeito simbólico -políticos), em uma ciência que se valida como 

ciência da interpreta ção. E é na medida em que as Ciências Humanas e Sociais 

considera m a linguagem em sua não transparência (distanciando -se da análise 

de conteúdo), que ela s alcançam sua importância , não como ciência da verdade, 

mas como ciência s investida s na compreensão de seu objeto , que é social  e 

histórico . Sujeita s à interpretação e que, portanto, em suas análises , devem 

considerar, em seus dispositivos, em seus métodos, a construção de seus 

artefatos, que têm o discurso  como constitutivo , enquanto observ atório do 

confronto simbólico -político produzido no funcionamento da linguagem e da 

ideologia.  Em que conceitos não ignoram  metáforas , tal como as definimos  

discur sivamente . 

Para a análise de discurso, fica, com estas considerações, que o cuidado 

na constr ução dos seus artefatos de pesquisa, de interpretação  Ŝ se houverem - 

devem ser parte da construção de seu dispositivo de análise ; em acordo com o 

dispositivo teórico da análise de discurso , em que ideologia, interpretação, 

metáfora, não são defeitos, mas seu modo próprio de constituição . Moedas 

feitas de metal com efígie, em que não podemos dispensar nem o metal nem a 

efígie, pois são suas relações que nos desafiam no conhecimento.  

Uma palavra por  outra define metáfora para Lacan (apud Pêcheux, 1975), 

e, em minha declinação de metáfora, face ao que defino como forma -material, a 

metáfora se realiza quando palavras falam com  palavras , e implica o que tenho 

considerado como historicidade.  Em termos teóricos, como dissemos , ao 

tomarmos a definição de metáfora como a tomamos nesta reflexão, ao 

deslizarmos de Ŕporŕ para Ŕcomŕ, deslizamos tambûm da relaöío com o 

inconsciente para a de ideologia, sem ignorar o inconsciente. O que resulta em 

consequências relevantes para a Análise de Discurso e  para as Ciências 

Humanas e Sociais , teórica e metodologicamnente . 
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Estabelecemos  a ligação estrutura/acontecimento, e só conseguimos 

estabelecer uma relação significativa, e transformadora, em nossa pesquisa de 

campo, porque nossas palavras, metaforizando -se, falaram com as (outras) 

palavras , a das mulheres com quem produzimos nosso artefato de 

conhecimento , significando politicamente a conjuntura histórico -social . 

Produzimos, junt as, pelo conhecimento, um acontecimento de (r)existência.  Este 

foi o ganho, n ão só prático de nossa pesquisa, mas também teórico. Porque foi, 

através dele, que pudemos também compreender como a Análise de Discurso 

produz um corte epistemológico nos estudos da linguagem, com consequências 

decisivas no amplo campo das Ciências Humana s e Sociais , e de toda ciência 

que é atravessada por ela. Em nosso  trabalho, isso passa pelo  desloca mento do 

sentido  da noöío de Ŕmetëforaŕ: deslocamento em que Ŕuma palavra por outraŕ 

torna -se Ŕuma palavra (fala ) com  outrasŕ. Abrindo, assim, a possibilida de de 

que, pela linguagem, as diferentes teorias, de diferentes campos de 

conhecimento, tenham a questão da produção de sentidos como parte de sua 

reflexão, na construção de seus objetos. O que torna possível, também, entre os 

diferentes discursos das ciências, palavras fal arem com outras palavras , ou seja, 

praticar a metaforização . Não para se amalgamar em um conhecimento amorfo 

e inespecífico 18, para investir em  um objeto total, mas para se interrelacionarem  

em suas diferenças. Se pensamos um conhecim ento não indiferente à 

linguagem que o constitui, não há o intransponível. A ciência  não significa em 

si, mas em relação às diferentes formas de conhecimento , que não se 

hierarquizam, mas significam em suas  diferença s. 

Penso que, na construção de um artefa to de ciência que vise a 

interpretação , como o  que analisa mos  neste estudo,  é imprescindível levar em 

conta a relação entre linguagem e metáfora, e o que chamei de corte 

 
18 No dispositivo analítico da interpretação  que te nho proposto (E. Orlandi, 1996), leva -se em 

conta: a questão feita pelo analista, a natureza do material que ele analisa, os objetivos que ele 

visa, e a disciplina na qual ele está inscrito (antropologia, educação, história, arqueologia, 

matemática, inform ática, música etc), pois, ao retornar ao seu campo específico de 

conhecimento, o que ele faz, não é apenas compreender o material submetido à análise, mas 

interpretar os resultados da análise  à luz da teoria e dos princípios científicos do seu campo de 

conhecimento. Não se reduz esta relação a uma mera aplicação, mas a um processo de 

conhecimento. Nem cabe aqui o nome de interdisciplinaridade.  
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epistemológico, produzido pela Análise de Discurso , no campo das Ciências da 

Linguagem .   

Na busca da produção de um acontecimento real de conhecimento, capaz 

de transformação, nos propomos tratar a questão da interpretação, no conjunto 

das Ciências Humanas e Sociais, não como se pensa vam  o homem, a 

linguagem, a sociedade, no século XIX, ma s redesenhando seu domínio e 

considerando -as na conjuntura científico -tecnológica atual , como  se pensam o 

sujeito, a linguagem, a história .  

 

Bibliografia  

BEAUVOIR, S. O Segundo Sexo , Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002.  

CORREIA, H.S ŔNietzsche, criador de metëforas, aforismos, ensaios, narrativa e 

poesiaŕ, in  Letrônica,  v. 6 n. 2, Porto Alegre,  2013. 

De SAUSSURE, F. Cours de Linguistique Générale , Paris: Payot.  

GUMBRECHT,H. U. Produção  de Presença Ŝ o que o sentido não consegue 
transmitir , Rio de Janeiro:  Contraponto, 2010.  

LECOURT,D. Pour une critique de l´épistemologie , Paris: Maspero, 1978.  

NIETZSCHE, F. W. (1873) Sobre verdades e mentiras no sentido extra -
moral  (Obras incompletas). Tradução e notas de Rubens Rodrigues Torres filho. 

São Paulo: Abril Cultural, 1983.  

NIETZSCHE, F. W. Escritos sobre história . São Paulo: Edições Loyola, 2005.  

ORLANDI, E. P. Interpretaçã o Ŝ Autoria, leitura e efeitos do trabalho simbólico . 

Petrópolis: Vozes, 1996.  

ORLANDI, E. P. As formas do silêncio Ŝ no movimento dos sentidos , Campinas: 

ed. da Unicamp, 1992.  

ORLANDI, E. P. ŔEfeitos do verbal sobre o nío-verbalŕ, in RUA, nº1, 1995. 

ORLANDI, E. P. Discurso e Texto . Campinas, Pontes, 2001.  

ORLANDI, E. P. ŔDiscursos e Museusŕ in Entremeios , Pouso Alegre,  2012. 

ORLANDI, E. P. ŔSentidos em Fuga: efeitos da polissemia e do silüncioŕ, in G. 

Carrozza et alii (orgs) Sujeito, Sociedade, Sentidos , Campinas:  RG, 2012ª. 

ORLANDI, E. P. No leva -e-traz da política científica: Uma interrogação sobre as 

Ŕrelaöėes sociaisŕ. RUA, Campinas, SP, v. 20, p. 5 Ŝ14, 2014. Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rua/article/view/8637515.  DOI: 

10.20396/rua.v20i0.8637515.  

ORLANDI, E. P. Eu, Tu, Ele Ŝ discurso e real da história , Campinas: Pontes, 2017.  

ORLANDI, E. P. ŔOcupar ou construir espaöos? Uma ûtica cĆvica do socialŕ, in 

Traços de linguagem, Cáceres, vol.3, nº1, 2019.  
PÊCHEUX, M. Analyse Automatique du Discours , Paris: Dunod, 1969.  

PÊCHEUX, M. Les Vérités de la Palice , Paris: Maspero, 1975.  

 

  

https://revistaseletronicas.pucrs.br/index.php/letronica/issue/view/674


Artefatos de leitura  

  38 

  

 

 



 

 

Animal de letras, animal de ciencias 1 

 

Alma Bolón  

 

Mi punto de partida será filológico y luego discursivo. En un tercer 

momento plantearé algunos ejemplos.  

 

1) 

En primer lugar recordarû que nuestro verbo espaĒol Ŕleerŕ (y 

naturalmente el portuguûs Ŕlerŕ) integran una familia de palabras que, en 

nuestras l enguas, asociamos con la vieja raíz indoeuropea *leg - a la que se le 

atribuyen los sentidos de Ŕcolectarŕ, Ŕcoger, recogerŕ, Ŕelegirŕ. Por intermedio 

de las formas verbales latinas Ŕlegere, lectusŕ, en nuestros idiomas, forman 

parte de esta familia proveni ente de la raíz indoeuropea *leg - una serie de 

tûrminos como Ŕlectorŕ, Ŕlecciĕnŕ, Ŕlecturaŕ, Ŕleyendaŕ. Menos obviamente, 

también forma parte de esta familia otra serie de términos, que extienden y 

complejizan el panorama; me refiero a los derivados Ŕcolegir, colegio, colega, 

colectar, colecta, colectivo, colecciĕnŕ, Ŕelegir, elecciĕn, electoralŕ pero tambiûn 

Ŕelegante, eliteŕ, asĆ como Ŕinteligir, inteligible, inteligibilidad, intelecciĕn, 

intelectual, inteligenciaŕ, con su negaciĕn Ŕnegligencia, negligenteŕ y con sus 

contrarios Ŕdiligencia, diligenteŕ, asĆ como finalmente, en este rëpido repaso, 

recordarû los tûrminos derivados, cargados de religiosidad, Ŕsacrilegio, 

sacrĆlegoŕ y Ŕsortilegioŕ.   

Extraordinaria raíz indoeuropeo que, en nuestros idiomas, apa rece hoy en 

el campo de la política, de la producción, de la enseñanza y, más ampliamente, 

en el campo de la inteligencia, de la comprensión, de aquello que nos permite 

atribuir sentidos, de aquello que nos permite pensar.  

Esta formidable extensión y rique za lingüística se articula, en el campo 

discursivo, con un sentido amplio y un sentido restringido de aquello que se 

constituye en materia colectable, recogible, elegible, legible, inteligible. En un 

 
1 Dedico estas reflexiones a Ruth Robaina, ex estudiante de mis cursos, hoy docente de Idioma 

Español en un barrio de los alrededores de Montevideo.  
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sentido restringido, Ŕleerŕ supone un sistema de escritura compartido, 

previamente aprendido, en relación directa con los significantes o significados 

de una lengua natural y por lo tanto susceptible de articularse, gracias a una 

convenciĕn, en el par Ŕoralidad/escrituraŕ: susceptible de permitir el paso de 

una a la otra, es decir, de ir de la lengua oral a la lengua escrita y viceversa.  

En un sentido amplio, Ŕleerŕ supone una infinidad de materias 

significantes, independientes de cualquier idioma. Así, se leerá en los ojos de 

alguien, buscando recoger los sent idos que habitan su interior invisible, se leerá 

en las expresiones de un rostro, para recoger los sentidos de una subjetividad 

cambiante, se leerá el cuerpo del otro -su piel, sus formas, sus colores, su 

postura - para que nos entregue sus secretos, se lee rán los pensamientos del 

otro, se leerá en su corazón, se leerán las líneas de la mano, la borra de café, las 

cenizas del hogar, las barajas, las bolas de cristal, los mapas, los termómetros, 

los relojes, las huellas en la nieve y en la arena, el musgo en los árboles, el cielo 

y el movimiento del aire. Se leerá la ciudad, como si fuera un gran texto que no 

para de significar a todo aquel que quiera prestarle atención.  

Por esta vía, el leer -lo legible - puede extenderse hasta dominios 

absolutamente imprevis tos, es decir, puede recoger sus sentidos en lugares tan 

inesperados como, por ejemplo, Ŕel aireŕ, tal como bellamente escribe Saint-

Exupûry: Ŕlire dans les bruits de lœairŕ [leer en los ruidos del aire].   

También, por esta vía, el mundo pasa a ser un gra n sembradío de signos, 

y el signo -la escritura - pasa a ser un efecto de la actividad de leer. Dicho de otro 

modo, cuando entendemos Ŕleerŕ en su sentido mës amplio, es decir, no 

necesariamente ligado a una lengua natural, el leer se vuelve equivalente muy  

cercano del interpretar y, simultáneamente, es el acto de leer/interpretar lo que 

constituye a la escritura, revirtiendo la cronología esperable, ya que cuando 

leer/interpretar son casi equivalentes la escritura no precede a la lectura, sino 

que es la lec tura lo que confiere estatus de escritura a cualquier porción del 

mundo.  

De esta manera, el par lectura/escritura puede nombrar la forma más 

general de esa actividad propiamente humana, o de esa actividad que humaniza 

al animal humano, a saber, la atribuci ón de sentidos, la posibilidad de saciar la 

insaciable sed de sentidos.  
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No obstante, en las líneas que siguen, no me referiré a este sentido amplio 

de  leer/interpretar, sino a su sentido más restringido, aquel que se vincula 

exclusivamente con una lengua natural. (Esto supondrá dejar igualmente de 

lado escrituras como la matemática, la musical, etc. que, aunque desligadas de 

cualquier lengua natural, existen de manera rigurosamente convencionalizada, 

es decir, codificada, como las escrituras de lenguas nat urales.)   

 

2) 

Por cierto, la escritura, cuando es escritura de una lengua natural, alcanza 

su alta codificaciĕn mediante el recurso a diferentes Ŕsolucionesŕ de la relaciĕn 

entre oralidad y escritura; estoy siguiendo aquĆ, al hablar de Ŕsolucionesŕ, a Nina 

Catach, que c lasifica los sistemas de escrituras de acuerdo con la relación que 

establecen entre grafemas y fonemas o significados o signos.  

Va de suyo que esta alta codificación de ningún modo acarrea la 

suspensión de la instancia de la interpretación, sino que la com plejiza, por el 

equívoco irreductible que constituyen la lengua y el discurso o, mejor dicho, el 

interdiscurso. Más precisamente, puede pensarse que la instancia de la 

escritura, provista de la ausencia del emisor, ni siquiera permite recurrir a un 

Ŕquerer decirŕ autoral, que imaginariamente vendrĆa a despejar el equĆvoco y a 

restablecer la univocidad del decir.  

Esta perspectiva que adopto reconoce entonces en la lectura, inclusive en 

aquella más codificada, una potenciación de la equivocidad, un reforzamie nto 

de la injunção  a la interpretación, para decirlo con el término, posible en 

portugués y en francés, que Eni Orlandi ha puesto en un primer plano. Por esto, 

los antiguos sentidos presentes en Ŕleerŕ se reactivan, ya que la lectura, lejos de 

constituirse  como una sencilla técnica de desciframiento (de decodificación y de 

retorno a la inmediatez del sentido oral, a su supuesta transparencia) se muestra 

como una práctica compleja, una práctica en la que se colectan -se eligen - con 

negligencia y con diligenc ia, los elementos que una inteligencia dispone.  

Por cierto, es la literatura, entendiendo por esto el corpus de fronteras 

indecisas designado con este nombre desde fines del siglo XVIII, quien mejor 

realiza esta injunção  a la interpretación, no obstante p resente en cuanto hay 

palabra.   
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 Ahora bien, ¿qué está sucediendo actualmente en sociedades, como la 

uruguaya, en que una fortísima tradición positivista ha negado esta dimensión 

fundamental no ya del par lectura/escritura, sino del par lengua/discurso?  

Pues sucede que el lenguaje es visto como una simple herramienta con la 

que el observador Ŕtransmiteŕ (Ŕcomunicaŕ) lo observado, mientras que la 

escritura no es más que la técnica de su registro duradero. Y, uno de los efectos 

más notorios de esta tradició n es el creciente desplazamiento del lenguaje por 

otras Ŕherramientasŕ supuestamente mës fiables, puesto que basadas en la 

inequivocidad aritmética: estadísticas, porcentajes, encuestas, gráficas, índices, 

grados, esquemas, etc.  (La supuesta inequivocidad  aritmética, su supuesta 

univocidad tiene que ver con su completa asignificancia: no hay significado en 

el número.)  

Intentaré ilustrar esto a través de tres ejemplos: el curioso premio que 

recibió un ministro de economía  y finanzas; dos prácticas clínicas, un exitoso y 

fracasado proyecto pedagógico.  

 

3) El curioso galardón que recibió un ministro de economía y finanzas  

El mes pasado, a mediados de octubre, la ministra de Educación y Cultura 

uruguaya premió con el máximo reconocimiento que se otorga en el campo de 

la cultura -la medalla Delmira Agustini, así llamada en honor de nuestra gran 

poeta modernista - a Danilo Ast ori, ministro de Economía y Finanzas y autor 

exclusivo, en consonancia con los organismos internacionales, de las políticas 

económicas llevadas adelante desde el primer gobierno del Frente Amplio. 

Inclusive cuando, en el segundo gobierno, no ejerció como m inistro de 

Economía sino como vicepresidente de la República, Danilo Astori siguió 

controlando las políticas económicas aplicadas.  

Por otra parte, este ministro de economía y finanzas, en octubre de 2018 

recibió otro premio, este más esperable, ya que la r evista Global Markets  lo 

eligiĕ como Ŕel ministro del aĒo en Amûrica Latinaŕ, por considerar que la 

ŔeconomĆa uruguaya ha logrado crecer de forma estable en el Ĩltimo aĒo a pesar 

de la crisis que atraviesan los países vecinos, Argentina y Brasil, lo cual r esalta 

la resiliencia del paĆsŕ.  Igualmente, la revista Global Markets  considera a este 

ministro como Ŕuna figura clave en los catorce aĒos de gobierno de la coaliciĕn 
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en los que Uruguay ha tenido éxito impulsando programas sociales y políticas 

progresist as allĆ donde otros paĆses latinoamericanos han fracasadoŕ. Por cierto, 

no entraré ahora en la discusión acerca de los fundamentos o la veracidad de lo 

que afirma Global Markets , solo diré que, este año, también en octubre pasado, 

la revista otorgó su prem io de Ŕministro de economĆa del aĒoŕ a Paulo Guedes, 

el ministro de Jair Bolsonaro.  

El premio Ŕal mûrito culturalŕ otorgado por la ministra de Educaciĕn y 

Cultura (una médica) a su colega de Economía y Finanzas (un contador) produjo 

un breve y leve descon cierto. Instaurado en 2013 por el gobierno del Frente 

Amplio, este galardón fue entregado a poetas, escultores, bailarines, 

coreógrafos, actrices, actores, cantantes, escritores como, por ejemplo, Eduardo 

Galeano. Solo en una oportunidad, fue entregado a o tro economista, Enrique 

Iglesias, viejo político desarrollista, de larga trayectoria en la Cepal y como 

presidente del Bid, de amplia cultura, si por eso entendemos poseedor de ciertos 

conocimientos y sensibilidad ante ciertas formas del arte.  

En estas ci rcunstancias, el premio al actual ministro uruguayo de 

Economía y Finanzas, del cual se desconoce cualquier particular afinidad con el 

mundo de la cultura, fue interpretado como un gesto de compañerismo mal 

entendido entre viejos puntales del aparato frent eamplista, como un ejemplo de 

falta de pudor entre viejos políticos, como una oportunidad de hacer 

propaganda electoral (todo sucedió a dos semanas de la primera vuelta de las 

elecciones). Sin negar ninguna de estas interpretaciones, me gustaría rumbear 

para otra, a partir de la propia fundamentación esgrimida para otorgar ese 

premio y a partir del interdiscurso que, en última instancia, le da su 

verosimilitud, produciendo sus condiciones de aceptabilidad, sus condiciones 

de existencia.  

Las razones invocad as por el Ministerio de Educación y Cultura para 

atribuir la Medalla al Mérito Cultural Delmira Agustini a un muy longevo ministro 

de EconomĆa y Finanzas son de dos ĕrdenes. Por una parte, se refiere Ŕsu 

trayectoria como intelectual y acadûmicoŕ, autor de una serie de libros sobre 

ciencias económicas (así se llama, en Uruguay, la disciplina que da nombre a la 

Facultad de la que el ministro premiado fue docente antes de ingresar, hace 

quince años en la dirección económica del país). Por otra parte, se refier e su 
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apoyo Ŕa la implementaciĕn de muchos programas y proyectos culturales 

generados a partir de 2005ŕ [momento en que el premiado asume el ministerio 

de Economía y Finanzas], entre los que se nombran los diferentes programas de 

promoción de las artes, muc hos de ellos sospechosos de practicar notorias 

formas de clientelismo.  

 Por cierto, la trayectoria autoral del premiado Danilo Astori puede 

plantear, al propio gobierno, inconvenientes, ya que en sus libros más 

conocidos, escritos en los años 80, el econom ista mantiene posturas, por 

ejemplo contra el neoliberalismo, luego olvidadas en tanto que ministro. De 

igual modo, el argumento sobre la generosidad presupuestal que tuvo el 

ministro para con la cultura se contrarresta con el absoluto incumplimiento de 

las promesas electorales que su partido, el Frente Amplio, realizó en materia de 

presupuesto para la educación: muy lejos sigue estando este presupuesto del 

6% prometido durante la campaña, lo que no impide a la ministra de Educación 

y Cultura premiar al min istro de Economía por el dinero que dio a la cultura, sin 

importarle el que no dio a la educación.  

Entonces, ¿qué tiene que estar sucediendo discursivamente para que un 

ministro de economía que castigó el presupuesto de la educación sea premiado 

por su gen erosidad con el presupuesto de la cultura?, ¿qué tiene que suceder en 

el plano del interdiscurso en el que la lectura realiza su selección, para que cierta 

verosimilitud funcione? ¿qué tiene que suceder durante la lectura que recoge 

sentidos que proporcion an la inteligibilidad suficiente, y que brindan las 

condiciones de posibilidad, amparando la inteligibilidad de tal premio en un 

orden mayor? Enumeraré algunas vías interpretativas, sin que el orden de 

exposición suponga cronología.  

a) Sucedió, por un lado, u n desplazamiento fundamental del eje que 

estructuró el universo escolar, que corrió y acalló su sentido 

tradicional -elaboración, examen y transmisión de conocimientos - 

hacia una función eminentemente vinculada al mercado de trabajo: 

producir Ŕempleabilidadŕ, producir individuos empleables por el 

mercado de trabajo. Este desplazamiento que en Europa se 

materializa en el proceso de Bologna y en América Latina adopta el 

nombre de proyecto Tuning, justamente consiste en adaptar un 
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sistema  de enseñanza estimado  Ŕobsoletoŕ, excesivamente 

Ŕlibrescoŕ, Ŕenciclopûdicoŕ, Ŕdesconectado de la realidadŕ, a las 

nuevas necesidades empresariales, en particular gracias a la 

enseĒanza mediante Ŕcompetenciasŕ destinadas a resolver 

Ŕproblemasŕ.  

b) Esta ideología es difundida desd e los años 90 con mayor intensidad 

por los organismos internacionales, como el Banco Mundial que 

curiosamente pasan de ser bancos a ser pedagogos, defensores de 

ciertas políticas educativas. Estos puntos de vista 

bancomundialistas y empresariales son adopt ados por los 

gobiernos nacionales, por lo que la enseñanza, es decir la educación 

pública formal queda en el banquillo acusada de gastar mucho y 

rendir poco, puesto que los problemas estructurales del sistema, en 

particular la desocupación, son achacados a  un sistema de 

enseĒanza desconectado de Ŕla realidadŕ. De esta manera, por un 

lado aumentan las exigencias hacia el sistema educativo (todo el 

mundo tiene derecho a tener títulos y diplomas universitarios) por 

otro lado, se disminuye el presupuesto univer sitario. Entonces 

sucede que la enseñanza cada vez tiene menos presupuesto y, 

simultëneamente, aparece dinero para Ŕla culturaŕ: entre educaciĕn 

y cultura se instaura una relación semejante a la que existe entre 

las políticas económicas y las políticas de asistencia social: con las 

políticas de asistencia social se busca mitigar los desastres que la 

política económica produce, a la manera en que las políticas 

culturales pretenden mitigar los desastres de las políticas 

educativas 2. 

c) Si la enseñanza, en virtu d de su carácter libresco, letrado, verbal, 

desconectado del mundo, es sistemáticamente declarada culpable 

del fracaso del destino productivo de una sociedad y de la 

frustración laboral de sus individuos, entonces, obviamente es 

necesario dar prioridad a q uienes, supuestamente, mantienen una 

 
2 Me refiero a este juego de «  compensaciones  » en 

http://www.henciclopedia.org.uy/autores/Alma%20Bolon/Sangre%20envenenada.htm  

http://www.henciclopedia.org.uy/autores/Alma%20Bolon/Sangre%20envenenada.htm
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relaciĕn directa, como si no hubiera intermediarios, con Ŕla 

realidadŕ.  

Surgen así en el imaginario una serie de conocimientos que, puestos al 

servicio de Ŕla realidadŕ, se presentan como representaciones directamente 

emanadas de ésta, representaciones que buscan confundirse con lo 

representado, borrando el proceso de su fabricación. Claramente un ejemplo de 

esto es el discurso de las Ŕciencias econĕmicasŕ, sustentadas en un andamiaje 

de números, porcentajes, índices, c ifras, gráficos, cuadros y algoritmos que 

parecen no haber sido escritos por nadie, que ni siquiera parecen necesitar 

lectura, ya que Ŕsonŕ la realidad tal cual es. 

Estas ciencias que parecen no haber sido escritas por nadie y que se 

presentan como réplica s numéricas del mundo suponen, necesariamente, la 

anulación de la lectura: se trata de un tipo de textos que, en nombre de la 

univocidad que supuestamente los sostiene, se postulan como pudiendo existir 

sin sujeto, sin escritura/lectura, sin discurso, sust entados en su pura univocidad. 

(El enunciador de estas Ŕcienciasŕ (econĕmicas, sociales, pedagĕgicas, de la 

información, de la comunicación, etc.) es una especie de enunciador universal, 

el mismo que afirma que 2+2=4.)  

Conocemos los efectos autoritarios, a sfixiantes y paralizantes de estos 

textos que no reclamarían lectura, sino simple oralización, puesto que se 

presentan como la voz de la realidad, la realidad hablando con su propia y única 

voz. Conocemos el protagonismo que tiene el discurso de las cienci as 

económicas, productor de textos cuya confección numérica y gráfica (cuadros y 

esquemas) parece volver perfectamente prescindible su interrogación y 

discusiĕn, puesto que esos textos Ŕsonŕ la realidad. Interrogar estos textos, 

parecen estar diciendo, ser ía tan inconducente como interrogar un árbol o una 

mesa.  

Estos efectos autoritarios se perciben, por ejemplo hoy en Uruguay, en la 

negativa cerrada a discutir lo ventajoso o no ventajoso para el país de la 

instalación de una tercera fábrica de pasta de ce lulosa: su argumento numérico 

-Ŕla Ŕinversiĕnŕ permitirë el aumento de 2% del pbiŕ- aparece con la 

contundencia de lo unívoco, de lo asentado en un único e inapelable sentido. (Lo 

mismo puede decirse con respecto a la promesa de nuevos empleos que 
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producir ë esa inversiȭn: poco importa que el gobierno juegue con esas cifras, 

que varían flagrantemente; solo importa que haya cifras, números, es decir, 

presentificaciones de la mismísima realidad.) Esta negativa a discutir no se debe 

necesariamente a la censura o a la represión institucional y mediática que 

padece el tema. Más allá de su censura, más allá de que buena parte de los 

uruguayos sepa o sospeche con fuerza que esta tercera fábrica de pasta de 

celulosa será muy mala para el país, más allá de esto, hay u n efecto de 

silenciamiento (de nuevo estoy recurriendo a este concepto elaborado por Eni 

Orlandi). Y este silenciamiento está permitido por el juego que hace de una 

cantidad más o menos fraudulenta de números, una presentificacion de la 

realidad: los númer os Ŕsonŕ la realidad, porque la realidad es numûrica. 

En este marco, es comprensible que la ministra de educación y cultura 

haya galardonado por sus méritos culturales a un ministro de economía y 

finanzas que mantuvo muy bajo el presupuesto para la educación, pero no 

retaceó presupuesto para la cultura. Porqu e, desde esta perspectiva, no solo 

sucede que la enseñanza es asunto del mundo empresarial privado, sino que 

también sucede que la cultura no es solo lo que hacen los músicos, bailarines, 

poetas, actrices o escultores, sino que la cultura es la cantidad de  dinero que un 

ministro de economía aceptó dar. Si la forma misma de la realidad es el número, 

también lo es para la cultura, y qué mejor numerador que el ministro celebrado 

por Global Markets . 

 

4) Del ojo clínico al número estadísticamente exacto  

Por cier to, estas apreciaciones se perciben con mayor nitidez en el campo 

del discurso de las ciencias económicas, pero no les son exclusivas, puesto que 

la equiparaciĕn entre Ŕrealidad/verdad numûricaŕ se extiende a las otras 

ciencias: en primer lugar, en la soci ometría de las ciencias sociales, de las 

ciencias políticas, de las neurociencias, de las ciencias de la educación (lugar de 

evaluaciones, de porcentajes de ingresos, de egresos, de repeticiones). Pero el 

dominio se extiende más allá, al propiciar el despl azamiento de la lectura por 

una práctica de la medición: se propicia el abandono de la práctica del 

seleccionar y recoger sentidos para elaborar inteligibilidades por la asunción de 
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enormes cantidades de datos numéricos que prescinden de la colecta de 

sent idos, de la inteligencia, de la negligencia y de la diligencia.  

 Tal como la etimología lo sugiere, la lectura es una práctica en la que un 

individuo pugna por recoger sentidos en un espacio que puede ser hermético, 

es decir cuya entrada le resulta dificu ltosa, o en un espacio que puede entregarle 

una plétora contradictoria, que resiste a una síntesis. En esta práctica más o 

menos frustrante, ajena a la certeza, el individuo se transforma, se vuelve otro 

en su confrontación con un texto que le ofrece resis tencia, y ante el cual 

conjetura, interpreta, emite hipótesis que podrá modificar una y otra vez. Es 

decir: lee.  

En cambio, los textos constituidos por cuantificaciones, inhiben la lectura 

en tanto que acto de colecta, de colección, de selección, de intel ección, de 

inteligencia, puesto que solo piden plegarse a ciertas consignas previamente 

organizadas, solo piden obediencia a un protocolo de desciframiento 

previamente estipulado. Ejemplificaré esto con la diferencia entre la lectura que 

realiza un médico de ese texto -de ese significante - que es el paciente que acude 

a verlo, lectura que es un discurrir del médico orientado por su inteligencia, por 

su agudeza o por su torpeza, para identificar en esa enorme masa significante 

que es el cuerpo y la palabra d el paciente, aquellos elementos que hacen 

sentido, que ofrecen una vía de inteligibilidad, de inteligencia. Este médico 

colecta materia significante, de acuerdo a su propia historia y de acuerdo a lo 

que el texto que es el paciente le ofrece, con su palabr a y con su cuerpo.  

Muy diferente, en cambio, es el médico que solo obedece a algoritmos 

ajenos, a un protocolo ya hecho, el médico que se rige por cuestionarios 

prefabricados que arrojan resultados estadísticamente prefabricados. Este 

médico patentemente no lee: su colecta de material significante está 

predeterminada por el protocolo de preguntas del que dispone, y sus conjeturas 

interpretativas también resultarán de un algoritmo, es decir, que nada tendrán 

de conjeturales. En esta modalidad, no hay lectur a, porque no hay trabajo de 

intelección, de inteligencia y de diligencia; tan escaso es el trabajo humano de 

lectura que esta tarea puede ser realizada perfectamente por una máquina.  

O mejor dicho, hubo lectura, una lectura realizada por los autores del 

algoritmo, una lectura que tiende a presentarse como inexistente, para que el 
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juego numérico asuma sin inconveniente su carácter de fragmento presentable 

de la realidad.  

De esta manera,  se encubre lo que la lectura/escritura realiza, inclusive y 

sobre todo en los procederes más positivistas; este encubrimiento procura 

borrar al sujeto, el discurso y la lengua. Y, en un plano más inmediato, procura 

hacer desaparecer de la enseñanza el pro tagonismo del par lectura/escritura, tal 

como se desprende de los documentos sobre educación que elabora el Banco 

Mundial.  

 

5) Plan Ceibal  

En los primeros años del gobierno frenteamplista se puso en marcha 

directamente emanado de la presidencia de la repú blica, es decir sin recorrer las 

vías institucionales estipuladas y con la opinión contraria del gremio docente, 

un plan concebido Ŕpara los paĆses emergentesŕ por el ingeniero informëtico 

del MIT Nicholas Negroponte, plan destinado a que cada niño uruguay o tuviera 

su pequeña computadora. El plan de Negroponte se llama One Laptop per Child 

y en Uruguay tomĕ el nombre indĆgena de Ŕplan Ceibalŕ, es decir, un plan 

proveniente directamente del MIT -One Laptop per Child - fue rebautizado con 

una palabra de origen  taíno, que además designa a la flor nacional de Uruguay.  

 Este plan se convirtió en el principal elemento de propaganda del 

gobierno, principalmente durante las dos primeras campañas electorales -ya no 

hoy durante esta tercera -que propagandeaban la reelec ción: el plan Ceibal fue 

mostrado como triunfo gubernamental. Dejaré de lado la discusión acerca de las 

bondades, o no, de que el Estado regale laptops a todos los niños uruguayos, 

laptops que si bien en un primer momento iban a funcionar con Linux y otros  

programas de acceso libre, rápidamente quedaron bajo el dominio de Google. 

Pero no me detendré en esto, como tampoco me detendré en la evaluación muy 

negativa que hoy hace el propio MIT de ese proyecto, rápidamente caído en 

obsolescencia.  

Sí me detendré en el hecho de que ŔOne Laptop per Child/Plan Ceibalŕ fue 

presentado, vendido y propagandeado como una enorme revolución 

pedagógica; se dijo que la distribución gratuita de computadoras supondría una 

segunda gran revolución pedagógica, luego de la realizad a a fines del siglo XIX, 
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que permitirĆa que los niĒos uruguayos entraran finalmente al futuroŎ futuro en 

el que estaba claro que los niños sabían más que las maestras (sic), futuro en el 

que serían los niños quienes enseñarían a las maestras (sic).  

¿Cómo fue posible que, salvo el gremio de las maestras de la escuela 

primaria, rápidamente descalificadas como personas conservadoras o 

perezosas que se negaban a aprender cosas nuevas, haya habido tanta gente 

dispuesta a defender la idea de que la posesión de la ptops era una revolución 

pedagógica?  

Dejando de lado la brutal inhibición de cualquier espíritu crítico que 

produjo el gobierno progresista en Uruguay, señalaré que esta enorme 

confusión entre la posesión de un objeto tecnológico y una revolución 

pedagógi ca fue posible gracias a que el corrimiento del eje de la educación hacia 

lo instrumental ligado al mercado de trabajo propició el descrédito y el 

abandono del sentido de la escuela.  

¿Qué entiendo por el sentido de la escuela? Entiendo, justamente, el 

hecho político fundamental que consiste en poner a todos los niños, vinieran de 

donde vinieran, en contacto con la lectura y con la escritura. Este fue el sentido 

de la escuela: enseñar a leer y a escribir, apostando a formar lectores para toda 

la vida, es de cir individuos compelidos a buscar sentidos gracias a esa forma de 

diálogo con uno devenido otro que propicia la lectura (y la escritura, por cierto).  

Este fue el sentido de la reforma de la escuela impulsada en Uruguay por 

José Pedro Varela, en los años 8 0 del siglo XIX: una escuela pública, gratuita y 

obligatoria, en la que los niños provenientes de diferentes clases sociales, en al 

ámbito del aula, trabajaran juntos aprendiendo a leer y a escribir. El principal 

monumento montevideano que hoy recuerda a e ste reformador representa no 

solo la escuela pública como lugar de encuentro policlasista sino como lugar 

centrado en el libro y en la escritura. En este sentido es sintomático el estado del 

principal monumento erigido en Montevideo a este reformador decim onónico: 

su deterioro es general, pero es llamativa la destrucción de la leyenda en bronce 

que lo acompaña y en la que precisamente se citan palabras de José Pedro 

Varela celebratorias del encuentro de todas las clases sociales que permite la 

escuela. Hoy,  al haber perdido la mitad de las letras, esa leyenda se volvió 

completamente ilegible, salvo para quienes la guardaban en su memoria. Esta 
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pérdida de una afirmación del carácter policlasista de la escuela pública va junto 

con la cruelísima fragmentación q ue ésta sufrió en los últimos decenios; hoy hay 

escuelas públicas, en barrios pobres para hijos de familias pobres, de las que los 

niños egresan sin saber leer y escribir; y hay escuelas públicas en barrios no 

pobres para hijos de familias no pobres, de la s que los niños egresan sabiendo 

leer y escribir, aptos para ir al liceo y mínimamente seguir los programas de 

estudio. Esta es la novedad política de la escuela y de sus letras, por la 

machacada crĆtica a su supuesta condiciĕn Ŕlibrescaŕ, supuestamente 

incompatible con el mercado de trabajo.  

 

 
Monumento dedicado ao reformador da educação na escola pública uruguaia  

José Pedro Varela. Montevidéu -Uruguai.   

 

Este es el sentido de la escuela que fue desplazado por la nueva convicción 

de que la escuela debe preparar para el mercado de trabajo y que, en 

consecuencia, el libro solo puede ser libresco, salvo que sea libro de números, 

cifras, índices, gráficas y porcentajes acompañados de comentarios 

redundantes.  

Esta nueva convicción, en Uruguay, tiene un s íntoma clarísimo en las 

preferencias de los estudiantes universitarios que, masivamente, se dirigen 

hacia las carreras que prometen, por ser sucedáneas numéricas de la realidad, 

un espléndido encuentro con esa hiperrealidad que es el mercado de trabajo: 

ciencias sociales, ciencias políticas, ciencias de la educación, ciencias 

económicas, etc. Quedan relegados al papel de entretenimientos inanes los 

estudios que justamente se basan en la lectura en tanto que práctica que hace 
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jugar conflictivamente la plural idad de sentidos en la lengua y en el discurso, 

desarmando su supuesta naturaleza unívoca.  

Contrariando este síntoma y a modo de conclusión, quiero afirmar que la 

escuela desde primaria hasta la universidad consiste fundamentalmente en un 

trabajo incesante  de lectura/escritura y que difícilmente pueda decirse que su 

estudio concluye en la escuela primaria o que concluye en algún momento. 

Quiero afirmar que la transmisión de conocimientos no puede realizarse sin 

ejercicio crítico, y que el pensar, es decir, el ejercicio crítico consiste, 

inevitablemente, en leer de otro modo, en leer de nuevo desde otro lugar, en 

leer en contra de lo ya leído, en leer en los resquicios inadvertidos, en leer contra 

lo obvio, en otras palabras, consiste en hacer jugar la intele cción del equívoco, 

sea cual sea la disciplina en juego. No se trata de oponer disciplinas, sino modos 

de leer o, mejor dicho, se trata de oponer el ilusorio desciframiento de la 

supuesta condición numérica de la realidad a la práctica más ardua que, en 

cualquier parcela del saber, reconoce su fondo hecho de equivocidad, si no es, 

más radicalmente, de insoportable asignificancia.  

 

 

 

 

 



 

 

Artefatos e produção de saber em análise de discurso  

 

Cristiane Pereira Costa Dias  
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Ŕ² a mim que devo enviar mensagens. Rivka A. escreve a Rûgine 

Robin e reciprocamente. Rivka A. escreverá quando estiver em 

Paris e Régine  Robin lhe responderá quando estiver em 

Montreal. O tempo que as separará dará mais profundidade às 

suas mensagens. Nada da urgência que o medium 

supostamente traz. Ao contrário! Apenas adiamento, 

desaceleração do tempo, lembretes, retorno, como uma caixa -

postal na qual encontramos diferentes vozes ao voltar de uma 

longa viagemŕ (Régine Robin em A memória saturada , p. 464). 

 

ŔQuando o corpo nío û diretamente tocado, o desejo de 

autocriação permanece imaginário, mas a confusão entre o real 

e o imaginário, o verdadeiro e o falso, é tão complexa que se 

situa em uma zona onde se brinca com fogo.ŕ (Régine Robin em 

A memória saturada , p. 419). 

 

ŔEra alguma coisa associada ao silüncio, ê noite, e ê morte. 

Traduzir os romancistas e os poetas judeus da língua iídiche , era 

às vezes passar do reino dos mortos àquele dos vivos. Eles 

ressuscitavam em uma língua bem viva, mas as traduzir, era 

tambûm descer cada vez aos infernosŕ (Régine Robin em 

Gratok. Langue de vie et langue de mort , p. 486, tradução 

nossa) . 

 

Introdução  

Um artefato de ciência se constitui no decorrer de uma pesquisa. Trata -se 

de um objeto de conhecimento construído teoricamente, produto de um 

processo científico de natureza variada, que faz parte de uma reflexão. Isso 

significa dizer que um art efato pode ser construído visando dar corpo às 

questões, às hipóteses, à teoria, ao método ou a um conhecimento produzido 

pela pesquisa. Nesse sentido, o artefato é instituído no processo científico como 

meio de compreensão  do objeto de pesquisa ou, ainda,  de mediação entre 

sujeitos e sentidos. E, também, pode se configurar como o resultado desse 

processo. Pode resultar, portanto, em um objeto de saber  exposto à reflexão.  
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De uma maneira ou de outra, o artefato incide na práxis científica, faz parte 

dela enquanto um Ŕartefato teoricamente fabricado e que se apresenta como 

uma tûcnica sustentada em um mûtodoŕ (ORLANDI, 2003, p. 13). Assim, o 

artefato não é dado de antemão, ele se inscreve em um quadro teórico e exige 

um trabalho conceitual determinado. Logo, o  que se problematiza em torno do 

artefato û a sua construöío e seus efeitos uma vez que o Ŕobjeto de uma ciüncia 

nío û um objeto empĆrico, mas uma construöíoŕ (PÊCHEUX apud HENRY, 1997, 

p. 16). 

Entre aquilo que Pêcheux (1966 [2011]) discutiu sobre instrume nto 

científico e aquilo que estamos chamando de artefato há pontos de 

convergência, pois o autor analisa o movimento de apropriação de um 

instrumento pela teoria, que transforma um instrumento em um instrumento de 

ciência. O autor explica que não se deve c onsiderar qualquer utilização de um 

instrumento como científica, tampouco se deve esquecer a função dos 

instrumentos na prática científica. O que faz com que essa transformação ocorra 

é o processo de apropriação teórica. A base de construção de um artefato  

consiste na apropriação teórica.  

Pêcheux (1966 [2011]) exemplifica esse processo a partir da passagem da 

utilização das balanças como simples objetos para seu estatuto de instrumento 

científico.  

 

Até o século XV, a balança não era um instrumento físico. Fora de 

sua função tecno -comercial, ela servia para interrogar toda a 

superfície do real empírico: pesava -se o sangue, a urina, a lã, o ar 

atmosfûrico etcŎ e os resultados forneciam uma Œrealizaöío do 

realœ sob diversas formas, biolĕgicas, metereolĕgicas etcŎ Esta 

errância do instrumento foi interrompida pela era galileana, que 

lhe atribui, no interior da ciência nascente, uma função nova, 

definida pela própria teoria científica. (PÊCHEUX, 1966 [2011 ], p. 

48-49).  

 

Com Galileu, a partir de seu um investimento teórico sobre as balanças, é 

que elas passam a fazer parte da teoria física. Antes, as balanças eram apenas 

subprodutos das práticas comerciais e serviam como objetos empíricos para dar 

medidas. Neste Ŕuso das balanöas nío havia nenhuma Ŕre-invenöíoŕ do 
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instrumento, nenhuma Ŕapropriaöíoŕ do instrumento pela teoriaŕ (HENRY, 

1997, p. 21). 

É nessa mesma direção que asseguramos a distinção entre um objeto 

empírico e um artefato. O artefato, assim como  um instrumento científico, opera 

no confronto da ciência com ela mesma, do discurso teórico sobre si mesmo, 

pela maneira como atua lançando questões.  

Além disso, um artefato sempre se constitui em determinadas condições 

históricas e sociais nas quais a pr odução científica se insere e, por isso mesmo, 

pressupõe uma singularidade no modo de ser empreendido e na forma com a 

qual é mobilizado. Deve ser, então, tomado em sua conjuntura científico -

ideológica e observado em sua dimensão teórica -analítica.  

No domí nio das Ciências da Linguagem, operando com a Análise de 

Discurso, propomos pensar a articulação do artefato em sua especificidade ao 

lado da escrita, do texto e da leitura.  

 

1. Escrita  

Robin (2016), ao traçar um percurso reflexivo em torno da relação entr e 

memória e mídia, se reporta à máquina de escrever utilizada por Nietzsche 

quando este estava doente e quase cego, acentuando uma frase do autor: 

ŔNossas ferramentas de escrita afetam nossas ideiasŕ (NIETZSCHE apud  ROBIN, 

2016, p. 367). A partir dessa fra se, é possível estabelecer uma relação entre 

ferramenta, escrita e subjetividade.  

Robin (2016) explica que Nietzsche adquiriu uma máquina de escrever 

Hansen que tinha sido inventada para ajudar pessoas com deficiências visuais. 

Ela é redonda,  uma bola crav ada de hastes, tendo a forma de um porco -espinho; 

na parte de cima dela, há teclas redondas sobre as quais estão inscritos os 

números e as letras em relevo para que os cegos os identifiquem mais 

rapidamente. Na parte inferior da bola, fica um dispositivo c ilíndrico sobre o qual 

se coloca a folha de papel. Cada elemento da bola se inscreve sobre o papel, 

mas aquele que a datilografa não vê o que escreve (ROBIN, 2016, p.  367). 

Essa ferramenta provoca uma mudança no gesto de escrever, a partir do 

momento que o  sujeito passa a lidar com tal dispositivo. Entre letras e números 

e a inscriöío deles no papel, hë um trabalho subjetivo, Ŕdo enlaöamento do 
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simbĕlico no homemŕ (MARIANI, 2006, p. 7) que aí se realiza afetado pela 

máquina de escrever, tanto a respeito daq uilo que ela permite quanto daquilo 

que ela delimita em termos de relação do sujeito com a linguagem. No caso de 

Nietzsche, o autor deixa uma escrita feita de aforismos e passa para uma escrita 

concisa. Uma mudança de escrita que, certamente, produz efeito s, também, na 

maneira de ler e de se remeter à memória, pois trata -se de um gatilho que altera 

a forma de textualização dos sentidos.  

Segundo Robin (2016), a máquina foi abandonada, pois era frágil e travava 

muito, mas havia aberto uma via de reflexão sobr e a maneira como uma 

mëquina pode afetar o processo de escrita. ŔA Hansen serviu mais de suporte 

para reflexėes filosĕficas sobre o homem como ŒsuperfĆcie de inscriöíoœ, sobre 

a máquina -memória do que outros viam a partir do gramofone e do que 

Nietzsche concebe a partir da mëquina de escreverŕ (ROBIN, 2016, p. 368). 

Para além de uma ferramenta, a máquina de escrever torna -se um 

dispositivo que altera as formas de textualização dos sentidos a partir da 

instauraöío de uma ŔsuperfĆcie de inscriöíoŕ outra. Portanto, é possível deslocá -

la de sua apreensão como simples ferramenta, para pensá -la enquanto um 

artefato à medida que se configura como um objeto de mediação. Um artefato 

que faz parte de um processo de escrita, tal como acabamos de especificar, e 

partir d e então, se torna, também, um meio de compreensão sobre este 

processo e as questões que desencadeia neste mesmo processo.  

Assim como podemos pensar a máquina de escrever utilizada por 

Nietzsche como algo que se altera com seu processo de escrita, com a for ma 

material de sua escrita, podemos também pensar que o computador inaugura 

outras formas de textualização, interpelando o corpo a se inscrever 

materialmente no sentido, com outros gestos de interpretação.  

Nesse sentido, Herrenschmidt  (2007), discute em seu livro ŔLes trois 

ûcritures: langue, nombre, codeŕ, sobre o Ŕescrever com uma mëquina de 

escreverŕ, mas trazendo a mëquina eletrĖnica com programas instalados: o 

computador. Uma mëquina Ŕdotada de memĕrias, [que] efetua operaöėes muito 

complexasŕ. 

Para a autora, ŔEscrever û transferir, fazer passar a fala oral ou interior, a 

língua em sua forma interiorizada e sem enunciado, o pensamento fluido ou 
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bagagens memoriais, à fixidez dos signos gráficos. Essa transferência constitui 

uma tran sformaöío que nío se faz ao acaso (Ŏ)ŕ (HERRENSCHMIDT, 2007, p. 

11), mas a partir de elementos que são culturais, linguísticos, técnicos e 

políticos. Da perspectiva discursiva, diríamos em certas condições de produção. 

Transferência de um discurso a outro,  nesse caso, o da escrita no computador, 

o discurso das tecnologias digitais.  

Na mesma direção de sentido de Robin, ao falar da máquina de escrever 

de Nietzche, para Herrenschmidt (2007), a forma de escrever e a forma do 

pensamento, estão ligadas. Com o co mputador, as novas formas de escrita, 

contudo, se complexificam muito mais, uma vez que são mediadas por um 

conjunto de processos técnicos e programas. A escrita no computador é, antes, 

numûrica, digital. Para Herrenschmidt (2007, p. 393) Ŕo resultado da ação de dar 

uma formaŕ aos nĨmeros, textos, imagens, sons û transformë-los em 

informação para a máquina, através do seu tratamento por meio de cálculos. 

Assim, Ŕos dados se tornam nĨmerosŕ. 

Tudo isso faz parte do processo de escrita e, se compreendermos, co m 

Orlandi (2001), que o sentido não é indiferente ao meio, podemos afirmar que o 

computador na sociedade contemporìnea û muito mais do que um Ŕtradutor de 

dadosŕ, embora isso esteja na base de sua significaöío. Um computador ou um 

smartphone  podem ser toma dos como artefatos porque dão forma material aos 

sentidos em certas condições de produção da escrita. Assim, podemos afirmar 

que:  

os objetos digitais, como os smartphones, para citar apenas um 

exemplo mais corriqueiro, não significam apenas por aquilo que 

eles podem fazer empírica e pragmaticamente, como um 

dispositivo digital, mas pelos discursos que os significam como 

objetos de inclusão, status (dependendo do smartphone), em 

processos sociais numa sociedade dividida. O discurso da 

mobilidade, da avançada  tecnologia, do acesso à informação, da 

comunicação, das relações entre sujeitos, mas também o do 

poder aquisitivo, significam smartphone e são por ele 

significados. Portanto, o sentido da tecnologia é efeito do modo 

como ela é significada politicamente na  constituição dos artefatos 

do mundo numa relação indissociável com a forma das relações 

sociais, políticas e econômicas, numa determinada formação 

social (DIAS, 2018, p. 40).  
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Mas o que estamos aqui trabalhando como artefatos vai além da 

necessidade utili tária de um instrumento ou ferramenta concretos, como as 

balanças, a máquina de escrever, o computador ou o smartphone. A exemplo 

destes, podemos mostrar como instrumentos físicos, que servem ao nosso real -

concreto, como mostrou Pêcheux ([1966] 2011), pode m ser tomados como 

instrumentos científicos, artefatos de leitura do mundo.  

 

1.1. O artefato como meio de uma escrita e como mediaöíoŎ 

Em consonância com Nietzsche, ao assinalar que ferramentas de escrita 

afetam nossas ideias, para Orlandi (2003), as novas  tecnologias de linguagem 

são novas tecnologias da escrita que afetam a organização da vida intelectual, 

tendo em vista as diferentes formas de textualização dos sentidos instaladas por 

essas tecnologias.  

Na descrição sobre a construção de um Glossário de Base que deu origem 

à Enciclopédia Discursiva da Cidade (Endici), um objeto eletrônico voltado para 

a compreensão do urbano por meio da linguagem, Orlandi (2003) propõe pensar 

a escrita como Ŕum gesto simbĕlico que faz um efeito no real produzindo um 

artefatoŕ (p. 16). No caso da Endici, esta escrita û praticada na criaöío de um 

artefato urbano. A especificidade deste artefato concerne ao que ele inaugura 

no digital, Ŕespaöos provisĕrios de ancoragem de sentidosŕ, nos quais, entre 

formas e contornos, a escr ita se significa, enquanto esses espaços 

Ŕarregimentam memĕria para os dizeres, ao mesmo tempo em que os retümŕ 

(ORLANDI, 2003, p. 19).  

A escrita assim, diremos, cuja materialidade é a das tecnologias digitais, 

funda um artefato de leitura.  

 

2. Leitura  

Uma  importante região dos sentidos para entender sobre os artefatos, é 

levar em consideração, como já explicitamos, que apropriação de um 

instrumento pela teoria, transforma um instrumento, em um instrumento de 

ciência (cf. PÊCHEUX, 1966). O ponto fundamental  a se destacar aqui é: como a 

leitura se transforma ela mesma em artefato de ciência? Talvez, de modo muito 

breve, um pouco de epistemologia nos ajude a entender.  
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É sabido que a conjuntura teórico -política que faz emergir a Análise de 

Discurso, particularm ente esse campo de saber sustentado por Michel Pêcheux 

e seus pares, assim como a introdução e institucionalização dessa área no Brasil, 

com os trabalhos de Eni Orlandi, consiste na interrogação do que é ler, do ato 

de ler 1, numa dada conjuntura.  

A leitur a dos discursos é posta numa conjuntura teórico -política. Por mais 

que seja lugar comum, ou leitura ao pé da letra, vale aqui, a nosso ver, retomar 

alguns pontos, disso que quebra as próteses de leitura: a) temos uma conjuntura 

que prepara um lugar para a Análise de Discurso; e, e essa conjuntura questiona 

o que é ler; b) há movimentos que interrogam a leitura: Althusser, relendo do 

Capital, de Marx; Foucault com a Arqueologia do Saber; Lacan relendo Freud; c) 

um pouco mais tarde, Michel Pêcheux vai ler o a rquivo; e, Orlandi, em A 

Linguagem e seu Funcionamento  (1983 [2006]), vai interrogar o funcionamento 

do discurso pedagógico, abrindo caminhos para pesquisas que se centram na 

leitura e escrita, dentro e fora da escola.  

Há, podemos assim dizer, um contrapon to a uma modalidade de leitura e 

de escuta, fazendo com que esses autores sustentem a ideia de que para ler, 

para se empreender um gesto de leitura, há a necessidade de um dispositivo. 

Temos assim, um primeiro contorno para se pensar a relação entre leitur a e 

artefato: a gestão de um saber e o ato de um sujeito sustentado por um 

dispositivo de interpretação. A noção de dispositivo em ciência, ou seja, a 

formalização de uma rede que pode tecer elementos; um aparelho; uma 

ferramenta; um regime de enunciados; práticas (discursivas); linhas de 

subjetividade ou de fuga, se desenvolvem num espaço lógico que procura 

constituir e instaurar objetos -a-saber, coisas -a-saber. 

Assim, observar as condições desses objetos em uma dada circunstância 

exige se instaurar uma po sição de leitura e de escrita atentas à contradição desse 

funcionamento ou funcionalismo, na ciência. A ideia de artefato põe lenha nessa 

fogueira, pois se um dispositivo se sustenta na relação entre a contradição e o 

político, frente a uma coisa -a-saber, um artefato é, como já ressaltamos, objeto 

de saber  exposto à reflexão. O que frisamos aqui é atenção ao que se conceitua, 

 
1 Fazemos remissío aqui ê importante obra de Paulo Freire ŔA importìncia do ato de lerŕ, que 

consiste em dizer que: o ato de ler é ato de educação e ato fundamentalmente político.  
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dando forma e existência material ao objeto de saber , para além de seu valor 

epistemológico.  

 

2.1. Artefato de leitura como dispositivo de análise  

Partiremos de uma compreensão que se deu em análises anteriores 

(DIAS, 2020): a de que os objetos se trans -formam  quando lhes formulamos 

numa prática significante pela construção de artefatos de leitura, num campo 

teórico determinado. Daí a noção de objeto de saber.  

Como ancoragem dessa compreensão está uma outra, a de que a 

tecnologia no campo das ciências da lingua gem e, mais especificamente no da 

Análise de Discurso é, como afirmou Orlandi (1992), em relação ao silêncio, 

Ŕprenhe de sentidosŕ. Nessa perspectiva, pensar a tecnologia nesse campo, 

significa pensá -la através do discurso para o desenvolvimento de uma 

com preensão das práticas significantes, que se sustentam pela construção de 

Ŕartefatos de leituraŕ, ou seja, procedimentos construĆdos com Ŕinstrumentos 

teórico -analĆticosŎŕ, como formulou Orlandi (2003, p. 13), Ŕo que û em si a 

produção portanto de uma tecno logia de leitura.ŕ 

O artefato de leitura é, pois, um procedimento que construímos para ler e 

interpretar um determinado objeto simbólico, sustentado por um dispositivo 

teórico e analítico, neste caso, o da Análise de Discurso, para construir contornos 

sign ificantes para questões de pesquisa. Assim, a elaboração de uma noção, por 

exemplo, pode se constituir num artefato de leitura.  

A exemplo da noöío de Ŕdigitalŕ que tomada da perspectiva discursiva, 

se torna um objeto de saber  a partir do qual somos capazes  de produzir formas 

de compreensão dos efeitos de sentido das ferramentas digitais na produção do 

conhecimento, para além do seu utilitarismo, de seu funcionalismo tecnicista. O 

que não significa que a dimensão técnica não esteja considerada na constituiçã o 

do digital como objeto de saber, artefato de leitura.  

Podemos dizer que construir um artefato de leitura se dá ao mesmo tempo 

em que sua elaboração constrói a possibilidade de compreensão de 
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funcionamentos do discurso, a partir de Ŕprocedimentos heurĆsticos de anëliseŕ2 

(ORLANDI, 2020). 

Mas tudo isso não ocorre sem que se configure, antes, num batimento 

entre Ŕleitura, descriöío e interpretaöíoŕ, como pontuou Pücheux (2008), o 

objeto de análise. Pois é em relação a esse objeto que o artefato de leitura g anha 

seus contornos.  

É nessa direção que nos interessa pensar a leitura (não sem a 

interpretação e o efeito -leitor), enquanto um objeto de saber e, para isso, 

lanöamos um convite: ŔAqui o textíoŕ. 

 

3. Aviso: ŔAqui o textíoŕ 

 

 

 

Interessa -nos, com este exem plar de linguagem, pensar algumas 

questões, dentre elas a produção dos sentidos e as formas de interpretação. Nós 

estamos, assim, atentos, à materialidade da linguagem, no que diz que respeito 

ao interdiscurso, e isso é parte fundamental da construção do o bjeto discursivo.  

a) Ŕalgo falaŕ (öa parle) sempre Ŕantes, em outro lugar e 

independentementeŕ (Cf. PÊCHEUX, 1997, p. 162) - Semântica e 

Discurso  

b) Ŕisso circula (öa circule)ŕ Ŝ Materialidades Discursivas (cf. 

PÊCHEUX, 2016, p. 28), o que impõe os modos e o tem po.  

c) Os dados são eles mesmos um efeito ideológico dos quais, pela 

leitura, procuramos descontruir as evidências. Ou como diz Orlandi 

 
2 Nota de seminërio de pesquisa ŔMetëfora e Interdiscursoŕ, com Eni Orlandi, no âmbito do 

Projeto ŔImagens da Cidadeŕ, coordenado por Greciely Costa (FAPESP/Processo 18/26073-8), em 

14/09/2020, cujo vídeo encontra -se disponível em: 

https://www.youtube.com/watch ?v=f7Sk259EyLw . 

https://www.youtube.com/watch?v=f7Sk259EyLw
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(1998, p. 44 Ŝ Interpretaöío) ao explicitar os modos de produöío Ŕû 

a própria noção de real e a de interpretação que são co locadas em 

questão.  

Cada um de nós tem de lidar, em nosso trabalho, com as coisas -a-saber. 

Entretanto, nesse tempo do capitalismo, as coisas -a-saber se reduziram a uma 

questão pragmática. Dois exemplos: como cientistas somos atravessados e 

constituídos pel o fato de que não comunicamos à sociedade que nos financia 

nossos trabalhos. Não sabemos falar com a sociedade. A nossa prática 

discursiva, como bem analisou Orlandi (2010), no texto ŔFormas de 

Conhecimento, Informação e Políticas Públicas ŕ û tomada no seguinte 

ordenamento: 1 - O sujeito lê/ouve x, logo sabe que x. Está informado sobre 

ciência; 2 - Você não conhece x, você sabe que x. É um efeito de informação. Daí 

que, para a autora.  

 

A contradição entre o real da divisão e o imaginário da 

difusão e da rapidez de informação dá, com frequência, 

origem ao que tenha chamado de Ŕintelectual da internetŕ, 

o conceito vira senso -comum, informação, o pesquisador 

vira usuário. (ORLANDI, 2012, p. 25).  

 

A isso se acrescenta o funcionamento das redes sociais digitai s em que se 

comunicar parece ter como regra a quantidade limitada de caracteres (o que 

implica o consumo de conteúdo rápido e instantâneo, assim como (replicar) esse 

conteúdo. Estamos falando, assim de textos que exigem um outro tipo de 

leitura, porque se produzem em outra discursividade. Com esses dois exemplos, 

a questão importante que nos colocamos aqui é: como inaugurar outras formas 

de relação da sociedade com o conhecimento? Vejam: nós não estamos falando 

em formas de comunicação, como se houvesse téc nicas para comunicar um  

conhecimento, um  fato. Estamos tratando de outra coisa: da relação entre a 

sociedade, a produção e a circulação de conhecimento e de informação, pelo 

discurso digital.  

Tomemos novamente o exemplo da Endici - Enciclopédia Discursiva da 

Cidade 3, um artefato de leitura da cidade que também coloca em questão a 

 
3 O projeto da Endici contou com financiamento do CNPq (Processo nº 462190/2000 -5), Vigência: 

2001 a 2003, em sua primeira fase e com financiamento da Fapesp (Aux. Pesquisa nº 2012/22917 -
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relação entre a sociedade, a produção e a circulação do conhecimento e de 

informação, só que pelo discurso urbano tornado objeto de saber, e que se 

construiu ao mesmo tempo em que construiu a cidade como seu objeto de 

observação, ao compreendê -la através d o discurso (ORLANDI, 2003, 2004), 

através do dispositivo construído pelo analista. Teoria e objeto estão ligados na 

construção de um artefato de leitura: a Endici. Esse artefato, sustentado sobre o 

mûtodo da Anëlise de Discurso, diz respeito, pois, ê Ŕformulação de 

procedimentos analíticos, formular questões e trabalhar em seu 

desenvolvimentoŕ (ORLANDI, 2012, p. 42). 

No caso do digital, sua construção como objeto de reflexão e análise do 

discurso, implica pensar a tecnologia digital para além e independente mente da 

estrutura de suas leis, normas, para alûm do Ŕfantasma sistümicoŕ (P³CHEUX, 

1997) que rege os procedimentos de gestão e controle das sociedades e dos 

sujeitos.  

É aqui que se insere a nossa reflexão sobre os artefatos de leitura pois 

isso implica, a nosso ver, em se pensar no circuito linguageiro, no trâmite dos 

dizeres. A noção de artefato põe em movimento o lugar de produção, de práxis 

da circulação dos discursos. Nós sabemos o que é ler? Ŝ Pergunta -se Pêcheux 

(2016, p. 24), em Materialidade Discu rsivas. E temos como resposta, uma outra 

questão: como liberar a matéria verbal através do procedimento da leitura -

trituração do sentido? A aposta de Pêcheux é a de tomemos partido pela 

imbecilidade, isto û, Ŕdecidir nío saber nada do que se lüŕ (idem, p. 25), o que 

implica duas ações: considerar o resíduo do traço eleito (há restos a dizer e ler); 

fazer repercutir, na leitura, o que trabalha às margens do discurso.  

Nas margens do textão parece trabalhar um mote de nosso tempo: 

escrever o que ninguém vai le r. Muito se tem falado da verborragia das redes 

sociais e todo pragmatismo para se tornar acessível o que se diz e o que se lê. 

Escrever um textão que ninguém vai ler, ou apostar na injunção à interpretação? 

Apostamos aqui na leitura. E o que se lê em um t extão? 

 
0), Vigência: 2013 a 2015, em sua segunda fase. A End ici está disponível no seguinte endereço: 

https://www.labeurb.unicamp.br/endici .  
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A análise de Flores (2019) 4 nos chama a atenção, no textão, para o 

funcionamento de um aviso inicial. Nesse processo de aviso, algo se mantém, e 

faz com que Ŕo aviso se inscreva na memĕria do espaöo digitalŕ (idem, p. 96). 

Em outras palavras: Ŕum textão é um textão, porque há o aviso. [...] O aviso do 

textío û repetir, û chamar a atenöío do outro para o que eu estou dizendoŕ 

(idem, p. 97). Vale lembrar que estamos aqui trabalhando com o funcionamento 

do discurso e que, nessa perspectiva, Ŕû preciso fazer intervir a relação com a 

exterioridade, ou seja, compreendermos a sua historicidade, pois o repetível a 

nível do discurso é histórico e não formal. (ORLANDI, 1998, p. 29).  

Flores tem bastante razão em nos dizer da relação do sujeito e de seu 

próprio dizer com a tessitura da memória (coisas -a-saber) nas mídias digitais. O 

que trazemos na esteira da autora é que irrompe aí, nesse ato de aviso, uma 

demanda: leia! Com a questão dessa demanda trabalhamos com uma dimensão 

do aviso que coloca a leitura para além da ordem da pressuposição; o que há é 

a experiência com esse objeto, o textão, cuja leitura tem a função de obturar a 

incompletude do dizer, do simbólico. Chamamos a atenção para uma relação 

intrínseca com a ordem do dizer, que se materializa num apel o dirigido ao outro: 

há um a mais, para além da contiguidade da rede, que demanda a leitura, para 

além de uma ferramenta, de um ritual do ato de ler. Falar aqui da demanda de 

leitura nos permite pensar no problema da informação e da comunicação: há no 

textío o ato de oferecer Ŕum a maisŕ da informaöío, do que se comunica, em 

rede. O textão carrega em si, pela compreensão do funcionamento do discurso 

digital, a negação da rapidez, da instantaneidade, da condensação da escrita 

pela injunção técnica das própri as plataformas. Outras formas de escrita, de 

textualização dos sentidos pelo discurso digital.  

Para tanto, como propusemos no início desse trabalho, ou seja, pensar a 

articulação do artefato em sua especificidade ao lado da escrita, do texto e da 

leitura, é preciso lançar mão de um artefato de leitura que dê conta de outros 

gestos de interpretação do digital, pelo discurso. É nessa medida que o discurso 

digital pode ser um instrumento de compreensão dos modos de relação da 

 
4 Ressaltamos aqui a dissertaöío de mestrado de Nathalia Marques Flores: ŔO textío no 

Facebook: o posicionamento do sujeito na redeŕ, apresentada em 2019 no Programa de Pĕs-

Graduação em Letras, da UFSM (Universidade Federal de Santa Maria Ŝ RS). 
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sociedade com o conhecimento. Refo rçando que a escrita do conhecimento, da 

informação e da comunicação é parte de sua produção.  

Nesse sentido, muitas vezes, o Ŕa maisŕ que se materializa no aviso: 

Ŕaqui, lë vai textíoŕ, nos frustra, enquanto leitores, face ês nossas evidüncias 

subjetivas d o que é ler, do que ler. Decidir nada saber do que se lê (questão, 

aviso de Pêcheux em Materialidades Discursivas) nos permite trazer à baila, com 

os artefatos de leitura, a falha de toda ortopedia que muitas vezes sustenta o 

nosso ato de ler. Muitas vezes  as leituras portam doutrinas, assim como o exame 

das anônimas, conversacionais, ordinárias. Um artefato, calcado na leitura, se 

sustenta na ideia de que o sentido é sempre dividido, entre autor e leitor, entre 

o que se diz e o mundo, entre o que se diz, s e cala e se silencia, frente ao que se 

escuta. Ler é o ato mais inquietante, pois é o que nos permite recolocar questões. 

É o que nos põe à prova, enquanto sujeitos estabilizados, no confronto com a 

dispersão de textos e de sentidos.  

 

Algumas notas para co ncluir  

Refletir sobre o artefato de leitura, como propõe este livro e, mais 

especificamente, como estamos propondo neste capítulo, no qual elegemos 

uma amostra de como podemos pensá -lo, diz respeito:  

1. À não estabilidade, à não fixidez de um campo teórico -conceitual.  

2. Ao processo de uma pesquisa e os dispositivos que dele resultam;  

3. À não neutralidade desses dispositivos em relação às próprias 

condições sociais e históricas de produção da pesquisa e seu 

objeto;  

4. À mediação, no que diz respeito à relação da socie dade com o 

conhecimento produzido;  

O artefato pode ser tanto o meio quanto o resultado, assim como a 

possibilidade de continuidade, de abertura para outras reflexões que venham a 

se desenvolver a partir dele, na medida em que constrói uma possibilidade de 

leitura, ancorada em procedimentos específicos e bem descritos.  

Desse modo, um artefato de leitura deve implicar:  

1. O corpo teórico de uma disciplina;  

2. A construção de um objeto;  
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3. O trabalho sobre o método.  

Por fim, como procuramos demonstrar, o artefato de leitura pode vir a 

produzir outras significações para práticas já estabilizadas, como a própria 

prática da leitura, em seus distintos modos. Pode ressignificar, pela mediação 

da teoria, a relação do sujeit o com os sentidos. Pode deslocar a própria 

representação de um objeto empírico, com sua função pragmática já bem 

determinada no mundo, uma vez que ao incorporar esse objeto à reflexão 

teórica, reinventa o sentido de sua própria utilidade, como vimos no exe mplo da 

máquina de escrever, citado por Robin (2016). A apropriação teórica de um 

objeto empírico lhe confere, portanto, pelo artefato de leitura, um outro estatuto: 

o de objeto de saber . 
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Sinalário de análise de discurso materialista:  

de uma escuta analítica a um artefato de leitura  

 

Maraisa Lopes  

 

ŔTodo trabalho tem uma estĕriaŕ, como diria Pfeiffer (1995, p.06), e a 

deste remonta ao ano de 2015, momento em que me tornei professora da área 

de Linguística em turmas de um Curso de Licenciatura em Letras -Libras, 

passando a ter, além de alunos ouvintes, alunos surdos  em sala de aula. Esse 

acontecimento tem me afetado diariamente, fazendo com que minha prática 

docente seja (res)significada a cada disciplina, a cada novo grupo de alunos, a 

cada inquietação. Tenho me proposto a refletir acerca do processo de 

instituciona lização dos cursos de Letras -Libras no Brasil, pensando, 

especificamente, que lugar tem cabido a esses alunos no espaço da Ciência, 

considerando -se as políticas afirmativas que instrumentalizam as relações 

próprias de uma divisão social do acesso à univers idade (LOPES, 2018).  

No Brasil, muitas são as discussões que envolvem a temática da educação 

para as pessoas com deficiência. Em setembro de 2020, o Governo Brasileiro 

lançou, por meio do Decreto nº10.502, a Política Nacional de Educação Especial: 

equitat iva, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida , significando -a como 

capaz de ampliar o atendimento educacional especializado a mais de 1,3 milhão 

de estudantes no país, garantindo às famílias e ao público da educação especial 

o direito de escolher em que instituição de ensino estudar, se em escolas 

comuns inclusivas, se em escolas especiais ou se em escolas bilíngues para 

surdos. Essa nova política tem sido elogiada por alguns e amplamente 

rechaçada por outros, já que retira a obrigatoriedade das escolas regulares 

realizarem a matrícula de estudantes c om deficiência, o que é visto como um 

retrocesso para a educação inclusiva no país, num movimento de 

(in)visibilidades possíveis em estratos históricos particulares (HASHIGUTI, 

2016), que produzirá efeitos no acesso dos sujeitos diversos (LOPES, 2016) à 

universidade.  

Essas discussões vão se constituindo como memória  e produzindo 

sentidos que vão dizendo sobre esses espaços de escolarização, sobre que 
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sujeitos os constituem, tal qual sobre as práticas que os significam. Assim, em 

meio a esse turbilhão de formulações que constituem um dizer sobre  a inclusão 

escolar em nosso país, muitos são os problemas que se nos apresentam, 

especialmente quando a difer ença se marca pela língua falada pelos alunos.  

Nesse meandro, tenho buscado, atravessada pelos sentidos próprios à 

minha prática de ensino, pensar o sujeito surdo na relação com o processo de 

leitura em língua portuguesa, que, por lei (n° 10.436/2002), ac aba sendo colocada 

como obrigatória para a modalidade escrita da relação cotidiana dos sujeitos 

surdos no Brasil. Para além disso, me inquieta reflexionar sobre como os surdos 

leem os textos -base para as disciplinas de um curso como o Letras -Libras, para 

disciplinas como as de Linguística, como a de Análise de Discurso (AD).  

Tenho tentado promover uma escuta analítica de minha experiência 

empírica. Em minha posição de professora de Linguística, de analista de 

discurso, me indago a compreender de que ordem é  a relação desses alunos 

com os textos selecionados para a disciplina de AD, como é a aula, como se dá 

a questão da interpretação, em língua de sinais, pelos intérpretes, das 

discussões promovidas em sala -de-aula.   

Como dito em estudos anteriores (LOPES, 2019), no que se refere à 

disciplina de Análise de Discurso nos cursos de Letras -Libras, nacionalmente, a 

base teórica formulada por Fairclough acaba por dominar as discussões 

realizadas, num movimento que remete às condições de produção  que 

corroboram a c riação desses cursos no Brasil, tomando o currículo proposto 

pela Universidade Federal de Santa Catarina (primeira universidade a propor o 

curso) como um dizer sobre  o que Ŕdeveŕ ser um curso de Letras-Libras, 

trazendo no bojo de sua constituição uma memór ia (PÊCHEUX, 2007). 

Em nossa experiência, a disciplina de Análise de Discurso teve como base 

teórica Pêcheux, Orlandi e o conjunto de autores que tem assumido uma 

perspectiva materialista de trabalho. Muitas foram as dificuldades dos alunos 

surdos quanto à  leitura dos textos selecionados, já que estes estão em língua 

portuguesa, mas, mais que isso, durante as aulas, percebi que o processo de 

leitura, de interpretação, estava, de certo modo, sendo marcado por uma falta 

de construção/reflexão crítica acerca d os sinais que seriam usados para 

significar cada uma das noções que estávamos discutindo.  
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Foi nesse ponto que percebi que havia a necessidade de pensarmos em 

algo que permitisse aos nossos alunos surdos ler as práticas discursivas 

relacionadas à Análise d e Discurso, Ŕum espaöo de metaforizaöío de relaöėes 

sociais na produöío de conhecimentoŕ (ORLANDI, 20191), uma nova 

textualização que fosse elaborada para produzir outros efeitos no leitor (surdo), 

a partir da qual ele pudesse não ser reduzido a um decodi ficador, a um 

consumidor de informaöío Œachatadoœ (ORLANDI, 2003). 

 Seria preciso pensar essa práxis simbólico -política na construção de um 

processo de interpretação sobre/da Análise de discurso, um elemento de 

mediação entre os alunos e a teoria, momento em que ponderamos sobre a 

produção de um artefato de leitura: o sinalário de AD, numa tentativa de suturar 

uma falta, num processo de Ŕintercompreensío sempre inacabada e completa, 

possĆvel de trazer outras questėes, outros modos de significarŕ (ORLANDI, 

2019). 

Tomamos o artefato de leitura como um dispositivo de interpretação, de 

metaforização da vida social em seus possíveis modos de significar, de mediar 

a construção de um acontecimento científico, como um modo de metaforizar a 

própria vida (ORLANDI, 201 9), em nosso caso, um modo de metaforizar o lugar 

do sujeito surdo na universidade, no curso de Letras -Libras, na relação com as 

discussões próprias à AD.  

Como diz Orlandi (2019), não tomamos o artefato como uma engenhoca, 

um experimento ou uma máquina, m as como um dispositivo necessário para 

construir mediações em trabalhos com sujeitos sociais e com sentidos (sujeitos 

simbólico -políticos), em uma ciência que se valida como ciência da 

interpretação, como a AD. Desse modo, pensamos, corroborando as 

formula ções da autora, a construção de um artefato, que tem como instrumento 

o discurso, enquanto observatório do confronto simbólico -político, produzido 

no funcionamento da linguagem e da ideologia.  

 

 
1 Todas as referências a ORLANDI (2019) são oriundas da transcrição e compreensão desta 

pesquisadora das formulações apresentadas pela Prof. Dra. Eni Orlandi, em sua conferência 

intitu lada ŔArtefato nas Ciüncias Humanas: Um Sentido para Extensíoŕ, no X Encontro 

Internacional  Saber Urbano e Linguagem: ŔArtefatos  de Leituraŕ, ocorrido em novembro de 

2019, no Laboratório de Estudos Urbanos (LABEURB/UNICAMP).   
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Da construção do sinalário  

Quando ponderamos que em uma ciênc ia da interpretação como a 

Análise de Discurso não podemos não interpretar, já que nosso próprio objeto 

de trabalho é a linguagem, a construção de um artefato de leitura como o 

sinalário, que visa mediar a relação dos sujeitos surdos com a teoria, demanda 

que pensemos criticamente sobre ela.   

Ao concebermos que Ŕnosso mûtodo de trabalho û a interferüncia nos 

modos de lerŕ (ORLANDI, 2003, p. 11), devemos trabalhar  

 

politicamente a relação dos sujeitos com os sentidos procuramos 

aumentar a capacidade de com preensão do leitor, expondo -o a 

percursos de significação diferentes, abertos, sujeitos a equívoco. 

Não se trata de dar -lhes novos sentidos, mas de criar condições 

textuais, materiais, para que ele trabalhe a construção de 

arquivos Ŝ discursos documentais de toda ordem Ŝ que abram sua 

compreensão para sentidos outros, mesmo os irrealizados 

(ORLANDI, 2013, p.  14). 

 

Nesse sentido, com o objetivo de construirmos este artefato de leitura, 

algumas atividades foram realizadas: 1. pesquisa sobre a existência de si nalários 

próprios de AD; 2. observação da tradução/interpretação feita espontaneamente 

pelos intérpretes em sala de aula pela docente/pesquisadora; 3. conversa com 

os intérpretes que acompanhavam a disciplina; 4. conversa ampliada com 

alunos, intérpretes e  docentes do curso de Letras -Libras sobre a necessidade de 

construção um artefato que pudesse mediar essa relação do sujeito surdo com 

a AD; 5. formação do grupo de pesquisa que se dedicaria a esse trabalho, 

incluindo -se alunos (surdos e ouvintes), intérpr etes, docentes com experiência 

na área de tradução e Libras, docentes surdos e docentes/pesquisadores da AD; 

6. discussão para a seleção das noções que comporiam o sinalário (novas 

inserções foram sendo feitas na medida própria em que nos colocávamos na 

relação teoria e análise); 7. discussão teórica sobre as noções; 8. discussão sobre 

o modo de textualização do sinalário; 8. seleção dos trechos teóricos que seriam 

apresentados no sinalário como referências para as noções; 9. oficina de 

discussão teórico -analítica das noções, produção e validação de sinais pelos 

membros do grupo; 10. organização de uma versão preliminar do sinalário; 11. 

socialização da versão com os intérpretes da disciplina para que eles pudessem 
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fazer uso dos sinais convencionados durante  a interpretação em sala de aula; e 

12. validação pela comunidade surda dos sinais propostos/utilizados (que pôde 

ser observada ao notarmos que os alunos e intérpretes já faziam uso dos sinais 

durante as aulas e em outros eventos, tais como apresentações d e trabalho de 

conclusão de curso, de projetos, e etc).  

Para dar conta desse percurso, realizamos pesquisas individuais, reuniões 

coletivas, participamos de eventos expondo nossas percepções inconclusas e 

ouvindo o feedback  de colegas da área discursiva, al ém de efetuarmos muitas 

oficinas de trabalho. Todas essas atividades estão documentadas em anotações 

de campo, com partes descritivas e reflexivas, contendo questões como a 

descrição dos sujeitos e do local, quais noções foram discutidas, o que estava 

sendo aprendido no estudo, novas ideias que surgiram, os procedimentos e as 

estratégias metodológicas utilizadas, problemas encontrados e percepções da 

docente/pesquisadora. Ainda como forma de registro de nossas ações, ao longo 

dos anos de 2018 e 2019, constr uímos uma versão preliminar do sinalário em 

que se encontram os recortes selecionados para cada noção, as gravações em 

vídeo da sinalização (ainda em caráter provisório, já que foram feitas durante 

nossas oficinas de trabalho) e a escrita dos sinais em Sign Writing 2. O ano de 

2020 estava sendo dedicado à gravação em estúdio dos sinais e à editoração do 

sinalário, ações que foram impactadas pelas regras de distanciamento social 

que nos foram impostas devido à pandemia da Covid -19.  

Acredito que importem, pa ra a compreensão do modo de construção 

teórica desse artefato, algumas reflexões feitas em relação à teoria e aos sinais 

utilizados que nos permitiram chegar à versão atual do sinalário. Algumas 

dessas consideraöėes foram publicadas no artigo ŔDa AAD-69 ao Sinalário: 

leituras da/sobre a Anëlise de Discursoŕ, em 2019, sendo aqui sío retomadas e 

ampliadas.  

Em nosso processo, tivemos como incômodo inicial a relação com o sinal 

jë estabelecido em lĆngua de sinais para ŔAnëlise de Discursoŕ. Vejamos:  

 

 
2 Sistema de escrita da língua de sinais. Foi proposto por Valerie Sutton, em 1974.   
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Figura 1- Sinal de Análise de Discurso em Libras. 3 

 

Quando observamos o sinal convencionado para AD, especificamente, 

naquilo que se refere a discurso  (entendido consoante Pêcheux (1995) como 

efeito de sentidos entre locutores), vemos funcionar um sinal que se apresenta 

numa cadeia de significação que nos permite tomá -lo para dizer Ŕpalestraŕ, 

Ŕconferünciaŕ, um sinal amplamente marcado pela base do oral, da língua que 

não é a do surdo. Não há como não pensar na equivocidade de sinalizarmos 

discurso  perto do ouvido; equivocidade, tal qual discutida por Pêcheux (2002), 

que û constitutiva da linguagem, Ŕnos colocando a importìncia de 

perguntarmos pelos sent idos em suas condições de produção, de colocarmos 

as interpretaöėes em suspensoŕ (LAGAZZI, 2011, p. 504).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3 Agradeço aos colegas da Universidade Federal do Piauí: Pedro Júlio Sa ntos de Oliveira, Mestre 

em Comunicação Social pela UFPI, Técnico em Multimídia, pela edição das imagens; Adila Silva 

Araújo Marques, Mestra em Estudos da Tradução pela UFSC, Professora do Curso de Letras -

Libras, e  Heron Ferreira da Silva, Graduado em Let ras-Libras, Intérprete de Língua de 

Sinais/Português, pela cessão das imagens relativas aos sinais em Libras.   

Figura 3 Ŝ 

Sinal de Discurso (1) em Libras  
Figura 2 Ŝ 

Sinal de Discurso (2) em Libras.  
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Nesse meandro, algo a ser analisado é o fato de que há uma outra 

possibilidade de sinalizar discurso que traria em si a marca da Libras na relação 

com a produção discursiva, mas que tem sido colocada em desuso pela própria 

comunidade surda, num mo vimento, em uma primeira análise, motivado pelo 

contato com a língua oral, remontando à acepção mais reproduzida pelo 

discurso lexicográfico, em sua evidência, que toma o discurso  como uma 

Ŕmensagem oral, geralmente solene e prolongada, que um orador profere 

perante uma assistünciaŕ (HOUAISS, 2019).  

Nas primeiras aulas da disciplina, notamos que o processo entremeado 

pela leitura dos textos em língua portuguesa e pela tradução das aulas para 

Libras não permitia que o sujeito surdo ocupasse uma posição -suje ito  a partir 

da qual lhe coubesse a possibilidade de um gesto de interpretação acerca da 

teoria.   

Pensando na formulação de Orlandi (1998) de que  

 

[...] há uma injunção à interpretação. Diante de um objeto 

simbólico o homem tem necessidade de interpretar . Ele não pode 

não interpretar. Esta é uma injunção. E o homem interpreta por 

filiação, ou seja, filiando -se a este ou aquele sentido, inscrevendo -

se nesta ou naquela formação discursiva, em um processo que é 

um processo de identificação: ao fazer sentido,  o sujeito se 

reconhece em seu gesto de interpretação (ORLANDI, 1998, p. 19),  

 

um processo que permite a abertura da possibilidade de leituras da/sobre a 

análise de discurso materialista, à comunidade surda, tinha de ser gestado.  

Fazendo das aulas nosso próprio material de análise, uma compreensão 

nos fora possível: muitas das palavras utilizadas nos textos para abordar noções 

próprias à AD eram tomadas na evidência dos sentidos e, de modo análogo, 

traduzidas para a Libras: sinais como o de sentido na rel ação com sentir; o de 

pessoa utilizado numa relação de sinonímia com o de posição -sujeito; o de 

ideologia numa relação de algo que está escondido, que está por trás de algo; o 

de textos na linearidade do escrito sobre o papel; dentre outros.  

A partir dessa s observações, consolidamos a percepção da necessidade 

de produzirmos um sinalário de Análise de Discurso, trazendo à tona o papel do 

artefato de leitura como Ŕteoricamente fabricado e que se apresenta como uma 

técnica sustentada em um método que é discurs ivo (o que é em si a produção 
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portanto de uma tecnologia de leitura) Ŝ a inscrição do sujeito nas redes 

significantesŕ (ORLANDI, 2003, p. 13),  formulação que tomo para compreender 

o sinalário para além daquilo que é posto por Stumpf (2005), ao classificá -lo 

como um conjunto de expressões que compõe o léxico de uma determinada 

língua de sinais, nessa mesma esteira.  

Observar esses artefatos como parte da relação com a sociedade e a 

história transforma -os Ŕobjetos vivos, partes de um processo em que os sujeitos 

se constituem em suas relações e tomam parte na construção histórica das 

formaöėes sociais com suas instituiöėes, e sua ordem cotidianaŕ (ORLANDI, 

2001, p. 08). 

Tomar as diversas formas de discurso sobre a(s) língua(s) para análise 

permite efetuar leit uras que as remetam às suas condições de produção , 

considerando -se a materialidade linguística na qual são produzidas, bem como 

os modos pelos quais se produzem conhecimentos em determinadas 

conjunturas históricas, observando -se e descrevendo os funcioname ntos 

discursivos (NUNES, 2008).  

Como dissemos anteriormente, a construção desse artefato se deu com 

base na participação dos sujeitos em um momento de levantamento coletivo 

das noções que se colocavam como relevantes para a compreensão da teoria, 

sua discu ssão, para que depois se pensassem possíveis sinais, que seriam, a 

posteriori,  levados para sala de aula e validados pelo uso da comunidade surda.  

Para explicitar um pouco do gesto analítico que tem sido feito para 

formularmos os sinais, selecionamos dois para apresentá -los: o de ideologia  e 

o de posição -sujeito . 

O sinal de ideologia já convencionado na comunidade surda traz em si a 

questão da oculta ção, de que algo se esconde, opondo -se à ideia de ideologia  

enquanto o próprio funcionamento simbólico, em que as direções de sentido 

ganham corpo, ideologia  não tomada como conteúdo, mas como processo. 

Como diria Orlandi (1994, p. 56), Ŕa ideologia nío û Œxœ, mas o processo de 

produzir Œxœŕ. 
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Então, se o simbólico se dá pelo atravessamento da ideologia , se a 

ideologia  é algo que interpela o indivíduo enquanto sujeito (ALTHUSSER, 1976), 

se é processo, se é constitutiva dos próprios processo s de significação, da 

relação do mundo com a linguagem, ou melhor, ela é condição para essa relação 

(ORLANDI, 1994), passamos a sign ificá -la a partir do seguinte sinal:     

 

 
Figura 5 - Sinal para Ideologia em Libras proposto para o Sinalário de AD.  

 

A discussão sobre o sinal para posição -sujeito  oferece um lugar de análise 

interessante. Nas primeiras vezes em que, como professora da disciplina de AD 

para alunos surdos, utilizei o termo em sala de aula, notei que os intérpretes 

usaram os sinais abaixo, que remetem a pessoa.  

 

Figura 4 - Sinal de Ideologia em Libras.  
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Figura 6 - Sinais para Pessoa em Libras.  

 

Havia aí um efeito de sentido que colava a pessoa, o indivíduo, o sujeito 

biológico à noção de posição . Deixava -se de fora o simbólico, o histórico e a 

ideologia , que tornam possível a interpelação do indivíd uo em sujeito. Para 

Orlandi (2005), posição  é aquilo que deve e pode ocupar todo indivíduo para ser 

sujeito do que diz, nío û uma forma de subjetividade, mas um Œlugarœ que ocupa 

para ser sujeito do que diz. Pêcheux (1995) chama de posição -sujeito  a relação 

de identificação entre o sujeito enunciador e o sujeito do saber (forma -sujeito). 

Isto posto, passamos a formular o sinal para posição -sujeito  da seguinte 

maneira:  

 

 
Figura 7 - Sinal para Posição -sujeito em Libras proposto para o Sinalário de AD.  

 

Muitos poderiam ser os sinais a serem discutidos aqui. Mas, para finalizar 

a apresentação daquele que tem sido nosso investimento teórico -analítico que 

dá vazão à produção do sinalário de AD, gostaríamos de falar de um outro 

processo fundamental para a con stituiöío do sinalërio: o Ŕbatismoŕ dos autores 

pela comunidade surda, como parte da Cultura Surda. Pelo viés da AD, eu o 
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tomo como um acontecimento discursivo, um processo de nomeação, 

perpassado pelo simbólico, afetado ideologicamente. Como disse Costa ( 2012),  

 

gesto de nomear para nós é um dos modos de formular, de se 

interpor na relação indireta, opaca, da representação 

linguagem/pensamento/mundo pelo homem. É interpretar. É, por 

isso, também, dar corpo aos sentidos. É, ainda, levando em conta 

o que ex plica Orlandi [...], o gesto de nomear situa -se na fronteira 

entre o dito, o silenciado e o dizível (COSTA, 2012, p.  134). 

 

E, em se tratando de AD, e, de pensar os pontos de constituição de uma 

memĕria sobre a teoria, na qual o Ŕtrabalho de Pücheux retoma seu sentido e  

lugarŕ, como diria Courtine (2005), não poderíamos finalizar este texto sem 

apresentar o sinal dado a Michel Pêcheux, como vemos abaixo:  

 

Um fecho aberto  

Finalizo meu texto retomando Pêcheux (2016, p.  26) para afirmar que Ŕa 

escuta analĆtica transforma alguma coisa pelo viûs da Œintervenöíoœŕ. Temos 

tentado, em nossos investimentos teórico -analíticos, compreender como os 

sujeitos surdos e suas práticas acadêmicas têm sido significadas em nossa 

sociedade. Mais especificamente, neste trabalho, buscamos enfatizar como a 

construção de u m artefato de leitura como o sinalário em AD, permitindo gestos 

de interpretação sobre os textos de AD, sobre as aulas de AD, sobre a teoria de 

modo geral, pode se constituir como um observatório para compreendermos o 

funcionamento da linguagem e o próprio  modo de subjetivação dos sujeitos 

surdos.  

Figura 8 - Sinal de Michel Pêcheux em Libras.  
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A interpretação intervém no real do sentido, colocando -nos face ao 

trabalho do analista, mas, sobretudo, fazendo com que percebamos que ela está 

inscrita no próprio objeto da análise na medida em que não há senti do (nem 

sujeito) sem interpretação (ORLANDI, 2003). Com o sinalário de AD, esperamos 

que os sujeitos surdos saiam dos processos de reprodução mnemônica, 

reconheçam -se em meio a Ŕprocessos de subjetivaöío e a constituiöío da 

realidade desse/para esse sujeit oŕ (ORLANDI, 2003), relacionando-se 

simbolicamente com os sentidos.  
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Ler, (d)escrever e interpretar os artefatos  

 

Ana Cláudia Fernandes Ferreira  

 

Introdução  

 

Noutras palavras, na página em branco, uma 
prática itinerante, progressiva e regulamentada Ŝ 

uma caminhada Ŝ compõe o artefato de um outro 
Ŕmundoŕ, agora nío recebido, mas fabricado. O 

modelo de uma razão produtora escreve -se 
sobre o não lugar da folha de papel. Sob formas 

múltiplas, este texto construído num espaço 
próprio é a utopia fundamental e generalizada do 

Ocidente moderno.  
Michel de Certeau  

 

As palavras que trago aqui, incitadas pela terceira  mostra de pesquisa do 

X Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem Ŝ X EIS: Artefatos de 

leitura, buscam refletir sobre o trabalho de ler, (d)escrever e interpretar artefatos 

a partir da relação tensa e contraditória entre língua imaginária  e língua fluida  

(Orlandi, 1985, 2009; Orlandi e Souza, 1988).  

Tendo participado do evento como debatedora de uma mesa -redonda, 

comecei a escrever este texto me detendo na articulação e discussão de algumas 

das questões principais apresentadas pela mesa 1. Mas não f oi bem esse o curso 

que a escrita tomou. Vários caminhos de discussão teriam sido possíveis por 

meio de aproximações, da exploração de pontos de convergência, de 

distanciamentos e de especificidades. A partir deles, seria possível contribuir 

teoricamente p ara o desenrolar de comentários realizados naquele momento 

durante o debate. Mas essa pretensão inicial foi se modificando ao longo da 

escrita diante da necessidade que senti de elaborar algo antes: uma reflexão 

 
1 A mesa contou com os belíssimos trabalhos de Larissa Becko (Unisinos) sobre o mundo pop 

da história em quadrinhos tomada como artefato de divul gação científica; de José Horta Nunes 

(Labeurb/Unicamp) sobre a fotografia enquanto um artefato de pesquisa sobre as narratividades 

de transiöío espacial; e de Verli Petri (UFSM) sobre a construöío de um Ŕdicionërio 

compartilhadoŕ como artefato de leitura e escrita na escola e como observatório do 

funcionamento da língua de fronteira.  
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sobre aspectos teóricos que dão sustentação aos diferentes e produtivos 

caminhos de pesquisa que pude conhecer no evento.  

A trajetória de exploração desse antes ocupou praticamente todo o espaço 

da escrita. O desejo de dizer sobre o que se quer saber é sempre limitado de 

inúmeras maneiras, dentre e las: pelo silêncio , em suas diferentes formas,  em 

relação à linguagem ( ORLANDI, 2002)2; pelas condições de produção do discurso 

sobre o saber , das quais fazem parte os percursos prévios e particulares do 

sujeito do conhecimento; e pelo  tempo presente da e scrita , que tem um curso 

muito mais imprevisível do que pode parecer quando construímos nossos 

projetos.  

Da imprevisibilidade do curso da escrita não decorre que ela 

desembocaria em reflexões inéditas Ŝ Ŕmalgrado a ficöío da pëgina em branco, 

sempre escrevemos sobre algo escritoŕ (DE CERTEAU, 2014, p. 103) Ŝ, mas 

apenas que seu curso permite confluir  reflexões, produzindo um (re)fazer -se de 

sentidos com outras/mesmas palavras.  

A necessidade de trabalhar discursivamente a complexidade dos mais 

diversos artefatos, mobilizados ou construídos, tendo em vista o trabalho com, 

na e pela língua/linguagem, sempre esteve presente, de diferentes modos, em 

minhas pesquisas. É uma questão se mpre me instigou e seus silêncios me 

impelem a continuar querendo falar dela.  

Em minha formação, da graduação ao doutorado, realizei pesquisas no 

âmbito do Programa Interinstitucional História das Ideias Linguísticas no Brasil 

Ŝ HIL3 que me levaram a que rer compreender a discursividade dos processos de 

constituição dos saberes linguísticos 4. Ao mesmo tempo, o lugar institucional 

que ocupo agora, como docente concursada na área de história das ideias 

linguísticas, tem exigido que eu me debruce mais detida mente sobre a 

 
2 A autora distingue trüs formas de silüncio: Ŕa) o silüncio fundador, aquele que existe nas 

palavras, que significa o não -dito e que dá espaço de recuo significante, produzin do as condições 

para significar; e b) a política do silêncio, que se subdivide em: b 1) silêncio constitutivo, o que 

nos indica que para dizer é preciso não -dizer (uma palavra apaga necessariamente as Ŕoutrasŕ 

palavras); e b 2) o silêncio local, que se ref ere à censura propriamente (àquilo que é proibido 

dizer em uma certa conjuntura).ŕ (p. 23-24) 
3 O site do Programa HIL está disponível em: <http://www.unicamp.br/iel/hil>. Acesso em: jun. 

2020 
4 Em trabalho anterior (Ferreira, 2018), pude refletir sobre o papel da análise de discurso na 

constituição da história das ideias linguísticas no Brasil.  
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complexidade da relação entre língua, linguagem, artefatos e saberes na 

história. Dessa maneira, as reflexões que trago aqui resultam dos efeitos a) do 

papel da análise de discurso na institucionalização da área de história das ideias 

linguís ticas como disciplina dos cursos do IEL da Unicamp, e de sua projeção no 

espaço acadêmico brasileiro; b) desse papel em meu percurso particular de 

formação nessa área; e c) de meu atual lugar institucional enquanto docente da 

área no DL do IEL da Unicamp.  

A esse respeito, é interessante observar que sempre me considerei como 

linguista que faz história das ideias linguísticas a partir de uma perspectiva 

discursiva. Perspectiva esta filiada à análise de discurso, tal como ela vem sendo 

desenvolvida a partir dos estudos de Michel Pêcheux e de Eni Orlandi. Isso é 

interessante porque não me considero como analista de discurso que faz história 

das ideias linguísticas, o que indica como o modo de identificação teórica com 

as áreas do saber se constrói de percursos  heterogêneos, da mesma maneira 

que o saber e suas divisões são menos fixas do que aparentam. No caso 

específico do processo de construção de meu vínculo teórico -histórico -

institucional, tem sido muito forte, para mim, a tarefa de discutir e deslocar 

discu rsivamente a compreensão de algumas noções formuladas na história das 

ideias linguísticas e que não se filiam a essa perspectiva discursiva.  

Diante isso, penso que as apresentações e o debate da mesa contribuíram 

para a elaboração de algumas considerações sobre o trabalho de ler e 

(d)escrever a relação entre a língua e o imenso e indefinido conjunto de artefatos 

a ela articulados. Considerações balizadas por indagações como: O que são 

artefatos de leitura? O que são artefatos? O que é escrever e ler? O que é ler, 

(d)escrever e interpretar (sobre) os artefatos e seus saberes? Qualquer 

construção humana é uma construção simbólica e, portanto, envolve algum tipo 

de escrita, algum tipo de leitura e algum tipo de saber. Ao lado disso, qualquer 

construção humana é  passível de se tornar objeto de estudo enquanto um 

artefato a ler, a descrever, a interpretar.  

Alguns de meus apontamentos e questões discutidos no evento estavam 

ligados a indagações fundamentais sobre diferentes sentidos possíveis para a 

palavra artefat o. Palavra essa que pode ser tomada enquanto uma noção, ao 

lado de outras palavras que, por vezes, também podem ser tomadas como 
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noções. Naquele momento, pude recordar que as palavras ferramenta  e 

instrumento , por exemplo, têm tido uma presença significati va enquanto noções 

discutidas nos domínios de estudos da análise de discurso e da história das 

ideias linguísticas. Embora possam ser consideradas como palavras sinônimas, 

não necessariamente o são e, ao mesmo tempo, não necessariamente são 

consideradas do  mesmo modo enquanto noções.  

Essas duas palavras, ferramenta  e instrumento , já tinham chamado a 

minha atenção antes por uma razão mais específica, e, durante o evento, não 

pude deixar de recordar delas. Em francês temos a expressão Le mauvais outil , 

título de um livro de Paul Henry (1977) que, na versão brasileira foi traduzida 

como A ferramenta imperfeita . Ao lado disso, também temos em francês, a 

expressão outil linguistique , de Sylvain Auroux (1989, 1992a), traduzida como 

instrumento linguístico  (AUROUX , 1992b). Foi de maneira diminuta, em um 

breve comentário de rodapé, que ap ontei para essa questão em um trabalho 

anterior ( FERREIRA, 2015). Portanto, o presente trabalho é também uma 

maravilhosa oportunidade de retomar essa questão, buscando discuti -la de 

maneira aprofundada e, a partir dela, tratar da complexidade da relação en tre 

língua, linguagem e artefato, discursivamente.  

Desse modo, um primeiro aspecto a considerar é que nada impediria que 

a tradução de mauvais outil  fosse, por exemplo, instrumento imperfeito , 

ferramenta ruim  ou instrumento ruim . Ao lado disso, nada imped iria que a 

tradução de outil linguistique  fosse, por exemplo, ferramenta linguística . No 

entanto, considerando o efeito de cristalização das traduções, formular ou 

propor essas outras possibilidades de tradução produziria, hoje, certa 

estranheza.  

Assim, h á, em francês, uma mesma palavra Ŝ outil  Ŝ mobilizada para 

noções diferentes e, em português, palavras diferentes Ŝ ferramenta  e 

instrumento  Ŝ para essas diferentes noções. A ferramenta imperfeita de que fala 

Henry é a linguagem em sua relação com a língua , ao passo que o instrumento 

linguístico de que fala Auroux são gramáticas e dicionários. É com base nessas 

considerações, esboçadas bem brevemente durante o debate no evento, que 

pude delinear aproximações e distinções teóricas fundamentais entre essas e 

outras palavras -noções no presente trabalho.  
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Para isso, começando pela noção de linguagem imperfeita , percorro 

diversos textos que discutem sobre a questão da língua, da linguagem, do 

impossível e dos artefatos e que problematizam a concepção instrumental  da 

linguagem e da língua. A seguir, faço um trajeto pelas reflexões de S. Auroux 

sobre o papel dos artefatos na constituição dos saberes linguísticos na história 

humana, apontando para os modos pelos quais as noções de saber, de língua e 

de instrumento li nguístico são significadas em suas reflexões. Com isso, discuto 

sobre os deslocamentos teóricos necessários que permitem uma compreensão 

discursiva não apenas dessas noções, mas do próprio processo de constituição 

dos saberes linguísticos. Por fim, essa re flexão me leva a outra, mais específica, 

em que mobilizo textos que discutem sobre as relações entre ler, (d)escrever e 

interpretar para pensar os artefatos de leitura no batimento entre língua 

imaginária e língua fluida.  

 

A linguagem, a língua, o impossív el e os artefatos  

A noção de ferramenta imperfeita comparece na obra de P. Henry ( 1992 

[1977]) em razão de suas análises sobre um incômodo que parte da filosofia, 

para a qual seria necessária uma linguagem perfeita, que seria a linguagem 

lógica, uma lingua gem diferente daquela que muitos filósofos chamaram de 

linguagem ordinária . Conforme Henry, a linguagem ordinária é considerada por 

Frege como uma ferramenta imperfeita Ŕporque [ela] deixa escapar um certo 

impossível, embaraça -o; porque nela se pode dizer algo que, para ele [para 

Frege], nío existeŕ (p. 193). Henry nota que Frege nío considera a lĆngua e que 

a linguagem só poderia dizer do que existe. Mas Henry nota também que essa 

ferramenta imperfeita também incomoda os linguistas, de Saussure a Chomsky, 

embora de outros modos. Para os linguistas, há outro impossível que escapa, 

ligado ao que seria exterior à língua:  

 

Ŕ(...). ConcluĆmos entío que da linguagem nada escapa 

propriamente à língua, nada é exatamente sem relação com a 

língua, o que dá todo o alc ance da afirmação de Saussure: é a 

língua que faz a unidade da linguagem. O embaraço dos 

linguistas é ainda maior quando se vêem obrigados a produzir a 

razão de um impossível que não tem fronteiras determináveis. 

Com o impossível ninguém tem compromisso, s alvo o linguista. 

Esse impossível, enquanto defeito na relação da linguagem com 
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a língua, é aquilo por que a língua existe, sua própria razão de ser. 

O objeto dos linguistas está sempre a ponto de lhes escapar. Com 

os critérios que adotam, eles estão intei ramente presos para 

estruturá -lo, para produzir a razão, para além de uma simples 

descrição, para, na ordem da linguagem, enunciar a diferença 

entre aquilo que é e não é da língua. Eles podem vir a divergir 

sobre esse ponto e não se privam de fazê -lo. Isso  não impede que 

enquanto houver linguagem haja língua. E é aí que um real 

insiste, um real que não saberíamos contornar .ŕ (HENRY, 1992 

[1977], p. 194-195) 

 

Henry diz ainda que, com o reconhecimento desse real, o risco que se 

corre é reduzi -lo ao real de um  sujeito, para que possa ser objetivado. Assim é 

que noções de faculdade da linguagem  e de língua como instituição social , de 

competência linguística  e de intuição linguística  acabam funcionando como 

suportes para essa objetificação. Essa redução do real a livia o linguista e dá a 

ilusão de uma autonomia do eu, a partir da qual ele procura estudar a linguagem 

e a língua. De acordo com Henry, esse real da língua não tem a ver apenas com 

o sujeito, que acaba sendo tomado pelos linguistas como um Ŕsujeito 

universalŕ, mas com o sujeito na relaöío com o inconsciente e com a ideologia, 

com as dimensões do discurso e da história, que são constitutivas da linguagem.  

Desse modo, para Henry, é justamente esse defeito, essa imperfeição da 

linguagem que faz com que a lí ngua exista. É justamente essa imperfeição da 

linguagem que, na psicanálise pode ser pensada a partir de noções como lapso, 

ato falho por exemplo, e que, na análise de discurso, pode ser pensada a partir 

de noções como como falha  (da língua) e equívoco  (do discurso), por exemplo 

(ORLANDI, 1999). Dessa maneira, a linguagem e a língua são imperfeitas, elas 

não são apenas uma ferramenta, um instrumento para comunicação. Michel 

Pêcheux (1997) já dizia que a língua permite comunicar e não comunicar :  

 

Ŕa expressío Ŕinstrumento de comunicaöíoŕ deve ser tomada 

em sentido figurado e não em sentido próprio, na medida em que 

esse Ŕinstrumentoŕ permite, ao mesmo tempo, a comunicaöío e 

a não-comunicação, isto é, autoriza a divisão sob a aparência da 

unidade, em razão do fato de não estar tratando, em primeira 

instância, da comunicação de um sentido .ŕ (PÊCHEUX, 1997, p. 

93) 

 

Pêcheux não nega que a língua seja tomada como um instrumento e nem 

como um instrumento de comunicação. No entanto, ele salienta que se trata de 
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um instrumento que, em aparência, serviria apenas para comunicar: 

aparentemente, seria uma ferramenta perfeita, que teria uma utilidade 

específica. Mas, como a língua é imperfeita, essa utilidade se amplia Ŝ a língua 

serve para outras coisas, inclusive para não comunicar Ŝ ao me smo tempo em 

que pode ser questionada Ŝ a língua é inútil para comunicar, já que ela não 

comunica também, é imperfeita.  

Mas, já que é assim, a linguagem, pela língua, pode dizer não apenas do 

que existe, mas também do que não existe. Como diz Benveniste ( 1991), o papel 

fundador da linguagem Ŕinstaura uma realidade imaginëria, anima as coisas 

inertes, faz ver o que nío existe, traz de volta o que desapareceuŕ (p. 27). E, 

como diz Saussure, lembrado acima por Henry, é a língua que faz a unidade da 

linguagem.  Mas Henry salienta que essa unidade, no entanto, nunca se fecha, 

sendo, portanto, Ŕum impossĆvel que nío tem fronteiras determinëveisŕ. O que 

faz lembrar a afirmaöío de Pücheux e Gadet (2004): ŔO real da lĆngua û o 

impossĆvelŕ. 

Ainda a esse respeito, gost aria de apresentar mais detidamente a 

distinção entre língua imaginária  e língua fluida  de Eni Orlandi (1985), Eni 

Orlandi e Tania Clemente de Souza (1988) e Eni Orlandi (2009). Logo no início do 

texto de Orlandi e Souza (1988), as autoras atentam para a u m aspecto da relação 

entre objeto e método:  

 

ŔNío vamos nos estender na reflexío sobre o fato de que por um 

jogo de espelhos, objeto e método se configuram mutuamente e 

a tal ponto que não distinguimos mais entre o instrumento e o 

objeto da observação. Um reflete o outro. Deriva daí a produção 

contínua de artefatos (simulacros) que os analistas de linguagem 

têm produzido ao longo de sua história.  

Artefatos, objetos -ficção, que nem por isso têm menos existência 

que o real.ŕ (ORLANDI e SOUZA, 1988, p. 27-28). 

 

Podemos dizer que esse jogo de espelhos entre objeto e método produz 

um efeito do artefato sobre o analista . A compreensão, pelas autoras, desse 

efeito (embora não definida desse modo) se dá em razão de um questionamento 

sobre o que seria o objeto da obs ervação do analista e por meio de que 

instrumento (método) se observa o objeto. No caso dos analistas de linguagem, 

o objeto é a língua. A definição de língua imaginária é formulada logo a seguir:  
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ŔA esses objetos-ficção é que chamaremos línguas -imaginár ias. 

São as línguas -sistemas, normas coerções, as línguas -instituição, 

a-históricas. Construção. É a sistematização que faz com que elas 

percam fluidez e se fixem em línguas -imaginëriasŕ. (ORLANDI e 

SOUZA, 1988, p. 28) 

 

A indagação sobre o processo de cons trução da língua pelo analista nesse 

percurso de reflexão também permite indagar sobre algo incontornável, nada 

banal, indagação sempre feita e refeita por estudiosos da linguagem: O que é a 

língua? Assim, retomando de Benveniste, Henry, Gadet e Pêcheux, a  linguagem, 

cuja unidade se faz pela língua, é uma ferramenta imperfeita porque o real da 

língua é o impossível. Nesse sentido, a construção de línguas imaginárias busca 

responder ao impossível, muitas vezes contornando e subestimando esse real.  

Essa concepção das línguas artefatos pela noção de língua imaginária  está 

ligada aos percursos de reflexão da análise de discurso sobre a história das 

ideias linguísticas que questionam os efeitos da construção teórica e histórica 

do objeto língua. Ao mesmo tempo, tais percursos tornaram possível a 

formulação da noção de língua fluida . A língua imaginária, conforme Orlandi 

(2009), deve ser pensada em sua relação tensa e contraditória com o que lhe 

escapa o tempo todo, que é a língua fluida:  

 

ŔA língua fluida , por se u lado, é a língua movimento, mudança 

continua, a que não pode ser contida em arcabouços e fórmulas, 

não se deixa imobilizar, a que vai além das normas. A que 

podemos observar quando focalizamos os processos discursivos, 

através da história de constituição  das formas e sentidos, nas 

condições de sua produção, na sociedade e na história, afetada 

pela ideologia e pelo inconsciente. A que não tem limites. Fluida.  

Em nosso imaginário (a língua imaginária) temos a impressão de 

uma língua estável, com unidade, re grada, sobre a qual, através 

do conhecimento de especialistas, podemos aprender, termos 

controle. Mas na realidade (língua fluida) não temos controle 

sobre a língua que falamos, ela não tem a unidade que 

imaginamos, não é clara e distinta, não tem os limit es nos quais 

nos asseguramos, não a sabemos como imaginamos, ela é 

profundidade e movimento contínuo. Des -limite.ŕ (ORLANDI, 

2009, p. 18). 

 

Segundo a autora, trabalhar com a relação tensa e contraditória entre 

língua imaginária e língua fluida é trabalhar Ŕcom a lĆngua em seu 

funcionamentoŕ (p. 19). Em outas palavras, a lĆngua em seu funcionamento nío 
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é a língua fluida, mas a relação tensa e contraditória entre língua imaginária e 

língua fluida. É nesse sentido que podemos compreender sobre o que é a língua  

sem cair em idealizações, acreditando que, sem os artefatos da língua 

imaginária, seria possível chegar à língua fluida. Ao mesmo tempo, essa 

compreensão também contribui para  

 

Ŕ(...) Nío nos iludirmos com teorias e mûtodos milagrosos que se 

sustentam na crença absoluta de bancos de dados, esquecendo -

se que o que temos nas línguas são fatos complexos e opacos. 

Com sua materialidade. Que nos desafiam em nossa capacidade 

de compreensío.ŕ (ORLANDI, 2009, p. 19). 

 

Ter em vista o trabalho com a lín gua em seu funcionamento, pela relação 

tensa e contraditória entre língua fluida e língua imaginária, permite que o 

analista se volte sempre para a relação inescapável entre o real da língua, 

impossível de ser alcançado, e os artefatos que almejam esse imp ossível.  

 

Artefatos de artefatos  

De modo geral, é possível dizer que artefatos são construtos simbólicos 

presentes nos mais diversos modos de existência das sociedades humanas. 

Como não temos acesso ao real, não há algo que não seja engendrado pelo 

sujeito enquanto sujeito simbólico. A questão é como produzir saberes sobre 

esses artefatos que construímos.  

Artefato, artifício, manufatura, dispositivo, utensílio, fabrico, aparelho, 

máquina, engenho, equipamento, aparelhagem, aparato, mecanismo, 

ferrame nta, instrumento, utensílio, apetrecho, equipamento, confecção, feitura, 

montagem, técnica, tecnologia, fábrica, oficina, usina, indústria...  

São sinônimos e não são. No sentido comum, em nossa forma social 

capitalista, na maior parte das vezes, os artefa tos são significados como 

transparentes, como feitos para um fim específico, determinado, claro para 

todos, evidente. Mas os sentidos dx`os artefatos não estão nos artefatos, eles 

são produzidos pelo sujeito, na história. Conforme Eni Orlandi (1999), a 

mat erialidade do sujeito é histórica, ideológica e simbólica. Ela resulta do 

processo de interpelação do indivíduo em sujeito pela ideologia. Esse processo 
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de interpelaöío se dë por uma Ŕrelaöío constitutiva do sujeito com o simbĕlico: 

é sujeito pelo assujeit amento ê lĆngua, na histĕriaŕ (p. 11). 

Dito isso, passo a discutir sobre artefatos que vêm sendo bastante 

estudados na história das ideias linguísticas: os instrumentos linguísticos. Já há 

importantes deslocamentos teóricos realizados sobre a noção de inst rumento 

linguístico  a partir de uma perspectiva discursiva, e é a partir desses 

deslocamentos que a presente discussão se baseou.  

A gramática e o dicionário são definidos por Sylvain Auroux (1992b) como 

instrumentos linguĆsticos que nío apenas produzem Ŕuma simples descrição da 

linguagem naturalŕ, mas que prolongam  e transformam  Ŕa fala naturalŕ. Isso 

porque eles dío Ŕacesso a um corpo de regras e de formas que nío figuram 

junto na competüncia de um mesmo locutorŕ (p. 69). Prolongar  e transformar  

não é, por tanto, descrever  um objeto que existiria a priori , mas antes construir 

esse objeto por meio de instrumentos.  

Na história das tecnologias de linguagem, instrumentos linguísticos como 

a gramática e o dicionário contribuíram de maneira decisiva para a delimi tação 

do que entendemos hoje como sendo língua. Auroux mostra como o processo 

de gramatização intensificado no Renascimento pelo modelo latino durante o 

processo de constituição dos Estados Nacionais contribuiu, de maneira decisiva, 

para a delimitação do q ue seria uma língua, enquanto uma unidade, bem como 

para a delimitação de determinadas palavras da língua, enquanto suas partes 5. 

Nesse sentido, podemos dizer que artefatos (instrumentos linguísticos) 

constroem artefatos (línguas nacionais).  

Essas reflex ões do autor se sustentam em uma concepção do 

conhecimento enquanto realidade histórica que tem uma temporalidade 

ramificada pela constituição cotidiana do saber. A espessura temporal dessa 

ramificação, para o autor, é limitada por um horizonte de retrospe cção e por um 

horizonte de projeção, ambos produzidos pelo ato de saber.  

O saber é aí tomado enquanto resultante de um ato, que seria cognitivo, 

e que, ao lado de outros atos de saber, produz uma ramificação que contribui 

para a constituição do conhecimen to. O saber linguístico comparece como algo 

 
5 Esse processo, segundo Auroux, é também um processo de linguicídio , que reduziu 

amplamente o conjunto das línguas não instrumentalizadas ou pouco instrumentaliza das. 
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da ordem do empírico, como uma experiência de cognição relativa à uma 

competência linguística produzida com a ajuda de instrumentos linguísticos. É 

um saber que pode ser epilinguístico  (não consciente, ou inconsc iente no 

sentido de não -representado) 6 ou metalinguístico  (representado e manipulado 

por meio de uma metalinguagem).  

Auroux (1998) chega ê consideraöío de que ŔA lĆngua em si nío existeŕ. 

Segundo ele, o que existe sío Ŕsujeitos, dotados de certas capacidades 

linguĆsticas ou ainda de Ŕgramëticasŕ (nío necessariamente idünticasŕ 

envolvidos por um mundo de artefatos técnicos, entre os quais figuram (por 

vezes) gramëticas e dicionëriosŕ (p. 19). Considerar que a lĆngua em si nío existe 

não significa afirmar q ue nada existe, mas contestar o entendimento de língua 

em si  e enquanto uma unidade isotópica e delimitável empiricamente. Dessa 

perspectiva teórica é que Auroux propõe sua noção de hiperlíngua : espaço-

tempo estruturado por relações de comunicação entre di ferentes indivíduos que 

têm atividades sociais, relações estas realizadas em certos ambientes e sobre a 

base de competências/aptidões linguísticas individuais que não são as mesmas, 

podendo ter acesso a instrumentos linguísticos (p. 19).  

Ao discutir sobre os efeitos da automatização, Auroux (2001) considera os 

instrumentos linguísticos em termos da inteligência artificial Ŝ IA e os concebe 

como extensões artificiais da inteligência humana , que não apenas simulam 

uma aptidão humana, mas a transformam. A inte ligência humana, segundo o 

autor, Ŕû feita de artifĆcios, ela nío û um dado bruto da natureza; ela û social e 

amplamente externa ao indivíduo, ela não é definível pela competência de um 

sujeito abstratoŕ (p. 320). O autor acrescenta que a evoluöío das sociedades Ŕse 

constitui pela invenção de novos instrumentos e sua integração em 

comportamentos e relaöėes humanas complexasŕ, constituindo Ŕum sĕ tecido 

indissoluvelmente tecnossocial. (p. 320 -321). Posteriormente, Auroux (2008) 

define os livros, as bibliotec as, as calculadoras etc. como externalidades 

cognitivas  Ŕque levam a ultrapassar as capacidades individuais por meio de 

instrumentos tûcnicos e significantesŕ (p. 125). 

 
6 Auroux observa que a noção de epilinguístico  û emprestada de Culioli, que a define como Ŕo 

saber inconsciente que todo locutor possui de sua lĆngua e da natureza da linguagemŕ, e assume 

que inconsciente  significa não-representado . (p. 33) 
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Desse modo, em diferentes textos, a questão do artefato é articulada por 

Auroux relativ amente à competência linguística ou à inteligência, tomadas como 

externas e consideradas não como da ordem de uma cognição individual, mas 

social. É em relação a esse percurso conceitual muito específico, no âmbito do 

que chama de historicismo moderado, qu e o autor se pergunta por relações de 

causa e efeito ligadas ao desenrolar do longo processo de constituição de 

saberes produzidos pelas revoluções tecnológicas da escrita, da gramatização e 

da mecanização da linguagem.  

É interessante que as descrições e r eflexões de Auroux sobre os saberes 

linguísticos produzidos na história humana podem ser compreendidas de outra 

maneira se tomadas em termos de condições de produção, discursivamente. De 

uma perspectiva discursiva, o sujeito que produz o saber ou o conheci mento não 

é um indivíduo psico -biológico -social com uma cognição externa, mas um 

sujeito de linguagem, sujeito à língua, à ideologia, à história. Enquanto sujeito 

de linguagem, ele não está simplesmente localizado em determinado espaço e 

tempo, mas inscrit o em espacialidades e historicidades significantes, 

atravessadas por discursos, pela relação entre ideologia e inconsciente (no 

sentido psicanalítico do termo).  

Do mesmo modo, o saber ou o conhecimento não são apenas um ato 

cognitivo, técnico e social e n em apenas os resultados acumulados desses atos. 

O saber é uma prática discursiva produzida em determinadas condições 

materiais de existência. Ele pode ser também, enquanto conhecimento, efeito 

da cristalização de algumas dessas práticas cujo discurso se co nsolidou por 

meio de processos de institucionalização e disciplinarização. É nesse sentido que 

os instrumentos linguísticos são considerados como objetos históricos, 

conforme Orlandi (2001):  

 

Ŕ(...) na perspectiva em que consideramos a produöío do saber 

metalinguístico, não se trata de pensar o mero uso de um artefato 

mas da construção de objetos históricos, com consequências 

sobre as políticas das línguas. (...) Não falamos, então, dessa 

perspectiva, na função da gramática ou do dicionário, na escola, 

mas do funcionamento deles na relação do sujeito com a 

sociedade na história. Não se trata apenas de aplicação mas da 

constituiöío do saber e da lĆngua, na instituiöío.ŕ (ORLANDI, 

2001, p. 8) 
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Enquanto objetos históricos em funcionamento , os instrumentos 

lingu ísticos podem ser pensados em sua materialidade discursiva. Para isso, as 

análises sobre esses artefatos são empreendidas considerando sua 

materialidade linguística, ou seja, a língua em sua historicidade. Ou seja, não é 

possível prescindir da língua, em s ua materialidade, para compreender os 

processos discursivos de historicização dos instrumentos linguísticos enquanto 

saberes metalinguísticos.  

Retomando Pêcheux ( 2002 [1983]):  

 

ŔEu disse bem: a lĆngua. Isto û, nem linguagem, nem fala, nem 

discurso, nem texto, nem interação conversacional, mas aquilo 

que é colocado pelos lingüistas como a condição de existência (o 

princípio), sob a forma da existência do simbólico, no sentido de 

Jakobson e de Lacan.ŕ (PÊCHEUX, 2002 [1983], p. 50) 

 

Ŕ(...) toda descriöío Ŝ quer se trate da descrição de objetos ou de 

acontecimentos ou de um arranjo discursivo -textual não muda 

nada, a partir do momento em que nos prendemos firmemente 

ao fato de que Ŕnío hë metalinguagemŕ Ŝ está intrinsecamente 

exposta ao equívoco da língua: todo enunciado é intrinsecamente 

suscetível de tornar -se outro, diferente de si mesmo, se deslocar 

discursivamente de seu sentido para derivar para um outro (a não 

ser que a proibiçã o da interpretação própria ao logicamente 

estável se exerça sobre ele explicitamente). Todo enunciado, toda 

seqüência de enunciados é, pois, lingüisticamente descritível 

como uma série (léxico -sintaticamente determinada) de pontos 

de deriva possíveis, ofer ecendo lugar a interpretação. É nesse 

espaço que pretende trabalhar a análise de discurso. ( PÊCHEUX, 

2002 [1983], p. 53) 

 

Como a língua está sempre aberta a pontos de deriva, nenhuma 

metalinguagem conseguirá descrever, de uma vez por todas, o que é a língu a. 

Não há metalinguagem possível Ŝ que possa falar da linguagem, como se a 

linguagem fosse transparente Ŝ que alcance o real da língua 7. É esta a razão pela 

qual os instrumentos (meta)linguísticos estão sempre sendo re -construídos. A 

língua não existe em si enquanto uma unidade isotópica ou fechada não em 

razão de competências linguísticas diferentes, mas porque sua materialidade se 

constitui de pontos de deriva que afetam a relação entre forma e sentido.  

 
7 De todo modo, é importante destacar Auroux não ignora as discussões teóricas sobre o que seria 

ou não a metalinguagem. Em A filosofia da linguagem , ele faz uma discussão interessante a respeito 

do que chama de uma recusa da metalinguagem  enquanto algo em comum às teses de Heidegger, 

Lacan e Wittgenstein.  
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Segundo Orlandi (1992), ŔA ideologia se produz justamente no ponto de 

encontro da materialidade da lĆngua com a materialidade da histĕriaŕ E 

continua: ŔComo o discurso û o lugar desse encontro, û no discurso 

(materialidade específica da ideologia) que melhor podemos observar esse 

ponto de articulaöío.ŕ (p. 20). A autora observa ainda que a importância de 

considerar a especificidade da materialidade da língua não significa 

desconsiderar que Pêcheux faz menção a outras formas materiais.  

De fato, a questão da língua e de sua materialidade era e continua send o 

uma questão extremamente necessária a ser discutida, justamente porque ela 

tende a ser facilmente subestimada, contornada, ignorada ou recusada, 

inclusive pelos especialistas que a tomam como objeto, como salienta Pêcheux 

em vários trabalhos, notadamente  em seu ŔLer o Arquivo Hojeŕ (1997).  

É nessa direção que compreendo a especificidade do primeiro projeto de 

História das Ideias Linguísticas no Brasil quando propõe, como tema, a relação 

intrínseca entre a construção do saber metalinguístico e constituiçã o da língua 

nacional. Embora o projeto tenha abrigado diferentes perspectivas teóricas de 

trabalho, sua proposta, se realizada a partir de uma perspectiva discursiva, 

permite compreender como a constituição da língua nacional se dá por meio de 

discursivida des que afetam a construção de instrumentos linguísticos e a 

implementação de políticas linguísticas. Essa incursão de pesquisas de analistas 

de discurso sobre a história das ideias linguísticas tem contribuído para que não 

apenas a materialidade linguísti ca não seja subestimada, contornada, ignorada 

ou recusada, mas que a materialidade dos artefatos também não o seja.  

Em análise de discurso e em história das ideias linguísticas, a constituição 

do dispositivo de análise pode ser compreendida como uma const rução 

discursiva de artefatos de leitura. Por meio de um dispositivo que o analista 

constrói, ele vai buscando trabalhar a opacidade do discurso nos arquivos que 

pesquisa e nos materiais que toma como objeto, buscando compreender o 

funcionamento de gestos de interpretação que constituem esses materiais em 

suas condições de produção. Uma construção discursiva de artefatos de leitura 

é também a construção de um ler, (d)escrever e interpretar que se atém aos 

efeitos de artefatos sobre artefatos, considerando a  relação entre o artefato e o 

impossível da língua.  
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Ler, (d)escrever, interpretar: a língua se inscreve e flui por entre artefatos  

A leitura é uma questão importante e específica para Lacan, Althusser, 

Pêcheux enquanto autores que são mobilizados pela aná lise de discurso. De 

modo mais amplo é também uma questão para vários outros pensadores. Em 

suas reflexões sobre o trabalho de leitura de arquivo, Michel Pêcheux (1997) cita 

em epĆgrafe Michel de Certeau (2014, p. 241): ŔA história dos rastros do homem 

através de seus próprios  textos permanece em grande  parte desconhecida ŕ.  

De modo geral, Michel de Certeau, nessa obra, busca mostrar como o 

cotidiano nos constitui e nos atravessa de diversas formas, e como isso está 

relacionado ao fato de que não é possível  escapar ao jogo da linguagem. Ele vai 

mostrando como, em nosso cotidiano, fazemos outras coisas com as 

determinações que nos são impostas.  

 Em relação à questão da leitura, De Certeau critica uma concepção do 

leitor como mero consumidor passivo, discutin do sobre a não transparência do 

texto e buscando mostrar o que fazemos quando lemos . Ao mesmo tempo em 

que aponta como há diferentes tipos de leitura, o autor salienta que muitas das 

reflexões sobre  diferentes tipos de leitura são realizadas por literatos,  ou seja, 

por aqueles que poderiam falar sobre a prática leitora . Suas reflexões o afastam 

de definições meramente tecnicistas sobre o que é ler, sem deixar de considerar 

os efeitos das razėes tûcnicas sobre seus Ŕconsumidoresŕ.  

Segundo o autor, ŔCom efeito, ler é peregrinar por um sistema imposto 

(o do texto, análogo à ordem construída de uma cidade ou de um 

supermercado).ŕ (p. 240-241). Ao lado disso, ler não é se informar, mas é desviar 

da Ŕinformaöíoŕ. Embora, cotidianamente, possamos ser tomados pelo efeito 

de transparência dos textos e de outros artefatos, sejam os que construímos, 

sejam os que consumimos, essa construção e esse consumo não são passivos, 

não são necessariamente o que se espera que sejam. Mesmo não sabendo do 

que se trata, o consumidor  não necessariamente irá ler da maneira como se 

espera.  

Tendo isso em vista, o autor escreve:  

 

ŔUma polĆtica de leitura deve portanto articular-se a partir de uma 

análise que, descrevendo práticas há muito tempo efetivas, as 

torne politizáveis. Destacar a lguns aspectos da operação leitora 
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indica jë como û que ela escapa ê lei da informaöío.ŕ (DE 

CERTEAU, 2014, p. 244) 

 

Podemos estender essa reflexão não apenas à leitura, mas também à 

escritura. Tanto De Certeau, quanto Pêcheux discutem sobre essa questão. 

Conforme Pêcheux (1997):  

 

ŔNo cerne da questío: a ambiguidade fundamental da palavra de 

ordem mais que centenëria: Ŕaprender a ler e a escreverŕ, que 

visa ao mesmo tempo a apreensão de um sentido unívoco  

inscrito nas regras escolares de uma assepsia do pensamento (as 

famosas Ŕleisŕ semìntico-pragmáticas da comunicação) e o 

trabalho sobre a plurivocidade do sentido  como c ondição mesma 

de um desenvolvimento interpretativo do pensamento. (...)ŕ 

(PÊCHEUX, 1997, p. 59). 

 

Segundo De Certeau , as atividades de escrita e de leitura estiveram por 

muito tempo separadas no passado. Sua junção se deu pelo processo de 

generalizaöío da escritura, a partir dos sûculos XVII e XVIII, que Ŕprovocou com 

efeito a substituição do costume pela lei abstrata, das autoridades tradicionais 

pelo Estado e a desagregaöío do grupo em benefĆcio do indivĆduoŕ (p. 239). Ler 

e escrever são práticas que se uniram muito recentemente com a Instituição 

Escolar iniciada no século XIX e, hoje, são inseparáveis.  

A esse respeit o, é interessante pensar que o artifício da leitura e o artifício 

da escrita não são meras técnicas. São as condições de produção dos discursos 

de diferentes ofícios que determinam a construção de artifícios próprios de 

leitura e de escrita. E, embora polí ticas de escrita e leitura (explícitas ou não) que 

gerem essas práticas tendam a normatizá -las, tais práticas não se reduzem a 

essas normas. E é aí que a materialidade da língua se insinua sob a pretensa 

transparência da diversidade de textos escritos e li dos, bagunçando o que está 

estabilizado ao mesmo tempo em que torna possíveis novas normas e políticas 

de leitura e escrita. Materialidade linguística que se movimenta no âmbito das 

condições de produção do discurso, des-instrumentalizando  os instrumentos 8. 

 
8 Isso funciona para qualquer instrumento linguístico, mas não deixa de ser interessante o 

surgimento recente de artefatos como o Desdicionário e o Greengo Dicionary. Esses, digamos, 

des-instrumentos linguísticos  colocam em cena a relação tensa e contraditória entre saberes 

metalinguísticos produzidos por tecnologias de linguagem, como os dicionários e o Google, com 

outros tipos de saber linguístico que circulam em espaços de saber não legitimados por alguma 

autoridade intelectual Ŕtradicionalŕ. 
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Desse modo, o funcionamento  da leitura e da escrita não é uno, mas múltiplo, 

assim como o funcionamento da escrita.  

Embora a escrita não seja o tema de De Certeau (2014), não é possível 

para o autor deixá -la de lado. O tema de sua obra está mais forteme nte ligado à 

oralidade, pensada não como uma mera oposição de escritura, mas como 

indissociável dela. Conforme De Certeau, a triunfal conquista  da economia 

escriturĆstica da Ŕmodernidadeŕ a partir dos sûculos XVII e XVIII (p. 201) 

modificou a oralidade (ou  a Ŕvoz do povoŕ): 

 

ŔHoje, Ŕregistradaŕ de todas as maneiras, normalizada, audĆvel 

em toda a parte, mas uma vez Ŕgravadaŕ, mediatizada pelo rëdio, 

pela televisío ou pelo disco, e Ŕdepuradaŕ pelas tûcnicas de sua 

difusão. Onde ela mesma se infiltra, ruído d o corpo, torna -se 

muitas vezes a imitação daquilo que a mídia produz e reproduz 

dela Ŝ a cópia de seu artefato ŕ (DE CERTEAU, 2014, p. 202, grifos 

meus ) 

 

E, salientando que nío hë voz Ŕpuraŕ, diz:  

  

ŔInĨtil portanto sair em busca dessa voz simultaneamente 

colonizada e mitificada por uma história ocidental recente. Não 

existe, aliës, voz Ŕpuraŕ, porque ela û sempre determinada por 

um sistema (familial, social, etc) e codificada por uma recepção. 

Mesmo que as vozes de cada grupo componham uma paisagem 

sonora Ŝ um sítio sonoro Ŝ facilmente reconhecível, um dialeto Ŝ 

um sotaque Ŝ se destaca por seu traçado na língua, como um 

perfume; mesmo que uma voz particular se distinga entre mil por 

acariciar ou irritar o corpo que ouve, instrumento de música 

tocado por ess a mão invisível, não há tampouco unicidade entre 

os ruídos da presença, cujo ato enunciador influencia uma língua 

quando a fala. Deve -se por isso renunciar à ficção que reúne 

todos esses ruĆdos sob o signo de uma ŔVozŕ, de Ŕuma cultura 

prĕpriaŕ Ŝ ou do gra nde Outro. A oralidade se insinua sobretudo 

como um desses fios de que se desfaz, na trama Ŝ interminável 

tapeçaria Ŝ de uma economia escriturĆstica.ŕ (DE CERTEAU, 2014, 

p. 202). 

 

A partir das palavras do autor, é possível compreender que a oralidade é 

dom esticada pela escrita ao mesmo tempo em que resiste de seu interior 

enquanto um exterior constitutivo. Os artefatos de escrita colonizam a oralidade 

e a oralidade desestabiliza os artefatos de escrita. Em sua obra, De Certeau não 

fala especificamente de lí ngua, mas em oralidade e, de modo mais amplo, de 
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linguagem ordinária  (a partir de um diálogo com Wittgenstein), da qual não se 

pode escapar 9.  

Já para Pêcheux, como vimos, interessa considerar não a linguagem  

propriamente, mas a língua  (que inclui o ordin ërio do sentido): ŔTentar pensar a 

língua como espaço de regras intrinsecamente capazes de jogo, como jogo 

sobre as regras ŕ (PÊCHEUX, 1998, p. 27-28). De uma perspectiva discursiva da 

História das Ideias Linguísticas, interessa pensar o modo como o cotidia no nos 

constitui e nos atravessa, pela linguagem, considerando as relações entre 

sujeito, língua, ideologia, inconsciente, história e política tal como elas foram 

definidas pela análise de discurso filiada aos estudos de Michel Pêcheux e de 

Eni Orlandi.  

Assim, escrever nío û dominar uma mera tûcnica, seja qual for o Ŕusoŕ 

que se faz dela. Do ponto de vista do analista, ter isso em vista é fundamental 

para seu próprio processo de construção de artefatos de leitura. Efetuar a 

construção de artefatos de leitu ra a partir de uma perspectiva discursiva exige 

um trabalho de leitura e escrita  que tem uma especificidade. Parafraseando 

Pêcheux (2002), diria que se trata de ler, (d)escrever e interpretar , isso porque a 

leitura e a escrita se fazem no batimento entre d escrição e interpretação.  

 

Algumas considerações  

A página em branco sobre a qual lemos (d)escrevemos e interpretamos é 

um artefato atravessado e limitado pelo silêncio, pela linguagem e pela língua, 

como todos os outros artefatos. É também um espaço atrave ssado e limitado 

pelas condições de produção do discurso sobre o saber e pelo próprio tempo do 

presente da escrita. Metáfora do espaço da possibilidade da escrita, a página em 

branco é nosso artefato fundador . A partir dela, ao seu lado e ao lado de outras  

tecnologias de linguagem, a página em branco do analista possibilita, de uma 

maneira bastante particular, possibilita a criação de outros artefatos. Ler, 

(d)escrever e interpretar é peregrinar pela opacidade da página em branco 

mobilizando artefatos para conseguir criar o Ŕprĕprioŕ artefato de leitura. 

 
9 A meu ver, De Certeau pode ser considerado entre os autores que realizam uma leitura não -

positivista dos estudos de Wittgenstein.  
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Quando estou nesse percurso, sou de escrever mil vezes a Ŕmesma coisaŕ 

e é por esse processo que vou conseguindo compreender algo novo: um saber! 

Depois, quanto mais leio e quanto mais escrevo, verifico que aquele saber que 

nem é tão novo assim... É novo apenas por ser outro modo de ler e escrever: 

efeito do escrito sobre o que já havia sido construído, efeito da língua na escrita, 

da língua na história:  discurso.  

Por fim, escrever acalma -e-desespera. Acalm a porque escrevi: pretérito 

perfeito. Desespera porque todos os tempos são tempos imperfeitos e nunca se 

consegue escrever o que e como se quer. A escrita vai tomando rumos 

inesperados... No entanto, ela não vai nunca para qualquer lugar... 

Curiosamente, m esmo o impulso desesperado de escrever requer pausas e 

cortes. Eles podem se dar por razões inesperadas e urgências inúteis e, quando 

isso acontece, aquilo que parecia uma necessidade devastadora acaba se 

transformando em algo suportável. Quando não, é o p róprio autor quem precisa 

fazer a interrupção para, assim, transformar suas inquietações em um novo 

artefato. Então, talvez o que mais aflija seja somente a página em branco. As 

palavras escritas, sempre inacabadas, retornarão em outros lugares, em outros 

tempos, em outros textos! Ou talvez se percam de vez e desapareçam... Porque 

a escritura também é um "sonho laborioso, ocupado pelo impossível ao qual ou 

do qual se acredita "falar" ( DE CERTEAU, 2014, p. 224). 

O trabalho da leitura, da escrita, da descriçã o e da interpretação de 

artefatos se faz por esse sonho impossível ao qual ou do qual acreditamos falar. 

Para quem trabalha com a língua, esse trabalho se dá na, com e sobre a língua, 

numa relação tensa e contraditória entre a língua imaginária e a língua fluida. 

Entre os artefatos e o impossível da língua, vamos inscrevendo a língua em 

nossos artefatos, ao mesmo tempo em que a língua flui por entre eles.  
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Relações entre língua, espaço e tecnologias:  

a Biblioteca Virtual das Ciências da Linguagem no Bras il  como 

artefato de leitura da cidade  

 

Carolina Rodríguez -Alcalá  

 

1. Os instrumentos técnicos e a leitura da cidade  

No espaço da mostra de pesquisas deste X Encontro  Internacional  Saber 

Urbano  e Linguagem:  Artefatos  de Leitura 1, gostaria  de apontar  algumas  

relações  que podem  ser estabelecidas  entre  língua,  espaço e tecnologias,  a partir  

da apresentação  do projeto  Biblioteca  Virtual  das Ciências  da Linguagem  no  

Brasil  (bvCLB). A bvCLB está constituída  por  um  conjunto  de gramáticas  e 

dicionários  elaborados  no  período  da gramatização  brasileira  do português,  a 

partir  da segunda  metade  do  século  XIX,  além  de outros  textos  de referência  

sobre  a língua  nacional  no Brasil.  Sua construção  é resultado  de um  projeto  de 

colaboração  internacional  sobre  história  comparada  das ciências  intitulado  

Relações Entrecruzadas das Ciências da Linguagem na Europa do Leste e no 

Brasil . O projeto foi desenvolv ido  pelo  Labeurb,  em colaboração  com  uma  

equipe  de especialistas  em linguística  eslava  da Universidade  de Lausanne,  

Suíça2. 

O objetivo  dessa apresentação  é contribuir  para  o debate  que nos convoca  

neste  Encontro  sobre  o lugar  da leitura  no processo  de produção  do  

conhecimento  e sobre  o papel  que as tecnologias  têm  nesse processo.  A 

proposta,  nessa direção,  é caracterizar  a bvCLB como  um  artefato  de leitura  da 

 
1 Evento realizado no LABEURB, nos dias 27 e 28 de novembro de 2019.  
2 O projeto foi desen volvido junto com a equipe do Centre de recherche en histoire et 
ûpistûmologie comparûe de la linguistique dœEurope centrale et orientale (CRECLECO), vinculado 

ao Departamento de Línguas Eslavas, do Instituto de Linguística e de Ciências da Linguagem da 

Universidade de Lausanne, no quadro do Acordo de Cooperação Científica Internacional com 

essa instituição celebrado pela UNICAMP (Processos Unicamp No. 01 -P-22955-02 e No. 01-P-

22951/2002). A etapa inicial do projeto foi realizada entre 2003 e 2007, sob coor denação de Patrick 

Sériot, professor titular dessa instituição, e minha. O projeto teve o apoio da UNICAMP, através 

do Fundo de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão  (FAEPEX) e do Programa de Apoio a 

Projetos Institucionais  (PAPI) do Serviço de Apoio ao  Estudante  (SAE), que concederam bolsas 

e recursos financeiros para a aquisição de equipamentos, a digitalização das obras e a 

construção da página eletrônica. O projeto contou também com a parceria da Biblioteca do 

IEL/UNICAMP, que cedeu obras de seu acer vo para digitalização.  
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cidade  para,  a partir  disso,  esboçar  algumas  observações  sobre  a noção  de 

artefato,  sua relação  com  a língua,  com  o espaço e com  o saber  urbano.  

Alguns  esclarecimentos  preliminares  fazem-se necessários  para  situar  

essa proposta.   

Em primeiro  lugar,  cabe perguntar -se: em que sentido  o conhecimento  

sobre  a cidade  envolve  um  trabalho  de leitura  e qual  é o papel  dos  artefatos  

técnicos  nesse trabalho?  

Nas pesquisas  na área saber  urbano  e linguagem  em que  nos  

inscrevemos,  tomamos  a cidade  como  objeto  de linguagem  e a analisamos  

através  do dispositivo  teórico -metodológico  da Análise  do Discurso  (doravante  

AD). A cidade  é, dessa perspectiva,  Ŕum espaço  simb ólico,  que tem  sua 

materialidade  e suas formas  específicas  de significarŕ (ORLANDI, 1999). 

Construir  artefatos  que permitam  ler  os sentidos  que se formulam  e circulam  na 

cidade  é, portanto,  como  afirma  Orlandi  (2003, p. 7), uma  tarefa  central  para 

compreen der  a constituição  do  próprio  espaço,  bem  como  dos  sujeitos  e das 

relações  sociais  que nele  se instituem.  É preciso  considerar  que esses sentidos  

não são transparentes  Ŝ daí a necessidade  de uma  leitura  que atravesse  sua 

opacidade  Ŝ e que,  sempre  de acordo  com  a autora,  podem  ser produzidos  em 

e através  de discursos  orais  ou escritos  e ter como  base Ŝ ou meio  Ŝ diferentes  

matérias  significantes  (palavras,  imagens,  sons,  vídeos,  etc.) (ibidem , p. 15; 

1995) 

Uma  segunda  questão  a ser respondida  é: o que um  artefato  digital  como  

a bvCLB, constituído  por  gramáticas,  dicionários  e outros  textos  sobre  a língua,  

tem  a ver  com  a cidade?  

Traremos,  para  tanto,  algumas  reflexões  surgidas  da articulação,  que  

propomos  em nossos  trabalhos,  entre  as áreas saber  urbano  e linguagem  e 

história  das ideias  linguísticas  (doravante  HIL) (cf. RODRÍGUEZ-ALCALÁ, 2008; 

2011a; 2018; 2019)3. A constatação  de que a história  da língua  e das ideias  

linguísticas  está, por  diversas  vias,  estreitamente  ligada  à história  da cidade  

 
3 Esses trabalhos, inscritos na linha de pesquisa estudos da língua, escrita e cidade  do LABEURB, 

estão vinculados ao  Programa  de Pesquisa História  das Ideias Linguísticas,  desenvolvido  no  

Departamento de Linguística do IEL, em parc eria com diversas instituições brasileiras e 

internacionais. A descrição do Programa, bem como os projetos desenvolvidos e as publicações, 

podem ser consultados na página www.unicamp.br/iel/hil . 

http://www.unicamp.br/iel/hil
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levou -nos a caracterizar  as tecnologias  linguísticas  como  tecnologias  urbanas . 

Se, como  propõe  Auroux  (1992; 1995), a escrita,  as gramáticas  e os dicionários,  

assim  como  as mais  recentes  tecnologias  digitais,  são instrumentos  que  

intervêm  na constituição  da própria  língua  e do  saber  linguístico,  o que 

sustentamos  é que tais  instrumentos  participam,  ao mesmo  tempo  e no mesm o 

movimento  histórico,  da constituição  da cidade  e do saber  urbano.   

É nessa direção  que propomos  pensar  a noção  de artefato , a ser 

relacionada  não somente  aos instrumentos  técnicos,  como  também  à língua  e 

ao espaço-tempo  que resultam  desse trabalho  histór ico de instrumentação.   

Passemos,  primeiramente,  à descrição  da bvCLB.  

 

2. A Ŕcompreensío entrecruzadaŕ das ciüncias 

O objetivo  geral  do  projeto  desenvolvido  com  a equipe  da Universidade  

de Lausanne  foi  estudar  os percursos e as transformações de noções c ientíficas 

Ŝ relativas à gramática, à norma, às teorias linguísticas, à própria língua Ŝ nos 

diferentes países da Europa do Leste e da América Latina, com foco principal no 

Brasil. A partir da noöío de Ŕcompreensío entrecruzadaŕ (éclairage croisé ), 

buscamo s relacionar a história desse conhecimento à história das sociedades 

que o produzem, em suas semelhanças e diferenças. O projeto visou, também, 

tornar disponíveis para um público amplo textos importantes e às vezes mal 

conhecidos ou de difícil acesso para a história da constituição das línguas e do 

conhecimento linguístico nesses diferentes espaços nacionais.   

A construção da bvCLB respondeu, assim, ao desafio de construir um 

artefato que, pelo próprio formato, desse sustentação à pesquisa contrastiva, 

permitindo pôr em relação textos dessas diferentes tradições científicas.  

Para atingir esse objetivo, a bvCLB foi concebida como uma página 

eletrĖnica Ŕem espelhoŕ com uma pëgina similar da equipe da Universidade de 

Lausanne, com textos de referência para a linguística eslava. Essa articulação 

será feita através de dois mecanismos:  

¶ a construção de um sistema de navegação multilíngue, apoiado na 

criação de palavras -chaves comuns, traduzidas em português, 

russo, inglês e francês;  
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¶ a elaboração de fichas das ob ras, incluindo um resumo das mesmas 

em duas línguas: a língua original (português ou russo) e inglês.  

O intuito é permitir que a busca de uma noção a partir de quaisquer das 

quatro línguas em questão Ŝ por exemplo, gramática  (português), ƶǃƳƿƿƳǅƻƽƳ 

(russo), grammaire  (francês) ou grammar  (inglês) Ŝ leve a todas as obras 

indexadas de acordo com essa palavra -chave, em ambas as páginas, 

independentemente da língua original em que foram escritas.  

A elaboração do artefato envolve diversas etapa s, que incluem a seleção, 

a digitalização e o tratamento textual das obras; a construção das páginas 

eletrônicas; a elaboração e a tradução das fichas e das palavras -chaves; a 

construção do sistema de buscas e a articulação das páginas.  

Descrevemos brevem ente, a seguir, o estado atual do projeto.  

 

3. A construção da bvCLB  

O primeiro passo para a construção da bvCLB foi a seleção das obras mais 

significativas para a história das ciências da linguagem no Brasil, sem perder de 

vista a disponibilidade de aces so a elas para digitalização 4 e a legislação 

brasileira vigente relativa aos direitos autorais 5. A relevância do período da 

gramatização brasileira do português que foi inicialmente selecionado justifica -

se a partir da ampla e consolidada produção da equ ipe de pesquisadores das 

ideias linguísticas no Brasil (discorreremos sobre essa questão no item 4).  

O acervo conta atualmente com 37 obras digitalizadas em formato JPEG, 

disponíveis para navegação em imagem, das quais 7 estão tratadas através do 

programa  OCR (Optical Character Recognition ) e disponíveis em formato PDF, 

para realização de buscas textuais e download  dos arquivos. Está prevista 

também a elaboração de uma versão em formato HTML.  

O acesso à bvCLB é gratuito e pode ser feito no endereço 

www.la beurb.unicamp.br/bvclb. É preciso realizar um cadastro simples (as 

informações solicitadas são o nome, o vínculo institucional, o país e o correio 

 
4 Além das obra s cedidas pela biblioteca do IEL, como mencionado, a equipe contou com obras 

de acervos pessoais.  
5 Conforme estabelecido no Artigo 41, Capítulo III, Título III,  Lei No. 9.610, de 19 de fevereiro de 

1999: ŔOs direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de 1ů de janeiro 

do ano subsequente ao de seu falecimento, obedecida a ordem suc essĕria da lei civil.ŕ  
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eletrônico do usuário), o qual tem por objetivo acompanhar e possibilitar 

pesquisas sobre a circulação e o pe rcurso de leitura dos textos.  

 

 

 Figuras 1 e 2 Ŝ Página da bvCLB. Acesso em 15 de dezembro de 2020 . 

 

A maior dificuldade para a construção do acervo é o grande esforço de 

correção que o tratamento textual das obras exige, tarefa realizada pela equipe 

de bolsistas. As páginas amareladas, rasgadas, com rasuras, a tipografia e a 

ortografia da época (século X IX e inícios do século XX) dificultam enormemente 

o reconhecimento dos caracteres pelo programa OCR, produzindo muitos erros. 

Adicionalmente, para a elaboração da versão em PDF, houve um cuidado em 

manter o layout  das obras o mais próximo possível de sua p ublicação original, 

como podemos observar nas figuras 3, 4, 5 e 6 a seguir.  

 






































































































































































































